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Optar pelos pequenos numa sociedade de conflito é optar: 

Pelo fraco, onde se valoriza o forte,  

Pelo pequeno, onde se valoriza o grande, 

Pelo despossuído onde só vale quem tem. 

É estar ao lado dos excluídos, dos que não contam. 

Dos que não produzem dos que não dão lucro. 

É escolher celebrar a vida numa sociedade de morte. 

É defender a vida onde ela se apresenta ameaçada e desprezada. 

Optar pelo pequeno numa sociedade de morte. 

É lutar por uma ordem social, política e econômica. 

Forçando soluções para a questão da terra e do trabalho. 

É contribuir com humildade e decisão 

Em uma ação histórica de transformação estrutural e pessoal 

Vencendo ideologias de dominação que fabricam os marginalizados. 

Optar pelo pequeno numa sociedade marginalizadora 

É dispor-se a trabalhar em comunidade, com o povo. 

Abdicando de privilégios pessoais e grupais. 

É ter coragem de descobrir com meninas e meninos 

Novos caminhos 

E partilhar com eles a construção da nova sociedade. 

Optar pelo pequeno numa sociedade de ganância 

É identificar nas meninas e meninos 

A força desencadeadora de um processo de reorganização social. 

É escolher a pessoa humana, mais empobrecida, com prioridade. 

É colocar no centro da hierarquia de valores, a vida. 

É valorizar a dignidade da pessoa humana 

Pelo que é e não pelo que tem e produz. 

 

Dom Luciano Mendes de Almeida 
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RESUMO 
 
 
OLIVEIRA, de  Maria   da  Penha. Família e Política da Assistência Social, 2017. 167 
p.  Dissertação (Mestrado em Serviço Social). Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – SP – 2017.  
 
 A presente dissertação definiu, como objetivo geral, analisar a influência da Política 

da Assistência Social na vida de famílias vulnerabilizadas. Para direcionar esta análise 

e interagir com a realidade, foram propostos três objetivos específicos, a saber: - 

aprofundar o conhecimento das políticas de proteção direcionadas a essas famílias; - 

apresentar o território onde estão inseridas e suas vulnerabilidades, elegendo para 

tanto o distrito Cidade Ademar, na Zona Sul de São Paulo, - e  subsidiar  o assistente 

social em seu trabalho profissional, a partir de uma leitura crítica  dos fenômenos da 

realidade, fortalecendo o compromisso com o projeto ético-político do Serviço Social, 

na ótica  da nova Política da Assistência Social. Esta vem inspirando a reflexão sobre 

a responsabilidade com as famílias que, apresentando vários graus de 

vulnerabilidade, não conseguem sair do ciclo da pobreza extrema. 

             .  Analisamos atentamente o perfil de famílias e os aspectos que tipificam esse  

distrito da Zona Sul de São Paulo, identificando situações de degradação ambiental, 

sobremaneira acirrada por ser uma zona de manancial, de segregação socioespacial 

e de alta vulnerabilidade. Isto posto, queremos refletir a respeito do intenso processo 

de expansão e “periferização” das favelas e da ausência do Estado. 

             Utilizamos a pesquisa qualitativa, recorrendo às técnicas de entrevista com 

quatro grupos familiares, tentando captar como veem essa política protetiva, à luz da 

Política Nacional da Assistência Social; a concepção de família e a presença da 

matricialidade sociofamiliar. Identificaremos, diante de tal realidade, que a Política da 

Assistência Social não consegue atingir as famílias em extrema pobreza que não 

tiveram a iniciativa de buscar os serviços de proteção existentes em seu território.   

 

Palavras-chave: Família  e  Assistência Social. 
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ABSTRAT 
 

 
OLIVEIRA, de Maria da Penha Family  and  Social Welfare Policy. 2017. 167 p. Thesis 

Dissertation  (Master in Social  Service). Pntifical  Catholic  University  of São Paulo,  

S P- 2016.  

The present dissertation defined, as a main goal, to analyse the influence of Social 

Welfare Policy in the life of vulnerable families. In order to guide this analisis and make 

it interact with reality, three specific objectives were chosen:   - deepening the 

knowledge of the policy of protection earmarked to these families; - introduce the 

territory where this policy is implemented and its weaknesses, more specifically in the 

district of Cidade Ademar, in the Southern Area of São Paulo, - and assist a social 

worker in its professional job, from a critical reading of reality, and aiming at 

strenghening its compromisse with the ethical-political Project of Social Welfare, within 

a new Social Welfare Policy. This is inspiring a reflexion over the latter’s responsability 

with these families, whom are presenting many different degrees of vulnerability and 

do not make it through the circle of extreme poverty. 

             We analysed very carefully these families’ profile and the specificities of this 

Southern Area of São Paulo, identifying situations of environmental degradation, 

excessively tough for being a residential area, situations of sociospacial segregation 

and of high vulnerability. We then reflected more on the intense process of expansion 

and of “peripherization” of the favelas and the absence of the Brasilian State. 

             We used a qualitative method of search, appealing to technics of interview with 

four groups of relatives, in an attempt to grasp how they perceive this policy of 

protection, within the National Social Welfare Policy, their conception of family and the 

presence of a sociofamilial matrix. Facing this reality, we will find out that the Social 

Welfare Policy do not succeed in reaching the families in situation of extreme poverty 

whom do not take the initiative of looking for the existing public services of protection 

on their territory.  

 

Key words: Family  and  Social Welfare Policy. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Os movimentos e caminhos desta pesquisa foram marcados por fatos que teceram 

redes de relações e opções, num trajeto anterior aos balizamentos acadêmicos e que 

deram corpo e voz às nossas reflexões. Os tempos vividos a projetar, inquietar e 

reprojetar, com foco num objetivo, permitiram construir esta dissertação permeada de 

perguntas, às vezes sem respostas, às vezes com respostas incompletas.  Essa 

incompletude foi a motivadora permanente de uma busca determinada e sinalizada 

por uma realidade objetiva e subjetiva que envolve a dinâmica da vida.  

A participação nos movimentos sociais a partir da década de 80 destacava o clamor 

do povo frente a um sistema de produção do capital e reprodução das relações sociais 

de trabalho que, de diferentes formas, mostrava sua força de sustentação e 

dominação, utilizando como instrumento principal a exploração da mão de obra do 

trabalhador, com seus desdobramentos e suas contradições, pautadas no econômico. 

Quando aqui falamos de trabalhador, entenda-se aquele braçal, que contribui 

amplamente, quando não singularmente, com o orçamento familiar, de forma ‘’ 

precarizada’’, que pertence a uma classe empobrecida que, politicamente, não 

participa das decisões do País. Os encontros eram pautados pelo cuidado para que 

as discussões não se tornassem uma mera explicação dos mecanismos que 

sustentam o sistema, percebendo a realidade como algo fora e independente das 

pessoas, como se a consciência das pessoas fosse livre dos vícios de uma ideologia 

dominante. Lembrando que a realidade e o povo estão intimamente ligados, como 

elucida L. Boff em um de seus artigos:  

 

A realidade é sempre a realidade de alguém, vivida por alguém. 

Por isso quando se afirma: a partir da prática se quer dizer: partir 

da realidade tal como o povo a sente e a vive concretamente. E 

também o mesmo quer dizer: partir do grau de consciência do 

povo tal como ela se reflete e se exprime nas práticas (e não 
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como o povo poderia verbalizá-la). Consciência aqui é 

consciência prática, consciência da realidade e não 

entendimento teórico 1Boff (REB – 1982-p. 569). 

 

Ressaltamos que é necessário problematizar a percepção do “partir da realidade tal 

como o povo a vive e sente” para revelar os anseios autênticos e os aspectos 

alienados latentes nessa realidade, permitindo assim uma nova consciência social. 

“Partir da realidade como o povo a sente” não quer dizer acolher de forma não crítica   

os desejos do povo que, muitas vezes em suas colocações, reflete situações 

alienadas e repetidamente vivenciadas, verbalizando os esquemas de um sistema 

dominante. Como ressalta Paulo Freire: 

 

“Na ambiguidade da consciência oprimida que hospeda em si a 

figura do opressor. Há por outro lado, em certo momento da 

experiência existencial dos oprimidos, uma irresistível atração 

pelo opressor. Pelos seus padrões de vida. Participar desses 

padrões constitui uma incontida aspiração. Na sua alienação 

querem, a todo custo, parecer com o opressor. Imitá-lo, segui-lo. 

Isto se verifica, sobretudo, nos oprimidos das classes médias 

cujos anseios é serem iguais os homens ilustres” (Pedagogia do 

Oprimido, 1970, p. 53). 

 

Um desafio, perpassado por uma utopia, era visualizar a possibilidade de o povo 

libertar-se de sua consciência alienada, introjetada pelo sistema e sustentada por uma 

ideologia dominante: 

 

                                                           
1Leonardo Boff, um crítico teólogo da Teologia da Libertação, filósofo, fundador da Revista 

Eclesiástica Brasileira, escreveu diversos livros. Ultimamente se dedica a escrever sobre ecologia e 

sistema planetário.  
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“A vida cotidiana, de todas as esferas da realidade, é aquela que 

mais se presta à alienação. Por causa da coexistência muda, em 

si, de particularidade e generacidade, a atividade cotidiana pode 

ser atividade humano - genérica, não consciente, embora suas 

motivações sejam como normalmente ocorre, efêmeras e 

particulares. Na cotidianidade aparece ‘‘natural” a 

desagregação, a separação de ser e essência.' (Ágnes Heller, 

1992, p.37).  

 

Ao persistirmos nesse caminho, foi o retornar e avançar nas questões já percorridas 

numa trajetória profissional, inserida na vida cotidiana da população, em especial das 

famílias que se entrecruzavam no cotidiano de nossa atuação, com suas expressões 

de lutas e resistências, que foi definindo a escolha do tema de nossa pesquisa, 

trazendo para a arena de reflexão a política da Assistência Social, a família e a 

repetição de sua pobreza. 

 

Esta pesquisa demarca o encontro de múltiplas aspirações, inspirações e 

inquietações, de uma vida vivida intensamente na ação profissional de Serviço Social, 

que foi amadurecendo, enriquecendo-se com o aprendizado no cotidiano do povo e 

tecendo suas estruturas. Foi assim que surgiu o interesse de estudar a família em 

situação de vulnerabilidade, primazia da Política Nacional da Assistência Social em 

2004, dirigida à “Centralidade na Família’’. 

 

Ao definir o título - Famílias em situação de vulnerabilidade  e a política da Assistência 

Social - o intuito  é perceber que essa vulnerabilidade acontece num espaço territorial 

em situações concretas, carregada de mecanismos excludentes: “A exclusão territorial 

pode se referir também à noção de segregação territorial, a qual, por sua vez, pode 

incorrer, no risco de estigmatizar os próprios territórios da cidade, sem considerar sua 

dinâmica interna, bem como sua diversidade a respeito de suas condições objetivas” 

(KOGA, 2003 , p.205). Escolhemos o distrito de Cidade Ademar, situado na Zona Sul 

de São Paulo como nossa situação concreta. O primeiro capítulo convida, para o palco 
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da discussão, cenários e paisagens das famílias desse bairro, do qual se faz 

necessário resgatar a historiografia, identificando as circunstâncias em que surgiu. Há 

de se considerar que Cidade Ademar, na década de 70, devido à explosão industrial 

tornou-se um bairro dormitório em que persistiria o agravante de pertencer a uma área 

de mananciais e, portanto, geradora de grandes conflitos. É um desafio analisar os 

aspectos que tipificam e definem a Zona Sul no contexto urbano de uma grande 

cidade, marcada pela desigualdade social, pela segregação socioespacial, pobreza, 

vulnerabilidade, degradação ambiental e uma contínua especulação imobiliária 

apoiada pelo Estado, como elucida: “A partir do próprio território, São Paulo exclui. 

Sem proteção da lei que regule o direito básico de moradia, vigora a precariedade, a 

transitoriedade da imensa maioria da população” (Koga 2003, p.204). 

A Zona Sul, mais especificamente, abriga um contingente empobrecido em função da 

especulação imobiliária a serviço da acumulação econômica, que vem segregando a 

população pobre para áreas cada vez mais distantes do centro da cidade, como as 

áreas de mananciais e de proteção ambiental, criando os cinturões de miséria que 

Maricato denomina a “cidade ilegal’’. Por ser ilegal, urbanizar e construir 

equipamentos sociais, é de pouco interesse do poder público.   Percorrendo esse 

itinerário, foi necessário conceituar a segregação socioespacial e a noção de riscos e 

vulnerabilidade utilizando autores que seguem uma visão sócio- histórica, oferecendo 

uma leitura crítica da realidade, percebendo os movimentos contraditórios como 

mecanismos de exploração de uma classe social sobre a outra. 

No decorrer deste trabalho, inquietamo-nos ao perceber como se deu o processo de 

periferização e como continua acontecendo, do mesmo modo como as famílias 

condensadas nas áreas pauperizadas tendem a reproduzir a situação de 

vulnerabilidade em que estão inseridas:  

 

“Esses fenômenos (empobrecimento e periferização) trabalham 

em conjunto, influenciando-se mutuamente e agravando a 

problemática urbana, cujas dimensões são multifacetadas, pelas 

formas recentes  de crescimento metropolitano: preferência 

pelos terrenos distantes para o estabelecimento de projetos 

habitacionais para as classes pobres, políticas públicas de 
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transportes  ligadas à modernização do sistema viário, com 

localização seletiva das infraestruturas, valorização diferencial 

dos terrenos, e expansão da especulação, com todas as 

consequências derivadas da superposição de medidas 

elaboradas para atender as preocupações particulares e 

interesses individuais, agravando desse modo a crise urbana e 

as dificuldades em que vive a maioria da população”  (Santos, 

1990, p.16).  

 

O segundo capítulo - A política da Assistência Social e o ciclo da repetição das famílias 

pobres - remete ao panorama da política da Assistência Social no seu contexto 

histórico, tendo como fator impulsionador a  “questão social” que surge com o conflito 

da classe trabalhadora na dinâmica capitalista, concernente à relação capital e à 

exploração da força de trabalho. O Brasil traz sua característica de atraso no que se 

refere à política social e aos direitos da classe empobrecida, devido à sua constituição 

do mercado de trabalho. Sendo um dos últimos países a abolir a escravidão, só a fez 

em vista da mão de obra qualificada dos imigrantes europeus. Foi uma transição 

extremamente conservadora a respeito do trabalho assalariado e vemos que o País, 

desde o início de sua formação social, política e econômica, não conseguiu dar uma 

resposta efetiva no que corresponde à “questão social”. Ademais, o processo feito 

para a consolidação das políticas sociais era alicerçado nas ideias liberais. A proteção 

social acontece de forma seletiva, fundamentada numa regulação dos direitos 

trabalhistas, portanto, contributiva. Dessa forma os trabalhadores informais, 

desprotegidos das leis trabalhistas, ficavam sob a responsabilidade das organizações 

privadas filantrópicas. 

Com a Constituição de 1988, denominada “Constituição cidadã”, a política da 

Assistência Social passa a ser reconhecida e instituída como um direito social, não 

contributiva, e dever do Estado, avançando formalmente para o patamar das políticas 

públicas, integrando a seguridade social. No decorrer desta reflexão, vamos ressaltar 

que houve muitas resistências e que tiveram de ser enfrentadas, até sua implantação 

e efetivação, com ajuste e negociação com as forças conservadoras, atreladas ao 

mercado neoliberal, que resistem até os dias atuais em reconhecer direitos. É 
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fundamental falar da “centralidade na família” - PNAS de 1998 - porém, nessa primeira 

fase, a Assistência Social ainda era articulada em seguimentos, como: criança e 

adolescentes, idosos e portadores de necessidades especiais. 

A opção neoliberal, abraçada pelo Brasil nos anos 1990, foi um entrave para 

efetivação da LOAS. Inicialmente, se furtava o Estado de seu dever de assistência 

social, deslocando-a para a esfera do voluntariado, das “empresas socialmente 

responsáveis” ou das organizações sem fins lucrativos, reafirmando a tendência de 

favores, como vem conceituando Yazbek (2007): “refilantropização da assistência 

social”.  O Programa Comunidade Solidária foi um exemplo claro dessa tendência que 

contraria as expectativas da afirmação da Assistência Social como direito, que se 

dedicava a distribuir cestas básicas, motivar o voluntariado e outras atividades 

pontuais, sendo que o montante de recursos destinados eram superiores aos do 

Fundo Nacional de Assistência Social. Além disso, tal programa sustentava o caráter 

continuísta do primeiro dinamismo, existente desde a LBA. 

Percebe-se, todavia, que os avanços da política da Assistência Social foram 

construídos com a realização da IV Conferência Nacional de Assistência Social que, 

ao retomar os espaços de controle social, retomou o processo de mobilização e 

discussão das Conferências Estaduais e Municipais. O marco relevante da IV 

Conferência foi, na sua plenária final, a provação da nova Política Nacional da 

Assistência Social (PNAS/2004 aprovada pela Resolução nº 145 de 15/11/2004), 

desencadeando inovações e mudanças na política da Assistência Social, 

estabelecendo como “objetivo e fundamental situá-la no campo dos direitos e retirá-la 

do campo das carências” (Capacita SUAS vol.3 pág.47)  

Destacamos que, a partir da PNAS/2004, a política da Assistência Social foi dando 

passos significativos: a organização da proteção social em níveis diferenciados de 

proteção social – a proteção social básica e a proteção social especial, sendo nesta 

última inseridas a média e alta complexidades. A gestão da PNAS entra na perspectiva 

do Sistema Único da Assistência Social (SUAS) que apresenta sua concepção base 

de organização e “eixos estruturantes”. No ano seguinte, em 2005, a Norma 

Operacional Básica (NOB/SUAS) oferece suas inovações importantes à Política. 

Destacamos que, a partir do ordenamento da PNAS/2004 e da NOB/SUAS, mudanças 

aconteceram no interior da Política da Assistência Social: documentos foram 
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elaborados para regulamentar, orientar e padronizar os serviços sócio assistenciais, 

com abrangência de todo o território nacional. Coloca, ainda, o Estado como 

garantidor dos direitos e responsável pela formulação de políticas públicas. 

PNAS/SUAS reafirmam a necessidade de articulação e integração, em rede, com 

outras políticas para enfrentar as diferentes expressões da “questão social”, uma vez 

que têm como objetivo “promover serviços, programas, projetos e benefícios de 

proteção social básica e/ou especial para família, indivíduos e grupos que delas 

necessitam; contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários e grupos específicos, 

ampliando o acesso a bens e serviços sócio assistenciais básicos e especiais, em 

áreas urbana e rural e assegurar que as ações no âmbito da Assistência Social 

tenham centralidade na família, e que garantam a convivência familiar e comunitária” 

(MDS/PNAS, 2004, p.24). Destacamos como núcleo a “matricialidade sociofamiliar”, 

compreendendo-a como principal enunciado de que a Política se apropria para 

expressar a família como referência para a execução da Política da Assistência Social. 

Acentua-se a importância da intersetorialidade, através do desenvolvimento de ações 

conjuntas, superando a fragmentação frente às múltiplas necessidades da população, 

focando a atenção na proteção social básica ou especial para o enfrentamento das 

desigualdades sociais. No entanto, devido a sua forma focalizada, fragmentada e 

descontínua, não consegue erradicar a repetição da pobreza, como constatamos na 

pesquisa de campo realizada. 

O terceiro capítulo tem como proposta subsidiar o assistente social no trabalho com 

famílias, compreendendo que o primeiro eixo destacado pela Política da Assistência 

Social é a “matricialidade sociofamiliar” e o outro é a ‘’territorialidade”. O enfoque em 

Vigilância Social corporifica sua função e define o objeto, os objetivos e a 

responsabilidade desse eixo. Assim sendo, as situações de vulnerabilidade e risco 

pessoal e social que incidem sobre família/pessoas nos diferentes ciclos da vida são 

o objeto da função. A “produção sistematizada de informações, indicadores e índices 

territorializados” são seus objetivos e a identificação das situações de vulnerabilidade 

e risco social é de responsabilidade do órgão gestor. 

O SUAS, como sistema público descentralizado e participativo, tem como função a 

gestão da Política de Assistência no campo da proteção social brasileira e deve 

garantir a materialização dos direitos assistenciais, definindo, normatizando e 
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organizando a forma de execução no conjunto das ações da Política da Assistência 

Social. Porém, apresenta elementos dispersos para a compreensão da família, tais 

como: alguns de seus novos formatos, vinculados às transformações da sociedade e 

suas experiências marcadas por conflitos e desigualdades. O documento ressalta que 

as famílias brasileiras são primordiais para a Política da Assistência Social, 

consideradas como “espaço privilegiado e insubstituível da proteção e socialização 

primárias, provedora de cuidados aos seus membros, mas que também precisa ser 

cuidada e protegida” (PNAS, 2004, p.35). 

A intervenção profissional do Serviço Social deve resultar de uma análise criteriosa 

das demandas das famílias a quem está direcionada sua ação, para que sua 

mediação seja eficaz, buscando estratégias de enfrentamento das vulnerabilidades 

situadas em um território concreto, tendo em vista as causas estruturais de sua 

pauperização. 
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CAPÍTULO I 

CENÁRIO E PAISAGEM DAS FAMÍLIAS DE UM BAIRRO  

DA ZONA SUL DA CIDADE DE SÃO PAULO 

 

[...] A cidade torna-se “a cidade do negócio” - uma espécie de 

“democracia direta do capital”. A cidade neoliberal aprofundou e 

“agudonizou” os conhecidos problemas que nossas cidades 

herdaram nos seus anos de desenvolvimento excludente: 

favelização, informalidade, serviços precários ou inexistentes, 

desigualdades profundas, degradação ambiental, violência 

urbana, congestionamentos e ausência de projetos de 

mobilidade. 

                                                                            (Carlos Vainer). 

  

1.1. A HISTORIOGRAFIA DA ZONA SUL 

 

Identificar o cenário e a paisagem das famílias em situação vulnerável é relevante 

para compreender a experiência histórica do trabalho social junto a esses grupos num 

espaço de construção coletiva de lutas, ao lado dos movimentos sociais atuando na 

Zona Sul de São Paulo, aproximadamente há trinta anos. Nesse território, as 

chamadas comunidades pobres lutam e sonham por condições adequadas de vida 

para todos. Assim, surge a necessidade de indagar e dialogar, mais precisamente 

com essa realidade, estabelecendo uma relação teórico-prática a respeito da política 

de direitos e da família.  

Durante anos de militância, notamos os avanços e as conquistas de uma população 

esperançosa por efetivas conquistas sociais e pela consolidação de seus direitos, 

como confirma uma moradora local: "sonhamos, participamos, lutamos, vimos essa 

conquista chegar às mãos, talvez por alguns tempos, mas pouco a pouco, está sendo 
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tomada de volta, estamos perdendo, não estamos conseguindo transformá-las em 

direitos, mas ainda cheira esmola, favores."  

 É preciso entender: "Nas relações clientelistas não são conhecidos direitos dos 

subalternizados e espera-se lealdade dos que recebem os serviços. Estes aparecem 

como inferiores e sem autonomia, não são interlocutores. (Yazbek-Classes 

Subalternas e Assistência Social, (2003 p. 51)  

Para entrar nesse cenário, visualizar a paisagem territorial onde estão inseridas essas 

famílias, em especial as que se encontram em situação de vulnerabilidade, é 

necessário pedir licença para os sujeitos desta pesquisa, para que se sintam parceiros 

na construção deste conhecimento a partir da sua realidade, da sua narrativa, de suas 

experiências vividas no cotidiano, num espaço concreto que, de certa forma, tornou-

se para eles um espaço sagrado.  Sagrado de humanidade, de sofrimento, de 

resistência, de esperança e de sinais de vida. São pessoas escondidas, silenciadas 

porque não lhes é concedida voz que se traduza em direitos. Desejamos ver e sentir 

essas pessoas, perpassadas pelas suas necessidades e pela ausência de recursos 

mínimos para a sua sobrevivência, o que as coloca em situação de vulnerabilidade. 

Consideramos. Ainda, que a pobreza não é só a ausência de bens materiais, mas é 

um estado de vida segregada, que fere   sua subjetividade e sua dignidade, de forma 

ampla e complexa: 

 O primeiro pressuposto de toda a existência humana e, 

portanto, de toda a história, é que os homens devem estar em 

condições de viver para poder fazer história. Mas para viver, é 

preciso antes de tudo comer, beber, ter habitação, vestir-se e 

algumas coisas mais. O primeiro ato histórico é, portanto, a 

produção dos meios que permitam a satisfação destas 

necessidades, a produção da própria vida material, e de fato este 

é um ato histórico, uma condição fundamental de toda a história, 

que ainda hoje, como há milhares de anos, deve ser cumprido 

todos os dias e todas as horas, simplesmente para manter o 

homem vivo (...) (Marx e Engels, 1996: 39-41). 
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Neste sentido, queremos dar visibilidade à realidade de um grande contingente que 

ainda não tem possibilidade de produzir meios para satisfazer suas necessidades 

básicas e viver com dignidade. Desejamos ir além do que é visível e conhecer a 

realidade de cada pessoa que compõe o grupo familiar, percebendo suas 

potencialidades, seu cotidiano, suas frustrações. Queremos descobrir qual a sua 

gênese para apreendermos com maior propriedade a sua realidade e assim situar 

essas famílias que, no decorrer de sua construção histórica, dão continuidade ao ciclo 

da pobreza e que a política da Assistência Social não consegue alcançar e direcioná-

las para um processo de emancipação. 

Encontramos famílias que ainda não se deram conta que têm direitos a alguns 

benefícios.  Constata-se que a política da Assistência Social não consegue intervir em 

grupos que continuam em situação de extrema miséria, mas vivem a dinâmica da 

solidariedade, seja entre vizinhos ou familiares, partilhando o pouco que têm. Ao fazer, 

por exemplo, uma visita domiciliar, percebemos que em meio à conversa, chega 

alguém pedindo emprestada uma colher de café, um copo de açúcar. Outras vezes 

somos interrompidas: “Aguarda um momento que vou colocar a panela de feijão para 

cozinhar no fogão da vizinha porque o meu gás acabou”, e ao voltar faz a conclusão: 

“Ai do pobre se não fosse o outro pobre: nós ia ficar mais pior do que estamos, temos 

que ficar de bem com os vizinhos, porque se briga fica mais difícil a vida”. As 

peregrinações a igrejas e associações são constantes, em busca, principalmente, de 

cesta básica. Quando se consegue mais que o necessário para a semana, uma é 

vendida para suprir o básico que falta. Geralmente o que se arrecada é para comprar 

o gás, pagar a conta de água e luz, ou medicamentos.  

São famílias que sobrevivem do que têm hoje, o amanhã é inseguro. São marcadas 

pela desproteção dos direitos que lhes garante a Constituição Federal. Está 

explicitado na PNAS que a proteção exige: ações preventivas, a manutenção da 

vigilância social e a defesa dos direitos socioassistenciais. Assim, 

 

[...] estar protegido significa ter forças próprias ou de terceiros, 

que impeçam que alguma agressão/precarização/privação 

venha a ocorrer deteriorando uma dada condição. Porém, estar 

protegido não é uma condição nata, ela é adquirida não como 
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mera mercadoria, mas pelo desenvolvimento de capacidades e 

possibilidades. No caso, ter proteção e/ou estar protegido não 

significa meramente portar algo, mas ter uma capacidade de 

enfrentamento e resistência (SPOSATI, 2009, p.17). 

 

Quando falamos em desproteção, estamos nos referindo à necessidade de ações 

emergenciais, focalizadas, que intervenham nas situações de precariedade depois 

que estão instaladas de forma objetiva e que foram minando as questões subjetivas 

das famílias, instalando-se em suas diversas formas de vulnerabilidade, gerando 

tensões e conflitos. 

Desejamos situar onde essas famílias estão localizadas e como se configura a região, 

o seu bairro, a constituição de sua historiografia e qual o seu universo perceptível, 

construídos que são com todo um aparato de relações de sobrevivência, seja pela 

solidariedade, seja pelas migalhas recebidas do poder público. Como diz Milton 

Santos, ”o homem não vê o universo a partir do universo, o homem vê o universo a 

partir de um lugar”. Por isso, queremos chegar juntos, com ousadia e curiosidade, 

respaldados pelas teorias de alguns autores que contribuem para decodificar essas 

realidades a partir do que é real e não do que é idealizado legalmente para favorecer 

uma minoria dominante. 

Situar o bairro onde mora essas famílias obriga-nos a falar da Zona Sul de São Paulo, 

convida-nos a perceber sua complexidade por abrigar uma grande área de 

mananciais, com ocupações ilegais e a segregação socioambiental, acentuando 

inúmeros problemas, tornando a população estigmatizada pela vulnerabilidade e sem 

perspectiva para superar o ciclo da pobreza. 

 

1.2. A REALIDADE DO DISTRITO DE CIDADE ADEMAR 

 

O bairro Cidade Ademar, localizado na Zona Sul de São Paulo, surge em meio a um 

grande descampado, onde a empresa Anchieta inicia um loteamento, sendo o 

responsável pelo trabalho o engenheiro Ademar. Essa é a primeira versão para o 
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nome do bairro. A segunda versão é que a área era uma grande fazenda que pertencia 

ao governador Ademar de Barros. Proprietários de terras e fazendeiros fizeram parte 

da vida da região: João e Nilza, donos de uma grande área, hoje conhecida como Vila 

Joaniza e Americanópolis, e a família Fallete, dona das terras onde hoje se localizam 

os bairros de Cidade Júlia, Vila Missionária e Jardim Miriam. 

A área foi desenvolvida sem nenhum projeto habitacional.  Antes disso, nos anos 

1930, o local era parada obrigatória de quem vinha de São Bernardo para São Paulo 

de carro de boi. Naquela época, estavam surgindo na Zona Sul dezenas de olarias 

que forneciam material para as construções que se erguiam na cidade e empregavam 

muito operários. Isso, obviamente, estimulou o crescimento do local.  O distrito abriga 

uma via de referência que é a Avenida Cupecê, nome indígena que significa roça 

dividida. Infelizmente, até hoje, não atingiu um desenvolvimento capaz de criar um 

centro urbano como outros distritos. Seu território é composto por pequenos bairros e 

vilas e grandes favelas e pelo subdistrito de Pedreira. 

Em 1960, com a explosão industrial, a necessidade de mão de obra para o setor, o 

êxodo rural acontece de forma acelerada e desorganizada: bairros e vilas surgiram 

com o grande avanço do processo de urbanização, com loteamentos vendidos aos 

operários migrantes de diversas partes do Brasil que chegavam, ávidos, em busca de 

trabalho:  

É uma sociedade que tem como lógica própria tudo desenraizar 

e a todos excluir porque tudo deve ser lançado no mercado; para 

que tudo e todos sejam submetidos às leis do mercado. A lógica 

do sistema capitalista é o mercado é o movimento é a circulação: 

tudo tem que ser sinônimo ou equivalente de riqueza que circula, 

de mercadoria. Os camponeses foram desenraizados para que 

o capital pudesse se apossar da terra e dar a terra um uso 

capitalista, ou seja, um uso moderno racional. Ao mesmo tempo 

os camponeses foram desenraizados porque o capital precisava 

que os camponeses trabalhassem de outro modo, como 

operário, assalariados, como vendedores da força de trabalho 

(Martins, 2015, p.30).      
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Visão geral do bairro Cidade Ademar (Jornal do Bairro, 08/06/2015) 

 

                  Foto atual da mediações da favela pesquisada (da própria autora) 
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Assim, com o fluxo migratório, inicia a itinerância de milhares de famílias. Até 1996, 

esse bairro pertencia à região Administrativa de Santo Amaro e se constituía em 

periferia do seu centro urbano. Atualmente, a região caracteriza-se por ocupações e 

favelas, não havendo mais condições de expansão, já que existem poucas áreas 

disponíveis para moradia ou desenvolvimento de algum projeto habitacional e 

equipamentos sociais. A foto acima revela que o aumento populacional do bairro 

implicou demanda por moradias e infraestruturas. No entanto, o foco dos 

investimentos governamentais voltava-se para o desenvolvimento da indústria 

enquanto o espaço urbano se improvisava, visto que se fundamenta na reprodução 

da força de trabalho e da mão de obra precarizada. Para Oliveira: 

 

A industrialização brasileira foi sustentada em duas fortes 

vertentes: a primeira vertente estatal, através da qual o Estado 

transferia renda de certos setores e subsidiava a implantação 

industrial, e o segundo pé eram os recursos da própria classe 

trabalhadora, que autoconstruía sua habitação e com isso 

rebaixava seu custo de produção (Oliveira, 2004,p.24) 
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Casa onde habitam duas famílias pesquisadas – (foto da autora) 

 

 

O Estado sempre foi omisso diante da ocupação do solo urbano na periferia no que 

se refere à moradia pois sua atenção e ações se voltam para a construção de uma 
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cidade produtiva, que atenda aos interesses e às necessidades do setor industrial. O 

resultado foi que, na década de 70 a 80, a cidade de São Paulo concentrava o maior 

índice de produção, o maior número de trabalhadores precarizados, um alto índice de 

urbanização e atraiu muitos investimentos estrangeiros e nacionais. Numa relação 

paradoxal, própria do sistema capitalista, a cidade ampliou as desigualdades sociais, 

criou uma massa sobrante do mercado de trabalho e consumo, consolidou o 

empobrecimento da classe trabalhadora, a segregação socioespacial, submetendo 

uma parcela da população em situação de extrema vulnerabilidade. Tal cenário é 

denominado por Kowarick (1985) como “metrópole do subdesenvolvimento 

industrializado”.  

 

 

Rua José Antônio Martins: aqui residem famílias que contribuíram com nossa pesquisa. 

(Foto: Stefania Piffere) 

 

Nosso espaço de estudo é uma favela constituída por 520 famílias, muito precarizada, 

sendo o terreno de propriedade privada. A ocupação ocorreu em 1965. Como forma 
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de negociação para poder ocupar o espaço, muitos moradores pagavam o imposto 

em nome do proprietário e, através da associação de moradores, tentaram entrar com 

o pedido de legalização no cartório imobiliário, mas houve ameaças de morte por parte 

dos proprietários. No mapa urbanístico da Prefeitura, ali consta uma rua urbanizada 

cortando a favela, mas, na realidade, ela não existe e o espaço é ocupado por 

barracos. Estes, até 1988, eram construídos com madeira proveniente de sobras da 

construção civil, porém, gradativamente foi introduzida a alvenaria, mas os barracos 

permanecem inacabados, sem ventilação e sem organização do espaço. A 

verticalização dessas construções intensificou a insalubridade: saneamento básico 

inexistente, esgoto a céu aberto e rede de esgoto construída por meio de mutirão. 

Por ser uma ocupação em propriedade particular, era visível a ausência do poder 

público. Durante campanhas eleitorais, era constante a presença de políticos, com a 

barganha de votos por tijolos, cimento, gás, etc. Comentário de dona Valdirene: “Nós 

só existe pra eles na campanha política. Aqui quem votava não sabia ler, já entregava 

o papel marcado o X, chegando lá era só copiar e colocar na caixa, acabava, nem 

lembrando o nome dele. Eu acho se esse terreno fosse da prefeitura a gente ia 

conseguir alguma coisa melhor.” 

A maioria das famílias que lá vivem é proveniente do Nordeste, principalmente do 

sertão de Pernambuco, mas também do Ceará, da Bahia e de algumas cidades de 

Minas Gerais e São Paulo. 

Quando falamos em mutirão, nos reportamos, no contexto urbano, ao costume trazido 

pelos migrantes da zona rural, onde tal prática é frequente, e se constitui num 

processo de trabalho baseado na cooperação e ajuda mútua, em compromissos 

familiares e obrigações recíprocas: 

 

“Consiste essencialmente na reunião de vizinhos convocados 

por um deles, a fim de ajudá-lo a efetuar determinado trabalho: 

derrubar, roçada, plantio, limpa, colheita, malhação, construção 

de casa, fiação, etc. Geralmente os vizinhos são convocados e 

o beneficiário lhe oferece alimentos e uma festa que encerra os 

trabalhos. Mas não há remuneração direta de espécie alguma, a 
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não ser a obrigação moral em que fica o beneficiário de 

corresponder aos chamados eventuais dos que o auxiliaram” 

(Candido, 1971, p. 68). 

 

Não que o sistema de mutirão urbano seja a melhor forma para obtenção de um 

espaço para morar, pois o trabalhador, seja no trabalho formal ou informal, sacrifica 

seu tempo de descanso para esse exercício, suprindo uma lacuna deixada pelo 

Estado que discursa ser um Estado que garante direitos para todos. Na verdade, essa 

forma de autoconstrução caracteriza-se fundamentalmente por ser um trabalho não 

pago, contribuindo para rebaixar o custo da reprodução da força de trabalho. Mas 

percebemos que, além do aspecto econômico, o mutirão assume um aspecto lúdico 

e reflexivo entre os moradores de determinada comunidade, o que se evidencia em 

momentos de descontração, de sociabilidade, de construção de relações solidárias e 

de consciência crítica do sistema de exploração do trabalhador, mas também de 

ausência de serviços básicos que deveriam ser oferecidos pelo poder público. Além 

do mais, cria uma consciência coletiva da comunidade e ganhos profissionais obtidos 

na partilha de conhecimentos técnicos que ocorre entre os participantes. 

 

Nos grandes centros urbanos, em especial nos loteamentos periféricos, esse sistema 

de mutirão para a construção de moradia da classe trabalhadora continua ganhando 

força, nos tempos atuais, geralmente em terrenos ilegais onde se formam as extensas 

favelas sem o mínimo de infraestrutura, como confirma a realidade do distrito abaixo 

descrito. 

 

A Prefeitura Regional de Cidade Ademar administrativamente organiza-se da seguinte 

forma: 
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Característica geográfica: 

Área  30,7 km² 

População 370.759 habitantes est. 2000 

IDH 0,800 - Elevado (22°) 

Prefeitura Regional 

limítrofes 

Santo Amaro, Jabaquara e Capela do 

Socorro. 

 

 

A Prefeitura Regional é uma das 31 Prefeituras Regionais  da cidade de São Paulo. É 

composta por dois distritos: Cidade Ademar e Pedreira que, somados, representam 

30,7 km²; sua população  é composta  por mais de 410.998 mil pessoas, das quais 

um grande contingente  vive em favelas. 

O bairro mais influente do distrito é o Jardim Míriam que abriga cem mil habitantes, 

do quais vinte mil moram em favelas.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81rea
https://pt.wikipedia.org/wiki/Km%C2%B2
https://pt.wikipedia.org/wiki/Popula%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Popula%C3%A7%C3%A3o_residente
https://pt.wikipedia.org/wiki/IDH
https://pt.wikipedia.org/wiki/Anexo:Lista_de_subprefeituras_de_S%C3%A3o_Paulo_por_%C3%8Dndice_de_Desenvolvimento_Humano
https://pt.wikipedia.org/wiki/Subprefeitura_de_Santo_Amaro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Subprefeitura_do_Jabaquara
https://pt.wikipedia.org/wiki/Subprefeitura_da_Capela_do_Socorro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Subprefeitura_da_Capela_do_Socorro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo_(cidade)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cidade_Ademar
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pedreira_(distrito_de_S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Favela
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:SP-Cidade_Ademar.GIF
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A Zona Sul ocupa 45,5% da cidade de São Paulo, numa área de 687km2. É importante 

identificar que favelas, áreas de risco e déficit habitacional tipificam a região que 

contém uma grande área de manancial e que, em períodos de fortes chuvas, é 

prejudicada pela cheia de córregos devido ao despejo de entulhos em locais 

irregulares.  

Os bairros que surgiram acompanharam o padrão periférico da expansão urbana que 

caracterizou o crescimento de São Paulo nos anos 1970. A fragilidade do solo que 

acolhia as ruas era tanta, que a erosão era comum, revelando o quão  inadequada 

era a urbanização. Sem dispor de infraestrutura urbana, de equipamentos sociais e 

distantes do transporte coletivo, muitos trabalhadores construíam suas casas em 

lotes, na sua grande maioria, ilegais.  

A partir de 1975, a ocupação urbana da região passou a ser legalmente subordinada 

à Lei de Proteção dos Mananciais, contudo, a legalização foi insuficiente para conter 

o avanço das ocupações irregulares e a degradação ambiental da região, uma vez 

que os preços dos terrenos, praticamente excluídos do mercada imobiliário formal, 

foram extremamente desvalorizados. Frente a uma ausência de política habitacional 

e à depreciação do valor da terra, ocorreu uma expansão desenfreada dos 

loteamentos clandestinos e de favelas localizadas em grande parte ao longo dos 

córregos. Importante destacar que os riscos ambientais seguem os padrões de 

desigualdade e segregação social que vêm marcando a composição da cidade, em 

especial a Zona Sul de São Paulo:  

 

As oportunidades que de fato havia nas primeiras décadas do 

século XX para a população migrante (inserção econômica e 

melhorias de vida) se extinguiram. A exclusão social tem sua 

expressão mais concretamente na segregação espacial ou 

ambiental, configurando pontos de concentração de pobreza a 

semelhança de “guetos”, ou imensas regiões nas quais a 

pobreza é homogeneamente disseminada [...] a dificuldades de 

acesso aos serviços e infraestrutura urbanos (transporte 

precário, saneamento deficiente, drenagem inexistente, 
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dificuldade de abastecimento, desmoronamentos, etc.) somam 

menores oportunidades de empregos (particularmente do 

emprego formal), menores oportunidades de profissionalização, 

maior exposição à violência (marginal ou policial), discriminação 

contra mulheres e crianças, difícil acesso à justiça, ao lazer. A 

lista é interminável (Maricato, 1995, p.29). 

 

Identificando os aspectos que caracterizam a periferia num contexto urbano, vemos 

que apresenta situações de pobreza e altas vulnerabilidades sociais que impactam a 

convivência, gerando diferentes tipos de conflitos. O crescimento populacional 

acentuado acontece em função do processo de acumulação econômica e da 

especulação imobiliária que vêm empurrando a população pobre para áreas cada vez 

mais distantes, como as de preservação ambiental e de proteção de mananciais. 

Maricato 2003 “Considerando que a lógica da cidade de São Paulo está baseada em 

um modelo de ocupação marcada pela desigualdade”, por loteamentos clandestinos 

que possibilitam a formação de grandes favelas em áreas de mananciais, as famílias 

estão constantemente ameaçadas de despejo, segundo:  

 

Nota-se que nas três últimas décadas, os grandes eixos de 

expansão da cidade de São Paulo, “canalizaram-se para as 

regiões Sul e Leste, sendo que a primeira situa-se na área de 

proteção de mananciais, com um acelerado ritmo de 

crescimento populacional, que se intensificou nos últimos anos. 

De acordo com o SEADE, os padrões de expansão populacional 

observados nos últimos anos têm causado uma crescente 

pressão sobre as áreas de preservação ambiental e de proteção 

de mananciais. O crescimento populacional absoluto registrado 

na capital no período foi de, aproximadamente, 477 mil pessoas, 

das quais 30% concentraram-se em Marsilac, Parelheiros e 

Grajaú, que contêm extensas áreas de proteção ambiental ou de 

mananciais, confirmando que "a extensão das periferias urbanas 
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[...] tem sua expressão mais concreta na segregação espacial 

ou ambiental configurando imensas regiões, nas quais a 

pobreza é homogeneamente disseminada” (MARICATO, 2003, 

p. 152). 

 

Constata-se que as regiões localizadas na periferia da Zona Sul de São Paulo estão 

enquadradas como áreas que sofreram um aumento da desigualdade social e 

ambiental, face às recentes transformações urbanas. Essa afirmativa é comprovada 

através da apresentação de um breve perfil das regiões administrativas que a 

compõem:  

 

Campo Limpo, Capela do Socorro, M’Boi Mirim, Cidade Ademar 

e Parelheiros, utilizando dados da Pesquisa, IRBEM 2011, 

divulgada pela Prefeitura de São Paulo. Territorialmente, a zona 

sul ocupa 45,5% da cidade de São Paulo, numa área de 687 

km2. O adensamento populacional é notório; dados da 

Secretaria de Planejamento Municipal (Seplam) atestam que, 

em 1991, a região contava com 2.961.713 habitantes, passando 

para 3.510.141, em 2005 (PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

PAULO, 2011). 

 

A região de Campo Limpo reúne os distritos periféricos de Campo Limpo e Capão 

Redondo, contendo 237 favelas e 15 áreas de risco de desabamento durante as 

chuvas. 

A região de Capela do Socorro é formada pelos distritos de Capela do Socorro, Cidade 

Dutra e Grajaú, ocupando uma área de 134 km², que corresponde a 8,8% do 

município, sendo que cerca de 90% de seu território está inserido em área de proteção 

aos mananciais. Os bairros que surgiram acompanharam o padrão periférico de 

expansão urbana que caracterizou o crescimento de São Paulo, particularmente nos 
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anos 1970. O crescimento populacional é um importante indicador das transformações 

ocorridas na região: de 30 mil habitantes em 1960, Capela do Socorro passou a 

261.230 em 1980 (crescimento de 773%), e em 2000, para 563.922 (crescimento de 

115% em relação a 1980). Estima-se a existência de cerca de 200 bairros irregulares 

e 220 favelas na região. 

M'Boi Mirim, que inclui os distritos de Jardim Ângela e Jardim São Luis, vincula-se ao 

desenvolvimento da região de Santo Amaro, polo de industrialização nos anos 1960. 

O processo de ocupação intensificou-se no auge do processo industrial, quando 

diversas vilas começaram a surgir na Zona Sul. No extremo sul da capital, ficam os 

distritos de Parelheiros e Marsilac, que compõem a subprefeitura de Parelheiros, 

ocupando uma área de 350 km², cerca de 25% dos 1507 km² de São Paulo, com 

muitas nascentes de água, que alimentam as represas Billings e Guarapiranga, 

responsáveis por 30% do abastecimento da região metropolitana. Parelheiros 

apresentou um aumento significativo na taxa de crescimento demográfico: passou de 

61.586 habitantes em 1991 para 111.240 habitantes em 2000, o que representou um 

aumento de 80% na sua população. SEADE (2008)2. A região conta, atualmente, com 

um contingente populacional de 136 mil habitantes (um aumento de 20 % em relação 

ao ano de 2000). Por se tratar de área de mananciais, suas vias não podem ser 

pavimentadas, assim como seus córregos não podem ser canalizados (Dados obtidos 

pela SEADE 2008). 

Importante considerar que a sobrevivência na cidade depende fundamentalmente do 

acesso à moradia, considerando que é um direito básico de cidadania, além de 

saneamento básico, alimentação, saúde e educação, que constitui o mínimo social. 

Essa afirmativa encontra-se definida no debate internacional, desde a Declaração 

Universal dos Direitos humanos, de 1948. No Brasil, o direito à moradia foi 

reconhecido mediante a emenda constitucional de 26/05/2000, que altera o art. 6° da 

Constituição. 

 

                                                           
2 Dados utilizados para identificar o perfil e a situação de vulnerabilidade social, extraído do Sistema de Análise e 

Desenvolvimento Social- SEADE. De acordo com o SEADE, a expansão populacional observada nos últimos anos 

tem causado uma crescente pressão sobre as áreas de preservação ambiental e proteção aos mananciais. Essa 

população encontra-se, econômica e socialmente, em nível de extrema pobreza e analfabetismo. 
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1.3. A POLÍTICA DA ASSITÊNCIA SOCIAL NA REALIDADE LOCAL 

 

São Paulo, uma metrópole que, quanto ao território, carrega as contradições 

historicamente construídas, cotidianamente legitimadas e reafirmadas. Assim se 

compõe esse município formado por 96 distritos, que abriga 1677 favelas constituídas 

em terrenos públicos ou privados, de acordo com HAB/PMSP. Considere-se que os 

distritos de Cidade Ademar e Brasilândia abrigam o maior número, que equivale a 

11,2%.  

Segundo os dados do Plano Decenal da Secretaria do Desenvolvimento Social do 

Município de São Paulo3, 60% da população de São Paulo residem em distritos que 

fazem fronteira com outros municípios. Oito desses distritos com as maiores 

densidades demográficas concentram 16% da população. O distrito de Cidade 

Ademar faz parte dessa composição, com 94 favelas (5,6%), somando um total de 

16.764 domicílios, (SEHAB 2015) fazendo divisa com o município de Diadema. 

Nesse cenário, a Assistência Social tem o papel de proteger a vida, promovendo a 

redução de danos, defendendo os direitos, motivando a sociabilidade, a autonomia, a 

autoestima. É preciso que a Assistência Social garanta o acesso aos serviços 

ofertados visto que Cidade Ademar, com suas particularidades, absorve grande parte 

dos conflitos e inseguranças gerados pela ausência do Estado. Para incluir, proteger 

e defender, temos que aprofundar nossos conhecimentos e olhares críticos, de forma 

que nossa atuação seja o “concreto pensado”, identificando nesse espaço traços das 

situações de vulnerabilidade e riscos que incidem sobre as famílias. 

Na escuta do relato de gestores, participando de reuniões e conferências, inclusive 

para contribuir na elaboração do plano decenal, percebemos que essa área de 

fronteira lhes traz preocupações bem definidas, sobretudo pela mobilidade da 

população flutuante que altera a dinâmica e orientações nos serviços, especialmente 

nos CRAS, CREAS e PSF Os problemas apenas migram para outro município, outros 

                                                           
3 O Plano decenal da Secretaria do Desenvolvimento Social do Município de São Paulo propõe buscar elementos, 

ainda que não plenos, que permitam objetivar o chão e os sinais de desproteção social da população que nele se 

assenta e vive, pois é ali no local onde se constroem respostas concretas da política de proteção social. 
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distritos, sem possibilidade de controle e acompanhamento; muitos deles, mais tarde, 

retornam sem nenhuma alteração em suas condições de vida, como constata o relato 

abaixo:  

“Minha mãe, teve derrame, tem dificuldade para andar, (AVC). 

Aqui sempre passava a moça da saúde, (PSF) era bom, porque 

a gente sentia bem, ela ensinava tanta coisa que dava certo. 

Quando tinha no Posto, ela trazia, medicamento, muita coisa não 

precisava comprar. Agora minha irmã levou minha mãe pra São 

Bernardo, para ele cuidar um pouco tudo complicou. Quando 

voltar, vai ser uma dor de cabeça pra conseguir tudo de novo” 

(Família entrevistada). 

 

Constatamos nos depoimentos que os desafios concretos encontrados pelos 

profissionais, seja do CRAS ou da Saúde, onde suas unidades estão localizadas em 

base territorial com alto índice de vulnerabilidade, não encontrando respaldo em 

instâncias maiores, que encaminham as políticas públicas, alegando permanente 

escassez de recursos, seja, verba, recursos humanos, medicamentos e outros 

insumos. Vale destacar, como o próprio nome anuncia Programa Saúde da Família 

que se assemelha a “Centralidade na Família” firmada pela (PNAS) como núcleo 

básico de abordagem, confirmando que a família é responsabilizada pela proteção de 

seus membros, vista como espaço de aporte financeiro, de cuidados, de 

solidariedade, necessitando que, membros dependentes pela fragilidade de saúde, 

migram para outro território, confirmando que, a proteção privada, se legitima pela 

divisão de cuidados entre os familiares. Assim vamos descobrindo os diversos 

desafios que envolvem os serviços nessa região, especificamente nesse distrito e que 

são entraves para a intervenção dos profissionais e a efetivação dos direitos. 

Um outro elemento problematiza a Zona Sul que, além de abrigar uma grande área 

de preservação ambiental com a presença de mananciais, conta com a presença de 

aldeia indígena. Também possui uma grande área com características rurais, o que 

indica que deveria ter um programa específico para essa população. São grupos 

sociais distintos com sua cultura e seus costumes, que anunciam que os problemas 
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sociais se aprofundam, que os sinais de desigualdade social não resistem mais à 

lógica segregada do mercado, que exibem a distinção entre centro/periferia frente à 

expansão dos contrastes da riqueza e da miséria.  

Gestores que ali atuam num trabalho técnico operativo percebem, no seu cotidiano, 

que essa realidade exige dos profissionais, uma habilidosa atenção, seja da saúde, 

da educação, da Assistência Social e, sobretudo dos CRAS, ações que sejam 

capazes de “quantificar, qualificar e territorializar” demandas, construir análise e 

estratégias de cobertura de serviços, apresentar “metas” que contemplem as 

necessidades reais dessa população diversificada e que seus direitos sejam 

respeitados. 

Assim as demandas vão sendo caracterizadas e apresentadas como objetos da ação 

dos profissionais que gerenciam as políticas públicas nesse distrito, que traz no seu 

interior uma complexidade que necessita ter visibilidade e ações concretas. Das 

19.884 famílias do CadÚnico, situadas em Cidade Ademar/Pedreira, 16. 630 vivem 

com meio salário mínimo, o que representa um contingente significativo vivendo em 

situação de vulnerabilidade. Os trinta e três serviços são conveniados com as 

Organizações da Sociedade Civil, com a capacidade de 9.382 atendimentos que se 

dividem em:  

“Convívio”, com 17 núcleos que contemplam: Centro de Atendimento para Crianças e 

Adolescentes de 6 a 14 anos, Núcleo de Convivência para Idosos, Centro de 

Desenvolvimento Social e Produtivo para Adolescentes, Jovens e Adultos, Centro 

para a Juventude, Núcleo de Convivência para Adultos em situação de rua. 

“Acolhida”, em que são oferecidos dois núcleos com a capacidade de 40 vagas para 

crianças e adolescentes. O Serviço de Acolhimento Institucional guia-se pelos 

princípios da excepcionalidade e provisoriedade do afastamento familiar e do 

abrigamento e pela garantia do direito à convivência familiar e comunitária. No caso 

do afastamento do convívio familiar, deve-se preservar e fortalecer os vínculos 

familiares e comunitários com a garantia de acesso e respeito à diversidade e à não 

discriminação. 
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“Defesa”, que se concentra na proteção social especial de média complexidade, 

apresenta dois serviços vinculados à Proteção Básica: Núcleo do Migrante e Centro 

de Referência do Idoso. Porém argumenta-se que 

 

Os serviços na área de defesa vêm sendo considerados 

somente como aqueles destinados à atenção prestada, 

principalmente concentrada nas demandas socioeducativas em 

meio aberto e de pessoas com deficiência, por outro lado, não 

têm tido a compreensão que a defesa é muito mais que serviços, 

pois a defesa é uma função política da Assistência Social 

(Sposati, 2016 p.154). 

 

“Referência”, que compõe o CRAS Cidade Ademar e CRAS Pedreira, um CREAS. 

PAIF, SASF. A equipe técnica fica praticamente absorvida pelos serviços burocráticos, 

supervisão e controle das entidades conveniadas. 

Nesse distrito, assim como em todo o território nacional, vê-se a predominância da 

concepção do Estado mínimo, por meio da descentralização e municipalização das 

ações e das parcerias público-privadas, ampliando o campo para a iniciativa privada. 

Assim, o chamado Terceiro Setor amplia seu campo de ação, subsidiado com 

recursos do Estado, do fundo público, e a filantropia e o trabalho voluntário ganham 

espaço social, amplamente apoiado pelo poder hegemônico, e os serviços de 

atendimento social viram negócios. Ao Estado cabe apenas gerenciar e fiscalizar 

programas e projetos e a execução fica a cargo do Terceiro Setor – ONGs, OSCIPs e 

entidades filantrópicas. O projeto neoliberal vai se entrelaçando na capilaridade da 

sociedade, assumindo setores que cabem ao Estado no cuidado com os cidadãos. 

Dentre os serviços sociais, podemos mencionar a saúde a educação que estão 

entregues a empresas privadas subsidiadas com o dinheiro público: 

 

Os cortes nos gastos sociais, os desmontes dos direitos sociais, 

a desqualificação das instituições de bem estar, o 
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questionamento do caráter público da política, o desprezo pelos 

pobres, dentre outros atentados contra um legado de conquistas 

construído pelos movimentos democráticos entre os anos de 

1945-1975, não podem ser tratados com neutralidade. É 

impossível manter-se equidistante e indiferente aos assaltos 

intelectuais contra a política, social, que desde as velhas Leis 

dos pobres entre os séculos XIV e XIX, nunca foram neutros e 

sempre estiveram majoritariamente a serviço do interesse 

dominante (Pereira, 2011, p.16, 17) 

 

Apesar dos avanços constitucionais e da normatização da Política da Assistência 

Social através da PNAS/SUAS, na realidade concreta vê-se um forte distanciamento 

da legalidade do direito de proteção social e os direitos de cidadania, como descrito 

acima sobre a realidade operativa dos gestores da política social. Essas são ainda 

insuficientes, marcadas pelo favor e pela tutela, articuladas pelo domínio do projeto 

neoliberal que traz, na sua prática, consequências desarticuladoras pois pressupõe 

ações focalizadas nos comprovadamente pobres, sem assegurar mudanças 

significativas nas condições de vida dos sujeitos da ação. Ainda persiste uma 

assistência deficitária, precarizada no seu caráter subsidiário, que não assegura 

direitos, que não conhece como é a vida de muitas famílias que não atingiram a 

vitalidade do direito a uma vida com dignidade que pressupõe alcance de condições 

objetivas de acesso à saúde, educação, assistência social, habitação, lazer, cultura e 

mobilidade, através de meios de transporte adequados e de baixo custo. 

O debate quanto ao papel das Organizações não Governamentais e, 

consequentemente, da atuação do Serviço Social nesse campo, envolve temas como 

relação entre Estado-sociedade civil, participação social em projetos de sociedades, 

conflitos de interesses, representatividade, autonomia e formas de financiamento das 

ações. Uma vez que essa trajetória nada mais é que uma transferência da 

responsabilidade governamental para as organizações da sociedade civil e a 

mercantilização dos atendimentos sociais, notadamente nos campos da saúde e da 
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educação. Yazbek (2001)4 argumenta que, atualmente, vivemos um movimento de 

refilantropização, que visa à substituição da lógica da cidadania tendo como base o 

não reconhecimento dos direitos sociais historicamente conquistados. Contudo, é 

preciso salientar que a chamada “refilantropização” é acompanhada por um 

aprofundamento que transforma a racionalidade de caráter humanitário em 

mercadoria. 

 

1.4. SEGREGAÇÃO URBANA: O RETRATO DA MISÉRIA 

 

Considerando o objetivo desta pesquisa, é imprescindível adentrar na reflexão, 

apropriando-nos de algumas produções teóricas sobre o assunto segregação para 

dialogar com autores que pensam a realidade de forma crítica. Mais do que um tema, 

a segregação é um fato que coloca inúmeras pessoas em situação de vulnerabilidade, 

que está condicionado a uma estrutura econômica de exploração da força de trabalho, 

numa relação social de dominação. 

Ao explorar o conceito “espaço”, estamos focando a noção de segregação 

socioespacial, entendendo espaço como “uma totalidade, a exemplo da própria 

sociedade que lhe dá vida” (Santos, 1982, p.15), que traz presente suas contradições, 

concretizando os conflitos de classe, assim como se transformando num campo no 

qual e através do qual, as relações e a divisão de classe se constituem. Assim, não 

podemos nos limitar a teorizar as estruturas de classe visto que se constituem em um 

espaço concreto. Acreditamos que o espaço é uma correlação de sistemas 

constituídos pela mediação da sociedade, do poder econômico, que determina e elege 

pessoas responsáveis pelo trabalho sobre o mesmo. Constituindo categorias que 

combinam entre si, como empresas que atuam na produção de bens e serviços, e o 

Estado que fornece normas e leis que legitimam essa prática, assegura-se a 

legalidade de todo o processo de transformação do espaço que se constitui em 

materialidade do trabalho humano, transformando-se em mercadoria. 

                                                           
4 Yazbek, autora de vários livros na área de Serviço Social.  Neste artigo, ela faz crítica à subordinação das políticas 
sociais aos ajustes da economia neoliberal na perspectiva das privatizações. 
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 Entendendo-o sempre como o “locus” da produção e reprodução das relações sociais 

de produção, “O espaço pode ser descrito como trabalho. Ele é reproduzível sendo 

resultado de repetitivas ações” (Lefebvre, 1991, p.75). Sendo, pois, o espaço um 

produto social, ele contempla aspectos geográficos, econômicos, culturais, sociais, 

comerciais, demográficos, políticos e afetivos em suas diferentes instâncias, seja 

local: bairro, casa, rua, cidade, seja, em âmbito global: Estado, país e continente.  O 

que se deseja afirmar é que o espaço e as concepções a respeito dele estão 

diretamente relacionados ao modo de produção e reprodução da vida material 

determinada pela sociedade capitalista. Portanto, a organização do espaço é uma 

produção social criada a partir das relações entre homens na sua vida cotidiana. É 

nesse espaço concreto que se legitima a segregação socioespacial, como reflexo da 

desigualdade social. 

Assim se desenham os espaços de uma cidade capitalista, em que a população 

empobrecida é levada a ocupar as periferias, expulsas de locais que se valorizam 

gradativamente, uma vez que apresenta a infraestrutura que satisfaz os interesses de 

uma elite.  Como uma “explosão da periferia popular” (Corrêa,1993, p.177), acontece 

um movimento de relocação da população que ocupava áreas centrais menos 

periféricas, formando novas periferias, mais distantes dos núcleos centrais, agregando 

os pobres nas áreas onde poucos investimentos são realizados. Conforme Maricato 

(2003), as áreas periféricas, ocupadas pela população excluída, ou seja, a “cidade 

informal” é negligenciada pelo poder público, que tende a favorecer as áreas que 

integram a “cidade formal”. Esta prática é uma demonstração de uma cidade 

planejada para segregar segmentos sociais que, mesmo com sua baixa renda, estão 

na cidade que deles necessita, mas não os inclui, apenas deles desfruta. 

Entendemos que a segregação socioespacial é uma estratégia do capital, que 

apresenta as dimensões essenciais para a sua reprodução que se dá na exploração 

da força de trabalho, na dominação social e na valorização financeira. Percebe-se que 

a segregação enquanto produção social do espaço é uma das formas para a 

manutenção e reprodução do sistema capitalista.  

Harvey (1980) afirma que a proximidade e a acessibilidade são aspectos de grande 

importância na área urbana para compreender a dinâmica de uso e ocupação do solo 

e da promoção da segregação socioespacial. Essa proximidade e acessibilidade 
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dizem respeito especialmente aos recursos utilizados para a produção e reprodução 

da vida. Em tese, o autor destaca o bem público como um recurso que deveria ser 

disponibilizado para todos e usufruídos por todos os membros da sociedade.······. 

No entanto, considera a existência “do bem público impuro”, apontando que 

determinados serviços de utilidade pública têm o seu uso de forma desigual e que a 

proximidade e acessibilidade só podem ser obtidas mediante um preço. Como adverte 

Santos (1978, p.81), “em nome do progresso e à custa de uma injustiça cada vez 

maior, os recursos são distribuídos de maneira a beneficiar aqueles que já são ricos”. 

A distribuição desigual desses serviços na cidade exige demandas diferenciadas no 

preço e uso do solo, potencializando mais investimentos em locais já dotados de 

infraestruturas. O Estado torna-se responsável pelos acentuados desníveis 

econômicos e sociais quando investe nos serviços urbanos em função dos grupos de 

alto poder aquisitivo. 

Há de se ressaltar que o papel do poder público na diferenciação do preço do solo 

urbano favorece a reprodução da segregação socioespacial, uma vez que, com os 

investimentos que realiza, atua diretamente no processo de especulação imobiliária. 

Ao gerar uma melhoria em determinado espaço, o Estado possibilita a desapropriação 

de pessoas que são expulsas de seus locais de moradia para dar lugar aos grupos 

que promovem a especulação imobiliária. Em outras palavras, tais “transformações 

urbanas só podem se realizar como um rolo compressor que esmaga todos aqueles 

que não têm recursos para conquistar os benefícios injetados na cidade” (Kowarick, 

1980, p.82). 

Os grupos privilegiados que se beneficiam desses investimentos são aqueles de maior 

capacidade financeira, que vão garantindo vantagens, sobretudo a facilidade de 

acesso a tudo o que há de melhor na cidade. Enquanto a classe mais pobre assume 

o trabalho pesado e é obrigada a ocupar lugares isolados, de difícil acesso. Ou seja, 

“o resto da população em situação [excluídos] se vê afastada e forçada a pagar o 

preço cultural, psicológico e político de seu novo isolamento” (Bauman, 999, p.29). 5 

                                                           
5 Zygmunt Bauman, ao longo dos anos 1940 e 1950, foi um entusiasmado militante do Partido Operário Unificado 

Polaco, o partido comunista da Polônia. Segundo o Instituto da Memória Nacional da Polônia, entre 1945 e 1953, 

Bauman era oficial do Corpo de Segurança Interna. Tem mais de trinta obras publicadas no Brasil, dentre as 

quais Amor Líquido, Globalização: as Consequências Humanas e Vidas Desperdiçadas e Modernidade Líquida. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Anos_1940
https://pt.wikipedia.org/wiki/Anos_1950
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Oper%C3%A1rio_Unificado_Polaco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Oper%C3%A1rio_Unificado_Polaco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_da_Mem%C3%B3ria_Nacional
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Amor_L%C3%ADquido&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Globaliza%C3%A7%C3%A3o:_as_Conseq%C3%BC%C3%AAncias_Humanas&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Vidas_Desperdi%C3%A7adas&action=edit&redlink=1
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Complementamos com a reflexão de Rolnik sobre o conceito “exclusão”, que se atrela 

ao conceito de exclusão social e territorial, quando afirma que 

 

“este conceito, que relaciona a acumulação de deficiências de 

várias ordens à vulnerabilidade – tem sido progressivamente 

utilizado em políticas públicas e pode ser entendido como a 

negação ou o (desrespeito) dos direitos que garantem ao 

cidadão um padrão mínimo de vida, assim como a participação 

em redes de instituições sociais e profissionais”. (ROLNIK, 1999, 

p.101). 

 

Referindo-se a citação descrita, um elemento que pesa sobre a população submetida 

a ocupar a periferia é o tempo, aliado às condições de deslocamento e mobilidade 

urbana, na complicada estrutura que condiciona a distribuição das classes sociais no 

espaço. Como coloca Villaça: 

 

“a otimização dos tempos gastos no deslocamento espacial 

(tempo) dos moradores das cidades é o mais importante fator 

explicativo da organização do espaço urbano e do papel deste 

na dominação social que se processa por meio dele. A classe 

dominante manipula a produção desse espaço, priorizando 

sempre a otimização dos seus tempos de deslocamento”. 

(VILLAÇA, 2012, p. 66-67 – grifo no original). 

 

As classes de baixa renda são as mais penalizadas pelas grandes distâncias a serem 

percorridas para ir ao trabalho, à escola e ao lazer. Como os mais pobres possuem 

várias concentrações de emprego, sem possiblidade de escolha, resulta que em cada 

                                                           
Tornou-se conhecido por suas análises do consumismo pós-moderno e das ligações entre modernidade e 

holocausto.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Consumismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/P%C3%B3s-modernidade
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família é bem provável que cada membro tenha que se deslocar para um local 

diferente do outro, e distante da moradia. Como nessas famílias a quantidade de 

adolescentes trabalhando é maior, o problema é amplificado: 

 

“O marido trabalha num local, a esposa em outro local diferente 

(em geral, não só longe de sua moradia, mas também longe do 

emprego do marido), os filhos adolescentes trabalham em outro 

local e as crianças vão a uma escola ou creche que, talvez, por 

sorte, esteja perto da casa ou dos locais do trabalho da mãe ou 

do pai”. (VILLAÇA, 2012, p. 67) 

 

Obviamente, esse fardo impacta de forma negativa no tempo que sobra para as 

famílias pobres ao final do dia, no tempo para descansarem e se divertirem, assim 

como nas possibilidades de desfrute da cidade e da participação em atividades 

complementares. As dificuldades econômicas vinculadas a distribuição dos espaços 

são entraves na vida da família. A prioridade nos investimentos relacionados à 

mobilidade e acessibilidade urbana tem sido o automóvel particular e o conjunto de 

infraestruturas que ele demanda, em detrimento dos meios de transporte coletivos 

mais frequentemente utilizados pela população de baixa renda. Enquanto viadutos, 

rodovias e ampliações do sistema viário recebem vastos recursos, os sistemas de 

ônibus e de metrô avançam muito lentamente. Dessa forma, a cidade penaliza a quem 

já é mais penalizado. 

 

“A questão social está explicita na espoliação urbana 

demonstrando a existência de uma significativa massa 

populacional que não tem direito de participar dos benefícios da 

urbanização, com a precariedade de serviços coletivos, a 

moradia, que se fazem necessários para a reprodução da força 

de trabalho. O perverso jogo do mercado imobiliário vai 

consolidar a segregação social produzindo espaços exclusivos 

para determinadas classes” (KOWARIK, 1993, p.6).        
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A pobreza mais intensa, submetida a situações sub-humanas não é necessariamente 

a mais visível. As áreas de maior vulnerabilidade social encontram-se distantes das 

regiões centrais e do olhar do público que constitui a classe hegemônica, determinante 

de toda a forma de exploração da pessoa. Do ponto de vista urbano, formam um 

mosaico de miséria dentro do cinturão periférico de exclusão.  Consideramos 

paradoxal falar de exclusão nesse contexto. Remete-nos a perguntar se, um dia, 

essas pessoas se sentiram incluídas como cidadãs. As pessoas que habitam regiões 

com os piores indicadores sociais da cidade não sofrem apenas a privação de bens e 

serviços: elas são vítimas de uma segregação socioespacial que, seguindo a dinâmica 

do sistema capitalista, é vista como normal, se naturaliza a pobreza. 

Ao conceituarmos o espaço, nos obrigamos a trazer presente o termo segregação que 

significa, segundo o dicionário, separação, isolamento, distanciamento de algo ou 

alguém visto como diferente. A segregação social é definida como uma separação de 

grupo ou pessoas, em virtude de diversos fatores, como raça, classe social, religião e 

outros que podem servir como objeto de discriminação. Dentre os significados de 

segregação, decidimos fazer um recorte, focando na reflexão sobre o espaço ocupado 

pelas pessoas com baixo poder aquisitivo e os mecanismos que, ao segregá-las, 

também as coloca em situação de vulnerabilidade. Como elucida Bauman (1999), o 

“confinamento espacial” retrata uma forma de apartar determinados grupos a uma 

distância geográfica visando impedir a visibilidade dos que não se enquadram no 

padrão social traçado pela classe hegemônica. Temos o exemplo dos escravos nas 

senzalas, dos pobres, dos leprosos: “o isolamento e a função essencial da separação 

espacial é reduzir, diminuir e comprimir a visão do outro” (Bauman, 1999, p. 114). 

Constatam-se dois elementos que se evidenciam: a segregação, que se organiza a 

partir de uma estrutura de classe, e o modo de produção, que vem sendo organizado 

a partir dessa separação, materializando-se no espaço da cidade, como estratégia de 

acumulação de capital, 

 

A produção do espaço urbano na cidade do primeiro período é 

marcada por forte intervenção direta do Estado, enquanto na 

cidade “tipicamente capitalista” essa produção se faz 

principalmente por meio do mecanismo do mercado imobiliário. 
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(...) A cidade “tipicamente capitalista” surgiu sob a égide do 

mecanismo de mercado, imperando basicamente nas 

transações imobiliárias, nos loteamentos e mais tarde no espaço 

urbano produzido sob o impacto do automóvel. (...) Tão logo o 

capitalismo se impôs, impôs-se também o mecanismo do 

mercado e a redução da ação do Estado produtor direto do 

espaço urbano. O Estado passou a ser produtor “indireto” com a 

legislação urbanística, que, supostamente, regularia a iniciativa 

privada (VILLAÇA, 1998, p. 247, 248, 249). 

 

É uma segregação pensada, planejada e legalizada pelo Estado em parceria com 

empresas privadas para atender aos interesses do capital. Com uma relação 

combinada, o Estado garante a legalização de um mercado imobiliário para uma 

população restrita, seletiva, enquanto que para a maioria da população resta fazer a 

opção pelo espaço “ilegal”, constituído de favelas, cortiços em áreas rejeitadas pelo 

mercado imobiliário, como as áreas de mananciais situadas na Zona Sul que a própria 

legislação e vigilância define como desvalorizadas. São nesses espaços que 

encontramos a precariedade e a vulnerabilidade de muitas famílias instaladas à beira 

de córregos, terrenos sujeitos a enchentes, encostas de morros. 

Nota-se que o espaço urbano é uma arena de interesses de grupos econômicos que 

vão empurrando cada vez mais a população de baixo poder aquisitivo para a periferia.  

Divide-se essa pobreza em: do centro urbano e das periferias. Suas estratégias de 

sobrevivência se materializam nessa dinâmica de “favelização, periferização” em que 

prevalecem a irregularidade e a ilegalidade do acesso ao espaço mínimo para habitar, 

e precárias condições de sobrevivência, aquecida de carências qualitativa e 

quantitativa dos equipamentos, serviços urbanos e dificuldades de acesso ao sistema 

de transportes, impedindo assim sua mobilidade plena no espaço da cidade. 

Chama a atenção analisando os índices de pobreza da zona sul que, a grande parte 

de proteção ambiental, são constantemente ameaçadas pela ocupação ilegal e as 

habitações extremamente pobre, com a ausência de infraestrutura, sendo área de 

preservação ambiental a legislação não permite investimentos públicos no quesito 

saneamento básico e equipamentos coletivos. 
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“O direito à cidade para todos passa pelo acesso à condição 

habitacional legal. Embora a ocupação ilegal da terra urbana 

seja genérica e crescentemente tolerada, seu reconhecimento 

legal é raro. É evidente que estamos diante de um conflito 

generalizado que exigirá alguma resolução institucional na 

medida em que estamos diante das relações democráticas que 

se ampliam e com elas a universalização dos direitos como reza 

a Constituição. Mas aparentemente tudo caminha para estender 

essa contradição até os limites possíveis” (Maricato, 1995, p. 

37). 

 

Os limites possíveis vão além do que é perceptível pelas pessoas em sua vida 

cotidiana se levarmos em consideração os projetos imobiliários, com todo o seu 

sofisticado sistema de segurança, muros e regras de convivência que vão se 

institucionalizando e se expressam em linguagem e práticas excludentes. Quando se 

fala nos binômios paradoxais centro/periferia, condomínios/favela, bairro/baixadas, 

quando se categorizam os espaços comerciais loja popular, camelódromo, shopping 

center, cria-se uma classificação estigmatizante que produz um efeito negativo, que 

naturaliza a apropriação dos espaços da cidade e os transforma em mecanismos de 

segregação6. Portanto, essa segregação se traduz em diferentes expressões de 

exclusão social. 

  

1.5. RISCOS E VUNERABILIDADE  

 

Torna-se relevante conceituar os termos “risco” e “vulnerabilidade”, uma vez que se 

destacam no interior da política da Assistência Social, e no discurso científico, seja na 

                                                           
6 De acordo com os autores como: Maricato, Kovarick, Villaça, que refletem sobre as condições que vivem as 

pessoas das periferias pobres da zona urbana o problema da habitação precária e irregular, a falta de 

equipamentos sociais, políticas públicas voltadas para diminuição da exclusão da segregação sócio territorial 

vão se agravando no decorrer do tempo. A periferização, palavra utilizada por Maricato (1999), confirma as 

ocupações ilegais que são toleradas quando não interferem nos circuitos centrais da realização do lucro imobiliário 

privado. 
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área das ciências sociais, do serviço social, no direito, na saúde, na psicologia, tanto 

social quanto clínica. E até mesmo porque, para a pesquisa aqui empreendida, é 

fundamental e imprescindível a construção desses conceitos. Reiteramos que não 

temos pretensão de esgotar o extenso debate sobre o tema, mas destacar autores 

que refletem e nos oferecem elementos que ampliem nosso estudo de campo, 

possibilitando que essa pesquisa seja instrumento de uma intervenção profissional 

consistente.  

Quando falamos de riscos e vulnerabilidades sociais, estamos falando da pobreza 

como a “expressão da “questão social”, relacionando a proteção social com a 

vulnerabilidade da família que, desassistida pelas políticas públicas, se vê 

impossibilitada de responder às suas necessidades básicas. Consequentemente, 

ocorre a repetição da pobreza e a perpetuação de situação de risco e vulnerabilidade 

social.  

Tanto a política de Proteção Social como outros organismos como o Banco Mundial 

redefiniram o conceito “pobreza” não só com o critério de redistribuição e renda, mas 

principalmente pela ausência de capacidades, acompanhada da vulnerabilidade do 

indivíduo e de sua exposição aos riscos sociais.  No decorrer da década de 1990, os 

termos riscos e vulnerabilidade foram paulatinamente inseridos na Política da 

Assistência Social. Como percebemos na LOAS, aprovada em 1993, os termos risco 

e vulnerabilidade são citados, primeiramente relacionados aos programas e serviços 

para a infância e juventude e, segundo, “aos benefícios eventuais, que devem ser 

disponibilizados àqueles que vivenciam situações de vulnerabilidade temporária – 

com prioridade para a criança, a família, o idoso, a pessoa com deficiência, a gestante, 

a nutriz e em casos de calamidade pública” (BRASIL, 2007). Mas o que legitimou os 

termos risco e vulnerabilidade foi a PNAS aprovada em 2004, usando-o diversas 

vezes, centralizando-os na estruturação da Política: eles estão associados às 

situações às quais os sujeitos estão expostos e aos próprios sujeitos demandatários 

da Assistência Social. São fundamentais para definir o público da Assistência Social, 

as situações que competem à área e o nível de atenção em que o sujeito deve ser 

inserido. Todavia, não estão explicitados na PNAS os significados dos termos, 

possibilitando uma série de indagações: Por que foram introduzidos na PNAS? Seriam 

os termos risco e vulnerabilidade para a PNAS sinônimo de pobreza? Houve uma 

problematização sobre eles antes de serem incorporados no texto da PNAS?  
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Segundo o Dicionário Aurélio, vulnerabilidade é uma palavra derivada do latim – 

vulnerabile. Esse conceito tem sua origem no Direito, colocando seu significado nos 

Direitos Universais das pessoas com seu foco nos “grupos ou indivíduos fragilizados 

jurídica, politicamente, e socialmente na promoção ou garantia de seus direitos de 

cidadania” (Ayres,1998, p.18). Vale ressaltar que a construção do conceito 

vulnerabilidade é resultado de reflexão e buscas por definição das áreas de saúde 

pública e das áreas das ciências humanas, preocupadas com as consequências e o 

impacto social causado pelas doenças que vêm se disseminando nas diferentes 

classes sociais.  

Segundo o autor, é uma alternativa que permite avançar para além da tradicional 

abordagem das estratégias de redução de risco, já que deste último conceito se 

originaram outras categorias, como a ideia de “grupo de risco” e “comportamento de 

risco”. Esses termos foram gradativamente substituídos pelo termo vulnerabilidade. 

Ayres conclui: “portanto as pessoas não são vulneráveis, elas estão vulneráveis, 

sempre a algo, em algum grau e forma e, num certo ponto do tempo e espaço” (2003, 

p.134). Entende-se que são pessoas que perderam a sua capacidade de autonomia, 

a sua representatividade na sociedade, dependem do auxílio de terceiros para gerirem 

a sua sobrevivência, a sua autoestima e sentido da vida é corroída pelo abandono, 

suas forças para reagir é dizimada pelo desanimo imposto por condições externas e 

sua voz é silenciada, só escuta quem é capaz de tocar o seu chão, acolher e entender 

a sua realidade e perceber que essa voz é reveladora de uma sociedade que ainda 

não consolidou direitos. Essa é uma dívida das políticas públicas, em especial da 

Política da Assistência Social, que necessita romper com o ciclo da extrema miséria, 

objetiva e subjetiva, como confirmado pela entrevista. 

 

‘Eu fui uma pessoa que sempre trabalhei fichada, servia café e 

limpava a sala da diretoria da empresa, gostava muito do que 

fazia. Depois que perdi o emprego, nunca mais consegui outro 

porque não tenho instrução, mal e mal sei ler. Aí desanimei com 

a vida e agora vivo de ajuda. A cachaça me ajuda a não lembrar 

do que eu era, porque não consigo ser mais como eu era. Parece 
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que alguém me roubou de mim, e hoje não consigo me achar 

(DEUZUINA, entrevistada).  

  

Sendo a vulnerabilidade temporária ou permanente, ela pode ser entendida como a 

incapacidade de indivíduos, grupos e famílias de enfrentar os riscos existentes no seu 

entorno, ampliando, portanto a perda do seu bem-estar e do dinamismo interno que 

os impulsiona a superar as condições de extrema pobreza. Assim, a pessoa perde 

seu foco e referencial, entrando numa situação de vulnerabilidade, sem ter 

instrumentos internos e externos necessários à superação. Aqui está a importância 

da intersetorialidade, como apoio e possibilidade de oferecer condições para que as 

pessoas alcancem a sua dignidade e se sintam sujeitos de sua história pessoal e 

coletiva:             

O termo vulnerabilidade carrega em si a ideia de procurar 

compreender primeiramente todo um conjunto de elementos que 

caracteriza as condições de vida e as possibilidades de uma 

pessoa ou de um grupo – a rede de serviço disponíveis, como 

escolas e unidade de saúde, os programas de cultura, lazer e de 

formação profissional, ou seja, as ações do Estado que 

promovem justiça e cidadania entre eles – e avaliar em que 

medida essas pessoas têm acesso a tudo isso. Ele representa, 

portanto, não apenas uma nova forma de expressar um velho 

problema, mas principalmente uma busca para acabar com 

velhos preconceitos e permitir a construção de uma nova 

mentalidade, uma nova maneira de perceber e tratar grupos   

sociais e avaliar suas condições de vida, de proteção social e de 

segurança. É uma busca por mudança no modo de encarar as 

populações-alvos dos programas sociais (Adorno, 2001, p.12). 

 

A complexidade do termo que abrange várias áreas não pode ser negligenciada em 

suas amplas dimensões: uma vez identificada, a vulnerabilidade solicita intervenção 

adequada e consistente seja a favor do indivíduo, de famílias ou comunidades que 
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aparecem no cotidiano carregadas de fragilidades. Mais um espaço significativo a ser 

focado pois, segundo Agnes Haller, vem carregado de “repetição” e “reprodução”[...], 

mesmo assim, o indivíduo ou grupo, a partir do cotidiano pode conquistar a superação 

das restrições, porque nele o homem está por inteiro para aprender, inventar, 

reinventar e desinventar suas relações cognitivas e afetivas’’ (1970 p. 17). Continua a 

autora, pontuando as possibilidades de a pessoa ler o seu dia a dia de forma crítica e 

com autodeterminação, olhando os sinais da realidade interpretando seus 

significados, descobrindo possibilidades de superação, encontrando caminhos de 

construção de sua própria história individual e coletiva: 

 

A vida cotidiana é a vida do homem inteiro; ou seja, o homem 

participa na vida cotidiana com todos os aspectos de sua 

individualidade, de sua personalidade. Nela colocam-se em 

'funcionamento' todos os seus sentidos, todas as suas 

capacidades intelectuais, suas habilidades manipulativas, seus 

sentimentos, paixões, ideias, ideologias (HELLER, 1970, p. 17). 

 

Consequentemente, o conceito vulnerabilidade social solicita um percepção aguçada 

e propositiva para as múltiplas situações, em especial para as estruturas sociais, 

construídas e institucionalizadas por uma classe hegemônica que, pela sua 

constituição, favorece o crescimento do índice de vulnerabilidade social. É relevante 

que se compreenda que essa é a situação na qual grupos ou indivíduos se encontram 

destituídos de capacidade para ter oportunidade de acesso aos equipamentos sociais, 

culturais e econômicas oferecidos pelo Estado, mercado e sociedade.  

Entendemos que existem várias formas de definir o conceito de riscos e 

vulnerabilidade social devido às diferentes áreas de conhecimento que fazem uso 

desses termos.  Destacamos aqui Anthony Giddens e Ulrich BecK, que constroem a 

análise de “riscos e vulnerabilidades” a partir da crítica à modernidade e partem do 

pressuposto que a sociedade contemporânea, denominada como “pós-industrial” é 
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uma “sociedade de riscos”7, em decorrência dos efeitos que a tecnologia e a 

globalização produziram, gerando transformações políticas e econômicas no séc. XX. 

Para esses dois autores o conhecimento sobre riscos sociais é relevante pois implica 

a elaboração da forma de enfrentamento ou de convivência com os riscos e os danos 

deles resultantes. 

Focamos mais na análise de Robert Castel, por considerar que o autor oferece uma 

grande contribuição teórica no âmbito do Serviço Social com as suas reflexões a 

respeito do conceito de vulnerabilidade social, que se processa a partir da análise da 

“questão social”, localizando-se na chamada “sociedade salarial”, na precarização do 

trabalho, na discussão sobre aqueles que se encontram “desfiliados”, ou seja, que 

estão à margem da sociedade. Castel tem o cuidado de resgatar o processo de 

constituição do trabalho assalariado como eixo estruturante das relações sociais em 

termos de configuração da identidade social e de integração comunitária dos 

indivíduos. Para o autor, “desfiliação” indica desemprego, subemprego precarizado, 

sem proteção (social, previdenciária). 

O conceito desfiliado relaciona-se ao aumento de risco de vulnerabilidade social, 

devido ao rompimento dos laços sociais. 

Castel (1994) adverte que não somente a insuficiência de recursos materiais como 

alimentação, moradia, saúde e educação, produz a vulnerabilidade, mas também a 

falta de integração pelo trabalho e a inserção em uma sociabilidade sociofamiliar. O 

autor deixa entender que o trabalho se configura, para os sujeitos, como referência 

econômica, cultural e simbólica na estruturação de suas existências, sendo 

considerado como ‘’um suporte privilegiado de inscrição na estrutura social”. Além do 

trabalho, a inserção relacional também determina as formas de existência social dos 

sujeitos e caracteriza-se pelos vínculos que os sujeitos estabelecem com os grupos 

familiares e sociais mais próximos, que configuram a percepção de pertencer a uma 

determinada comunidade.  

Em sua análise acentua que o trabalho estável e a sociabilidade sociofamiliar são os 

principais responsáveis pela integração e inserção, e sua ausência, pela não 

integração e inserção. Portanto, a união desses dois movimentos, quando negativos, 

                                                           
7 Consultar sobre essa discussão: GIDDENS.A. As consequências da modernidade. São Paulo: UNESP, 1991, e 

BECK. U. A sociedade de risco: rumo a outra modernidade. São Paulo:  Editora, Hucitec, 2010. 
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caracteriza uma situação de desfiliação, “um modo particular de dissociação do 

vínculo social”. 

O sentido de “desfiliação”, considerado por Castel, relaciona-se ainda com a 

degradação da periferia das grandes cidades da França. Na perspectiva da sociologia 

francesa, o conceito de vulnerabilidade está ligado e se articula aos processos de crise 

do capital, frente ao desemprego, exclusão social e o empobrecimento generalizado 

de uma parcela da classe trabalhadora. Face ao frágil sistema de proteção e à forma 

como se configura o trabalho na ordem mundial, o autor constata que a sociedade 

moderna vem sendo construída sobre o alicerce da insegurança, sem sustentação de 

assegurar a proteção social de forma justa, colocando a classe pobre em condições 

vulneráveis expressas no desemprego e precarização do trabalho. Como afirma: “a 

inflação atual da sensibilidade aos riscos faz da busca da segurança uma busca sem 

fim e sempre frustrada”. Ele continua afirmando “ser necessário distinguir-se o que se 

entende, hoje, por riscos imprevistos da vida que poderiam ser controlados e 

socializados, por meio de programas de proteção que uma sociedade deve assumir 

(CASTEL, 2005, p.60 e 61). 

Na opinião do autor, a reflexão sobre a insegurança deve integrar esse parâmetro: se 

“ser protegido” é estar em condições de enfrentar os principais riscos da vida, essa 

segurança parece hoje duplamente em falta e ocorre por um sentimento generalizado 

de impotência que fragiliza grupos e indivíduos, diante das novas ameaças que 

parecem inscritas no processo de desenvolvimento da modernidade, em especial nas 

propostas da agenda neoliberal. 

Nessa persistência de trazer para a arena teórica “a questão social”, Castel (2005) vai 

oferecendo elementos para a nossa reflexão a respeito da prevenção de riscos 

sociais, afirmando que “se os indivíduos não estiverem assegurados contra 

imprevistos causados pelos riscos, viverão na insegurança, pois o risco social 

compromete a capacidade dos indivíduos de assegurar por si mesmos sua 

independência social. Para o autor, a problemática surge nos anos 1980, devido a 

uma “pane e erosão dos sistemas de proteção na sociedade salarial”. Há uma 

dificuldade crescente de se assegurar contra riscos sociais (acidente, doença, 

desemprego, incapacidade de trabalhar devido à idade ou à presença de uma 

deficiência). Com o enfraquecimento do Estado, os indivíduos e grupos que sofreram 
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grandes perdas com as mudanças socioeconômicas e que prosseguiram sem 

conseguir superá-las, encontram-se em situação de vulnerabilidade. Neste estágio 

surge uma insegurança constante, sobretudo em território como as periferias, onde se 

cristalizam os principais fatores de “dissociação social”: 

(...) numa sociedade 80% urbanizada, a maioria dos problemas 

sociais tem um quadro urbano. É claro também que, em alguns 

locais, vêm cristalizar-se de modo particularmente dramático, 

todos os problemas que resultam da degradação da condição 

salarial - taxa elevada de desemprego, instalação na 

precariedade, ruptura das solidariedades de classe e falência 

dos modos de transmissão familiar, escolar e cultural, ausência 

de perspectiva e de projeto para controlar o futuro (Castel, 1998, 

p.549-550). 

 

A partir do acirramento do desemprego e do empobrecimento generalizado de uma 

significativa parcela da classe trabalhadora que emerge,  o fenômeno ainda não 

superado que é o da nova “questão social”, compreendido  a partir do enfraquecimento 

da condição salarial, nos termos  de um novo crescimento da “vulnerabilidade das 

massas” , representa “[...] uma inquietação quanto à capacidade de manter a coesão 

de uma sociedade, está ameaçada pela ruptura apresentada por grupos cuja 

existência abala a coesão do conjunto’’ (Castel,1998,p.41). Ou seja, ela é interpretada 

como um aumento contínuo de um “exército de ‘desfiliados’’ que estaria ameaçando 

a coesão social, conceito   durkaniano que orienta seu pensamento. Esse conceito de 

coesão social é referenciado tendo como ponto de partida a inscrição dos indivíduos 

numa dada estrutura social.  Parece-nos que Castel entende o conceito de coesão 

social como um problema de integração, relacionado à vulnerabilidade. Considera-se 

a precarização do trabalho responsável pela produção do desemprego e a 

degradação dos vínculos relacionais que ampliam as possibilidades de riscos e 

vulnerabilidades sociais. É o que ele chama de desfiliação, isto é, conjugando a perda 

do trabalho e o isolamento relacional. Para o autor, o conceito desfiliação representa 

uma ruptura dos laços sociais que ligam o indivíduo à sociedade. Já a vulnerabilidade 

representa uma espécie de indicador da exposição de um indivíduo à ocorrência de 
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riscos, configurando-se “[....] enquanto zona  intermediária estável, que conjuga a 

precariedade do trabalho  e a fragilidade dos suportes de proximidade” (1997,p.26). 

Assim, as ‘’zonas de vulnerabilidade social” referem-se ao contingente de indivíduos 

que estão fora das relações sociais tradicionais de um padrão de proteção social, 

devido à crise social representada por desempregados, aqueles inseridos de forma 

precária no mercado de trabalho, como também os indivíduos ou grupos com 

fragilidades dos vínculos relacionais, sejam eles familiares ou comunitários. A ‘’zona’’ 

de vulnerabilidade é representada como  

 

[...] um espaço social de instabilidade, de turbulência, povoado 

de indivíduos em situação precária na sua relação com o 

trabalho e frágeis em sua inserção relacional. Daí o risco de 

caírem na última zona que aparece, assim como o fim de um 

percurso. É a vulnerabilidade que alimenta a grande 

marginalidade ou a desfiliação (CASTEL,1997, p. 27). 

 

Considera, ainda, que a característica de “desfiliação” faz-se presente nas metrópoles 

brasileiras, pelos contingentes que estão submetidos à exploração, à segregação 

socioespacial, à falta de vínculos, à instabilidade no emprego e ao contrato de trabalho 

precarizado, submergindo em uma situação de vulnerabilidade. As formas de 

dominação compostas por vários mecanismos utilizados por uma classe dominante 

submeteram a classe trabalhadora nos diversos níveis de exploração nos centros 

urbanos. Neles, as situações de vulnerabilidades existentes apresentam no ‘’tecido 

social’’ a expressão mais visível da crise social gerada pela exploração: 

Considerar o território vulnerável como aquele pedaço das 

metrópoles onde estão presentes os sinais de crise do regime 

coletivo de gestão de risco associado à fragilização das famílias 

e das estruturas sociais no plano do bairro. Tal crise resulta por 

sua vez de segmentação produzida neste mercado pelas 

transformações socioprodutivas engendrada pela inserção 
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subordinada ao mercado `globalizado, sobretudo a partir dos 

anos 90 do século XX. (Relatório Observatório, 2005, p.28). 

 

O Banco Mundial propõe que se criem estratégias para reduzir as situações de 

vulnerabilidades sociais, mas sem propósito de intervir nas estruturas conjunturais que 

resultam numa distribuição desigual das riquezas socialmente produzidas. 

Confirmando seu relatório de 2000 e 2001, “O combate à Pobreza no Brasil: colocando 

ênfase nas políticas voltadas para a redução da pobreza urbana”, apropria-se da ideia 

de que 

a pobreza não representa apenas baixa renda e baixo consumo, 

mas também falta de educação, de nutrição e de saúde. 

Fundamentado no depoimento dos próprios pobres e em 

mudanças na maneira de se ver a pobreza, ele vai além da 

definição da pobreza para incluir também o sentimento de falta 

de poder, a incapacidade de se expressar, a vulnerabilidade e o 

medo (Banco Mundial, 2000, p.2). 

  

                   O mesmo ainda define tarefas para os países em desenvolvimento, 

articulados a organismos internacionais, ONGs, sociedade civil e comunidades locais, 

priorizando três áreas: 

 

 - Oportunidade: ampliação das oportunidades econômicas para 

os pobres mediante estímulo ao crescimento econômico, 

fazendo com que o mercado funcione melhor para os pobres e 

trabalhando no sentido de sua inclusão, especialmente por meio 

do aumento dos seus ativos, tais como terra e educação. 

- Fortalecimento da capacidade dos pobres para formularem 

eles próprios as decisões que afetam suas vidas, acabando com 

a discriminação baseada em gênero, raça, etnia e situação 

social. 
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- Segurança: redução da vulnerabilidade dos pobres a doenças, 

choques econômicos, más colheitas, desemprego, desastres 

naturais e violência, ajudando-os a enfrentar esses problemas 

quando eles surgem (Banco Mundial, 2000, p.2). 

 

Nesses documentos fica claro que a pobreza é de responsabilidade individual, que 

capacitar os pobres é como fazer um toque mágico para propiciar condições de 

superação da pobreza e da exploração do capital sobre o trabalho.  Que a 

vulnerabilidade é uma condição que vai além da pobreza que coloca alguns indivíduos 

em situação de desvantagem e impõe mecanismos ineficientes para conter os efeitos 

perversos produzidos pelo sistema neoliberal, pois sabemos que a pobreza extrema 

não é apenas pontual mas estrutural e necessita ser amparada.  Assim são dadas as 

coordenadas de cima para baixo, impedindo que a pobreza seja superada, pois 

percebemos que os programas para os pobres continuam focalizados e fragmentados:  

 

As políticas sociais do Brasil incluem vários programas que 

constituem elementos de uma rede de segurança social. Além 

dos programas de seguro social, há os programas de assistência 

social voltados para grupos da população que são 

particularmente vulneráveis (Banco Mundial, 2001,p.21).  
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CAPÍTULO II 

A POLÍTICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E O CICLO  

DE REPETIÇÃO DAS FAMÍLIAS POBRES  

 

 

2.1. A FAMÍLIA E SUA DINÂMICA HISTÓRICA 

 

São diversas as teorias que tentam explicar a família na sua construção histórica, que 

exigem compreendê-la por meio da modificação das relações que, através do tempo, 

as sociedades organizam, trazendo informações que justificam a sua origem e as 

transformações impostas pela sociedade mediada pelo Estado, como resposta à 

necessidade de legitimar a ordem política e social, bem como às exigências instituídas 

pelo modo de produção e que interferem diretamente na vida familiar.  

Em “A Origem da família, da propriedade privada e do Estado, ”Engels afirma que a 

família é uma categoria ativa que permanece em constante mudança, determinada 

pela ordem econômica. O autor analisa os processos de mudança da família, 

alinhando-os com as transformações da propriedade, da herança e da partilha dos 

bens, apresentando as transformações sociais e as diferenciações das uniões 

conjugais, definindo assim a expressão família como um grupo que se origina na 

civilização romana “para designar um novo organismo social (2009, p.76). Coloca, 

ainda, a questão do poder exercido pelo homem, branco e de posse, sobre sua 

mulher, seus filhos e os escravos domésticos.  

Nossa reflexão centra-se em compreender, no processo histórico, as raízes e as 

influências que conduziram a organização familiar, segundo as relações sociais 

vigentes de cada momento, e assim contextualizar esta caminhada em busca de um 

entendimento mais complexo a respeito das famílias, especialmente aquelas 

submetidas às condições de vulnerabilidade social e continuamente ameaçadas pela 

miséria que as exclui de seus direitos. 
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Analisando os primeiros tempos da incipiente sociedade brasileira, DEL PRIORI 

(1999, p.6) afirma que ‘’Nesse cenário, o fato mais importante foi o surgimento de uma 

maneira particular de organização familiar trazida ao Novo Mundo pelo colonizador 

europeu: um modelo de família constituído de pai e mãe ‘’casados na igreja’’, que 

correspondia  às ideais definidas pela Igreja Católica no Concílio de Trento(...) Ainda  

de acordo com esse concílio, a família deveria servir  como instrumento na luta contra 

a Reforma Protestante e como difusora do catolicismo no novo Mundo. Apenas dentro 

desse tipo de família – a constituída pelo sagrado matrimônio, seria possível educar 

os filhos, transmitindo assim, as normas e valores da Igreja Católica”. Vale a pena 

aqui ressaltar que a posição da Igreja com relação a família sempre foi de manter a 

ordem social e o controle que induzia a uma submissão num espaço legitimador de 

dominação.  

Como afirma Chauí (1998, p. 79): ''Apesar da desintegração do patriarcado rural, que 

ocorreu, de forma diferenciada em diversas regiões do Brasil, a mentalidade patriarcal 

permaneceu na vida e na política brasileira através do clientelismo, do coronelismo e 

do protecionismo.'' Com base na autora podemos afirmar que a forte presença da 

instituição família servia para sustentar e legitimar esse sistema. Importante ressaltar 

que o mercado, o Estado, a religião, apresentavam papéis singulares na família 

patriarcal. A constituição histórica desse modelo de família é sempre acompanhada 

do controle que exercem sobre os filhos e as mulheres, nas distintas esferas da vida 

familiar, e sobre os bens domésticos. “A família patriarcal não era apenas uma pesada 

âncora social, mas um mecanismo essencial de empreendimento econômico’’ 

(HOBSBAWM, 2006, p.5).   

O fortalecimento da família patriarcal explica-se pela fraca representatividade do 

governo português. Os grandes proprietários de terras tomaram o comando do poder 

local e suas famílias foram se constituindo em uma instituição com expressivo domínio 

da realidade social, política e econômica, com capacidade de suprir o mínimo das 

necessidades sociais. O poder patriarcal logicamente exercia com determinação o 

comando de todo esse contingente que estava sobre seu domínio. 

Gilberto Freyre (1951, 1973), em ''Casa Grande e Senzala'', revelando-se um teórico 

da família brasileira, procura analisá-la a partir do referencial da cultura em que se 

insere, fazendo-o de forma agradável, histórica e mesmo poética. Na verdade, ele 
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demonstrou em seus relatos que havia um sistema ideológico em torno da família 

patriarcal. No período da colonização, a família - tanto no campo como na cidade – 

formou-se a partir do regime patriarcal e sobre a influência da miscigenação das 

culturas indígena, africana e europeia. A estrutura social de funcionamento desse 

grupo era composta hierarquicamente pelo pai - o patriarca responsável por cuidar 

dos negócios e defender a honra familiar -, sua mulher, seus filhos e netos como 

membros principais do núcleo e outro núcleo, considerado secundário, formado por 

filhos ilegítimos ou de criação, parentes, afilhados, serviçais, agregados e escravos.  

Da Matta (1987) destaca a importância da família enquanto instituição, concluindo que 

a família no Brasil colônia era considerada uma instituição indispensável para a vida 

social: 

'Quem não tem família já desperta pena antes de começar o 

entrecho dramático; e quem renega sua família tem, de saída, a 

nossa mais franca antipatia'' Para Freyre (1963), o pertencer a 

uma família fazia parte do bem estar das pessoas que viviam 

nesse período, inclusive da população negra que habitava a 

Casa Grande (da Matta 1987, p. 125). 

 

Assim vai se consolidando historicamente a família e, por sua vez, a sociedade 

brasileira, determinadas pelas relações políticas, econômicas e sociais 

fundamentadas pelo autoritarismo, destacando o sistema de escravidão e 

patrimonialismo, bem como a forte influência da hierarquia. É nesse contexto que se 

aprofundam as raízes de exploração e dominação: ‘’O traço da família patriarcal se 

enraíza juntamente com outros traços da ''Casa Grande'', como as relações de 

intimidade e cordialidade que se estendem à ''senzala''. A personificação da família 

patriarcal mostra, por um lado, sua força e domínio através de uma oligarquia 

econômica, política e social; por outro lado, este mesmo poder mostra-se como o 

grande protetor dos fracos e subjugados” (KOGA, 2003, p.40). 

 O interesse em falar da família em situação de vulnerabilidade remete-nos 

a fazer a relação com a família do período escravocrata. Considerando que o objetivo 

desta pesquisa é dialogar com a família em situação de vulnerabilidade, identificando 
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seu território, movemo-nos para entender como se perpetuam historicamente suas 

condições de vida: 

 

O território representa o chão do exercício da cidadania, pois 

cidadania significa vida ativa no território, onde se concretizam 

as relações sociais, as relações de vizinhanças e solidariedade, 

as relações de poder. É no território que as desigualdades 

sociais tornam-se evidentes entre os cidadãos, as condições de 

vida entre os moradores de uma mesma cidade mostram-se 

diferenciadas, a presença/ausência dos serviços públicos se faz 

sentir e a qualidade destes mesmos serviços apresenta-se 

desigual (KOGA, 2003, p.33). 

 

 Mesmo com as grandes transformações sociais, políticas e econômicas, 

ainda persistem as relações sociais de dominação de forma institucionalizada. A 

família escrava vivia sob constantes ameaças, destacando que os laços familiares já 

eram destruídos a partir do processo de comercialização dos escravos, separando 

marido da mulher, pais dos filhos e todos de suas raízes culturais: "não se compravam 

famílias, mas peças individuais, salvaguardando-se, quando muito, a relação entre 

mãe e a sua cria de peito (Oscar Beozzo, 1993, p.32). 

O sistema de compra e venda de escravos nas grandes fazendas dá a entender que 

as relações eram dissociadas de sentimentos e emoções, nada se fazendo para que 

os vínculos se fortalecessem. A instabilidades das uniões conjugais favorecia que o 

núcleo familiar básico fosse formado pela mãe e filhos: a mãe sempre foi uma figura 

importante na e para a vida dos filhos, já que o pai com maior possibilidade de estar 

ausente e ser obrigado a prestar serviços em lugares distantes, tornou-se uma figura 

fraca na vida de sua prole:  

 

(...) do ponto de vista jurídico, entretanto, só no caso da 

escravidão teremos leis protegendo eventuais relações 
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familiares. O decreto de 15 de setembro de 1869 tornava 

inseparável mãe e filhos menores de 15 anos.  Por ocasião da 

Lei do ventre livre (28/09//1871), introduziu o legislador uma 

cláusula de proteção à criança (teoricamente não mais escrava, 

embora sua real liberdade só fosse ser alcançada aos 21 anos, 

ou seja, em 1892), diminuindo, entretanto, o limite da idade só 

sob proteção da lei (Beozzo, 1993. p. 34). 

 

              No contexto atual, de forma legalizada, a família pobre continua submetida  a 

um trabalho servil, fazendo perpetuar sua condição de pobreza  e desproteção. O 

avanço da industrialização e o êxodo rural resultaram numa acentuada pauperização 

do trabalhador, forçando mulheres, crianças e adolescentes a integrar o mercado de 

trabalho, tornando-os assalariados a contribuir com a renda familiar: 

 

A pauperização do trabalhador resultante da industrialização 

impõe ingresso de sua família no mercado de trabalho  a partir 

do momento em que as mulheres e as crianças passam também    

a fazer parte da mão de obra assalariada - para a ampliação da 

renda e para  assegurar a reprodução social do trabalho e de  

sua família, ao mesmo tempo que impulsiona a classe 

trabalhadora  a se organizar e lutar  em busca de seus interesses 

(Pimentel, 2007, p. 171).  

 

Essa prática, no período inicial da industrialização, trouxe outros agravantes ao interior 

da família da classe trabalhadora, tais como: alta mortalidade e baixa expectativa de 

vida; condições precárias de subsistência e exploração: as horas trabalhadas giravam 

em torno de 14 a 17 por dia; os filhos eram criados de forma informal e saíam de casa 

a partir dos 13-14 anos em busca de trabalho, e as crianças pequenas eram 

forçosamente amamentadas ao peito por mães subalimentadas, cansadas e 

preocupadas. 
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Nota-se que a industrialização, iniciada no séc. XIX, sob extrema miséria, tendo como 

força de trabalho a família originária da zona rural, que migrou para as áreas urbanas 

e foi habitar nos subúrbios que formam os grandes cinturões da miséria, em espaços 

insalubres, sem infraestrutura e condições de higiene que poderiam favorecer a 

dignidade humana, fincou raízes neste país. Neste contexto está inserida a família 

que denominamos operária ou proletária, sendo muitas delas denominadas pela 

política da Assistência Social como ‘’famílias vulneráveis’’. Essas ainda não 

conseguiram romper a escravidão e a segregação que a história construiu há séculos, 

mesmo com as mais recentes leis que asseguram a proteção social já garantida pela 

Constituição de 1988 e que colocam - como prioridade - a família e “aqueles que mais 

necessitam”.     

 

2.2. A POLÍTICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NO SEU CONTEXTO HISTÓRICO  

 

A construção da Proteção Social - em países onde se abrigava o núcleo do capitalismo 

avançado e onde o Estado era integrante da expansão econômica e atuante nos 

conflitos com a classe trabalhadora - foi impulsionada pela ‘’questão social’’. 

Percebemos, sobretudo após os anos 30, um Estado com forte tendência 

intervencionista em momentos de intensas crises sociais e econômicas. 

Diferentemente desses países centrais, entravam em cena países periféricos, com um 

capitalismo e uma economia dependente, como o Brasil, trazendo sua característica 

marcante de atraso social, devido a sua própria constituição de mercado de trabalho. 

Foi um dos últimos países a abolir a escravidão e, consequentemente, teve uma 

transição extremamente conservadora no que se refere ao trabalho assalariado. Sem 

os escravos, houve uma grande oferta de mão de obra de migrantes europeus e 

asiáticos, dispostos a trabalhar em troca de baixos salários, fato que possibilitou um 

alto índice de concentração de renda desde o início da nossa formação social e 

econômica, desde sempre desatenta à ‘’questão social’’. Tendo permanecido quatro 

séculos com uma estrutura econômica agrário-exportadora, o Brasil conseguiu uma 

posição desprivilegiada frente a outros países desenvolvidos. 
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O cenário acima apresentado introduz este capítulo, fazendo memória histórica de 

alguns pontos principais no processo de consolidação da política social, com seus 

avanços e rupturas, sem perder de vista o campo das relações econômicas 

fundamentadas nas ideias liberais e o processo político-organizativo da construção da 

proteção social para os trabalhadores e suas famílias. Uma proteção social, seletiva, 

fundamentada na regulação dos direitos trabalhistas, sendo, portanto, contributiva. 

Dessa forma, os trabalhadores informais, desprotegidos das leis trabalhistas, ficavam 

sob a responsabilidade de organizações privadas, filantrópicas e de caridade ou da 

própria família. E se essa não dispusesse de condições mínimas de subsistência, o 

trabalhador era colocado em situação de abandono. Com a redemocratização da 

sociedade e a Constituição Federal de 1988, a Política da Assistência Social passa a 

ser reconhecida e instituída como um direito social, dever do Estado e não 

contributiva, avançando formalmente para o patamar de políticas públicas que 

integram a seguridade social. 

Em atenção ao objetivo de nossa pesquisa, neste capítulo, ganha importância falar da 

centralidade da família na política de Assistência Social, entendendo que a mesma foi 

construída de forma tardia, num percurso particular de uma sociedade capitalista, 

resultante de um conjunto de relações sociais, históricas, políticas e econômicas, seja 

no âmbito interno e externo, influenciada pela ideologia neoliberal, atrelada à dinâmica  

econômica dos países  centrais. Nesse processo de estudo, suscintamente, queremos 

regatar o processo histórico de consolidação da Assistência Social no Brasil, como 

um fio condutor que nos leva a perceber como chegou aos dias atuais. Queremos ver 

o passado porque “a história revela o segredo do presente” (IANNI, 1992.p.8). 

Precisamos resgatar essa história que nos comunica avanços e retrocessos que 

impedem a implementação e a materialização de direitos.  

O Brasil, país periférico, apesar de seu avanço econômico no séc. XX, não foi capaz 

de sair do subdesenvolvimento marcado pela desigualdade e que permite que uma 

grande parcela da população sobreviva em condições precárias e sem trabalho ou 

com um trabalho “precarizado”. Considerando que a Assistência Social  deve ser 

entendida a partir de sua realidade social, histórica e política, é mister reconhecer que 

nosso desenvolvimento econômico está atrelado ao capital estrangeiro e que nossa 

classe burguesa ainda é extremamente conservadora: “O Brasil apresenta um 
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capitalismo tardio, com um desenvolvimento econômico marcado por um sistema 

produtivo estimulador da concentração de renda e socialmente excludente, com uma 

configuração política marcada pelo autoritarismo, por uma sociedade civil 

demasiadamente heterogênea na sua composição e débeis na sua organização”  

(Fernandes, 1997 p.231). 

Ao longo da história, a Assistência Social avançou com a lógica assistencialista, com 

programas dispersos, focalizados; desenvolveu programas extremamente precários, 

descontínuos, fragmentados, com fortes tendências ao clientelismo e corporativismo: 

 

(...) o modelo de Walfare State do tipo: meritocrático e 

particularista parte da premissa de que cada um deve estar em 

condição de resolver suas próprias necessidades, com base no 

seu próprio mérito, no seu trabalho no seu trabalho e nas suas 

diferentes e particulares capacidades. Reconhece a 

necessidade de intervenção da política social para corrigir 

parcialmente as grandes distorções geradas pelo mercado ou 

por desigualdades de oportunidades, mas compreende que a 

proteção social deve somente complementar as instituições 

econômicas e sociais, configurando um padrão conservador de 

Estado de Bem-Estar Social (Draibe, 1990, p.11). 

 

Face a um modelo de proteção social pautado numa política perversa de desemprego, 

concentradora de renda, e seus desdobramento, a autora compreende que a 

intervenção da política social é ‘’residual”, compensatória, e existe para corrigir 

distorções do mercado, sempre direcionada a grupos de risco e vulnerabilidade. 

Deve-se considerar que no Brasil as demandas por direitos sociais frente aos riscos, 

às desigualdades e à exploração da força de trabalho, só foram assumidas quando as 

determinações conjunturais, estruturais, econômicas e políticas emergiram como 
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“questão social”8. Tornaram-se públicas as exigências de respostas por parte do 

Estado Brasileiro. 

Durante os primeiros tempos de sua existência, do séc. XVI ao XIX, predominavam 

no Brasil as atividade econômicas agrárias para exportação, com base na trabalho 

escravo. Este, não sendo reconhecido como trabalhador, mas como propriedade 

privada, não tinha expressividade a nível político nem organização de classe para 

propor e reclamar seus interesses frente às estruturas do poder político e econômico. 

Nesse momento histórico, “a questão social não apareceu concretamente como um 

problema à nação, quando muito como caso de polícia às elites, a ser enfrentado pela 

repressão e autoritarismo das forças públicas e privadas” (POCHMANN,2004, p.7). 

A inserção do Brasil no mercado mundial, desde o período de sua colonização, foi 

marcada pela sua dependência e subordinação ao mercado mundial. Mesmo 

passando de Colônia para Império e depois República, sua forte absorção do 

liberalismo possibilitou uma mudança no horizonte cultural das elites e de sua 

organização dos poderes, mas não motivou a construção de um Estado Nacional 

autônomo pois que “nasceu sobre o signo de forte ambiguidade entre um liberalismo 

formal como fundamento e o patrimonialismo como prática no sentido de garantia  dos 

privilégios das classes dominantes” (FERNANDES,1987, p.29). 

Seguindo seu processo histórico, o Brasil não foi apenas o último país a abolir o 

trabalho escravo, mas implantou o regime republicano tardiamente numa transição 

extremamente conservadora. Apesar desses percalços, deu início a um ciclo de forte 

expansão das atividades produtivas, sobretudo da economia cafeeira. Na dimensão 

política, o regime republicano não se traduziu em maior democratização, 

impossibilitando as condições de organização da classe trabalhadora para pressionar 

a regulação de medidas de proteção social, tendo em vista que ainda era fraca a 

conscientização operária por ações de cunho político. 

                                                           
8 A questão social tem origem e se constitui a partir das grandes transformações econômicas sociais e políticas 

desencadeadas pelo avanço do sistema capitalista e pelo processo de industrialização na Europa do século XX. A 

partir desse contexto, parcelas significativas da sociedade tomaram consciência de um conjunto de novos 

problemas como doenças, invalidez, insegurança pobreza, desigualdades sociais, antes considerados naturais, e 

que passaram a ser compreendidos como fenômenos socialmente produzidos e que deveriam ser enfrentados e 

resolvidos, inclusive para garantir o avanço do capitalismo. Constata-se uma relação contraditória entre o 

crescimento econômico e o aumento da pobreza e, ao mesmo tempo, uma ordem econômica negadora de direitos. 
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Ao entrar no séc. XX, a organização política da classe trabalhadora foi demarcada 

com a criação dos primeiros sindicatos: na agricultura, a partir de 1903, e dos 

trabalhadores da indústria, a partir de 1907, quando foi reconhecido o direito de 

organização sindical, sendo esta fortemente influenciada pelos imigrantes europeus. 

A presença do movimento sindical no cenário político e social promoveu significativas 

mudanças de modo que, em 1911, a jornada de trabalho foi reduzida para 12 horas 

diárias, embora o cumprimento da lei não tenha sido assegurado. A questão dos 

acidentes de trabalho foi regulamentada em 1919, “mas tratando-a pela via do 

inquérito policial e com ênfase na responsabilidade individual, em detrimento das 

condições coletivas de trabalho” (BEHRING, BOSQUETTI, 2006, p.80). 

Outro marco da economia periférica foi em 1929: a chamada “Grande Depressão”, 

com início no sistema financeiro americano e com a quebra da bolsa de valores de 

Nova York, ganhou dimensões mundiais. Esse fato histórico, desencadeado pelo 

avanço do capitalismo liberal, “proporcionou ao Brasil uma nova fase de avanço nas 

atividades produtivas e no desenvolvimento de um sistema de proteção social” 

(POCHMANN, 2004, p.8). A partir dessa crise, o Brasil pode superar a antiga 

economia devido à oportunidade de iniciar uma nova fase de crescimento em outras 

estruturas produtivas, firmando o modelo urbano-industrial: 

 

Isto não significou uma simples subordinação aos reflexos 

externos, mas foi fruto do estabelecimento de uma nova 

articulação de classes sociais, responsável pela articulação 

urbano-industrial nacional que superasse o domínio das classes 

sociais proprietárias rurais. Entre 1930 e 1990, a produção 

nacional foi multiplicada por 18,2 vezes (6,0%) ao ano) o que 

permitiu construir uma das mais importantes possibilidades para 

a consagração de uma nova estrutura produtiva nacional, (de 

base industrial), necessária à confirmação do sistema de 

proteção social no Brasil (POCHMANN, 2004, p.9). 
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No entanto, o Brasil, mesmo com o avanço econômico, não foi capaz de aliar o 

crescimento à construção de uma sociedade justa e menos desigual; não conseguiu 

avançar no âmbito da democracia quanto à questão da pobreza, em especial na 

dificuldade de incorporação dos negros ao mundo do trabalho. Em 1923, impulsionado 

pelo movimento operário, embora frágil, o Estado iniciou a regulação da proteção 

social criando a Lei Eloy Chaves, considerada o marco inicial da Previdência Social 

no Brasil, instituindo o fundo especial para a provisão das contingências ligadas ao 

trabalho, como acidentes, férias, velhice, invalidez, morte, doença e maternidade9. 

Com a criação dos direitos sociais iniciava-se a busca de proteção social no Brasil, 

resultado do movimento dos trabalhadores, mas marcada por interesses contrários: 

de um lado, integravam a pauta os direitos sociais, sobretudo trabalhista e 

previdenciário; do outro lado, representantes dos interesses pela legitimação política 

da camada dominante no âmbito do mercado, armavam o cenário para a restrição de 

direitos civis e políticos que instituía as políticas sociais como tutela e favor. Getúlio 

Vargas, que ficou conhecido como “pai dos pobres”, através de sua política trabalhista 

buscava controlar sindicatos, greves, movimentos operários e, ao mesmo tempo, 

estabelecer um sistema de seguro social, conservando uma prática de política 

conciliadora. 

A consolidação do processo de industrialização no Brasil em 193010 fortaleceu a 

ascensão da burguesia industrial e a emergência organizativa da classe trabalhadora 

urbana. Dois atores ganham significativa relevância: a burguesia e classe 

trabalhadora. Esse cenário político de enfrentamento entre as duas forças 

antagônicas foi responsável pela construção de uma agenda política   direcionada à 

regulação das livres forças do mercado. Que fique claro que a proteção social 

brasileira nasceu vinculada às relações conflituosas de trabalho11, portanto, só tinha 

                                                           
9 A Lei Eloy Chaves instituiu as Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAP) que eram estruturadas como 

organizações privadas, supervisionadas pelo governo e financiadas pelos trabalhadores e pelo patronato. 

Inicialmente essas medidas foram dirigidas aos trabalhadores das ferrovias; em 1926, foram estendidas aos 

marítimos e portuários. 
10 A partir de 1933, criam-se os Institutos de Aposentadoria e Pensões – IAPA - para as categorias ligadas à 

infraestrutura dos serviços públicos. Mais tarde incluíram vários outros setores, tendo sido os trabalhadores da 

indústria os últimos contemplados com o IAPA em 1938. O mesmo continha planos de aposentadoria, pensões, 

auxílio funeral, auxílio doença. Em 1927, foi aprovado o código de menores com conteúdo punitivo e coercitivo 

e que só foi modificado substancialmente a partir de 1990, com a aprovação do ECA. 
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direito aos benefícios quem estava legalmente inserido no mercado de trabalho. A 

carteira de trabalho era um sinônimo da cidadania. 

E onde estavam os sem trabalho, os sem lugar, os despossuídos?  Entramos agora 

nesse espaço que ficou obscurecido e esquecido por um longo período no Brasil. A 

estratégia foi incluir quem produz para o mercado e isso foi tão verdade, que uma 

parcela significativa dos custos do sistema de proteção social foi financiada pelo 

próprio trabalhador assalariado.  

O processo de construção da proteção social brasileira faz entender sobre quais 

pilares foi edificada a política da Assistência Social no Brasil que, em 1938, cria o 

Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), “a primeira grande regulamentação 

da assistência social no país” (MESTRINER, 2001, p.56). Órgão de cooperação do 

Ministério da Saúde e Educação, integrado por pessoas ilustres da sociedade, o 

CNAS tinha a atribuição de deliberar sobre a concessão de auxílio e subvenções do 

governo federal às organizações privadas de assistência social, em sua maioria 

vinculadas à Igreja Católica e consideradas filantrópicas e/ou caritativas. A partir do 

CNAS, o Estado passou a ter ingerência sobre as organizações sociais, normatizando, 

estabelecendo prioridades e fiscalizando suas ações, mas sempre com interesses 

clientelistas. Observando o percurso dessas relações, fica claro que o sujeito dos 

benefícios não era a população atendida, mas as organizações prestadoras de 

serviços. Assim eram pautadas as ações do governo Getúlio Vargas que “inaugura 

um pacto com as elites e instala uma legislação de controle sobre a assistência social” 

(MESTRINER, 2001, p.58).  

De acordo com o contexto político, econômico e social, as prioridades governamentais 

centraram-se na proteção às crianças, aos adolescentes e às gestantes; no amparo 

social, com atenção às famílias em situação de miséria e na educação para o trabalho, 

estabelecendo ainda “medidas disciplinadoras dos seguimentos pobres, no sentido de 

redução das mazelas das famílias e dos males sociais do país”(MESTRINER,2001 

p.96). Ao definir essas prioridades, o governo passou a incentivar a ampliação do 

número de organizações filantrópicas, garantindo uma subvenção mais substancial 

para as mesmas, ainda que sempre focadas em ações de caráter clientelista, 

assistencialista, focalizada e disciplinadora. 
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As ações governamentais continuaram sempre direcionadas aos interesses de 

reprodução do capital: a educação para o trabalho e a filantropia moralizadora, 

higienista e disciplinadora são mecanismos para formar o trabalhador  idealizado, 

submisso, diferente daqueles capazes de organizar movimentos reivindicatórios de 

direitos trabalhistas, ao mesmo tempo que constitui uma forma de amenizar  a 

situação  dos seguimentos excluídos  do mercado de trabalho e desprotegidos  dos 

direitos atribuídos pela legislação trabalhista. Assim a filantropia vai cumprindo seu 

papel de reprodução de um sistema e  

 

[...] se desenvolverá por meio de ações assistenciais esparsas, 

fragmentadas, paliativas e emergenciais, longe de construir uma 

política de assistência social. [...] O Estado passa a exercer um 

sistema de dupla regulação: os trabalhadores do mercado formal 

pela previdência social e aos do exército industrial de reserva 

pela via da benemerência e da filantropia. [...]. Não há, portanto 

como analisar a questão da proteção social e, por conseguinte, 

da assistência social desatrelada da questão do trabalho 

(MESTRINER, 2001, p.100-101). 

 

Frente ao frágil processo de industrialização, gerador de uma significativa massa de 

trabalhado sobrante, excluída do mercado de trabalho, agrava-se a “questão social” 

que motiva o fortalecimento do movimento dos trabalhadores reivindicando direitos. O 

Estado passa a assumir a Assistência Social como estratégia para conter as tensões 

sociais e cria, em 1942, a primeira instituição estatal de assistência no Brasil, a Legião 

Brasileira de Assistência Social (LBA), por decreto do governo federal, com o objetivo 

primeiro de prestar assistência às famílias dos pracinhas brasileiros envolvidos na 

Segunda Guerra Mundial. Sua coordenação ficou sob a responsabilidade da primeira 

dama Darcy Vargas, dando início ao atrelamento da assistência social ao primeiro-

damismo, fazendo prevalecer a lógica do assistencialismo, da tutela, do favor, da 

benemerência e do clientelismo na relação entre Estado e sociedade.  
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A LBA foi legitimada como um órgão estatal, que tinha como função manter a relação 

entre Estado e organizações sociais no que se referia ao seu funcionamento e prestar 

assistência social de forma direta ou com a colaboração de instituições 

especializadas. No entanto, seu programa foi definido ao redor “da necessidade de 

substituir o antigo espírito filantrópico e religioso da assistência social por formas de 

atendimento técnico-científico” (FLEURI, 1995, p.63). Todavia, ao definir como 

principal finalidade a defesa da maternidade e da infância depois da Segunda Guerra, 

em 1946, a LBA “conduziu a implantação de serviço de acordo com os interesses e 

conveniências políticas, buscando a legitimação do Estado junto aos pobres, através 

de um conjunto de ações com predominância do assistencialismo e caridade” 

(FALEIROS, 2000, p. 46). 

Em 1964, o golpe militar, resultante de uma profunda crise institucional e política, 

instaurou uma ditadura que perdurou por 20 anos. As perversas intervenções nas 

organizações sindicais dos trabalhadores desencadearam uma drástica 

desmobilização de classe enquanto movimento organizado. A violenta repressão aos 

opositores políticos, caracterizada pelo terror com prisões e torturas, exílios, 

assassinatos e desaparecimentos de inúmeros militantes, paralisou as conquistas dos 

direitos sociais e esqueceu um enorme contingente vivendo em pobreza extrema. No 

campo econômico impulsionou-se um novo momento de modernização conservadora 

já desencadeada por Vargas, mas o aceleramento do crescimento econômico, 

introduzindo a produção em massa de automóveis e eletrodomésticos, continuou 

beneficiando os que se permitiam um consumo restrito, sempre à custa da exploração 

da classe operária. Esse crescimento econômico ocorreu através de um pacto de 

internacionalização da economia brasileira, justificado pela necessidade de restaurar 

a taxa de crescimento. 

Em 1974, foi criado o Ministério da Previdência e Assistência Social – IMPAS - que 

incorporou a Legião Brasileira de Assistência Social e a Fundação para o Bem-Estar 

do Menor - FUNABEM12.  

                                                           
12 Instituído em 1977, o SIMPAS foi composto pelos: Instituto Nacional de Assistência Médica e Previdência 

Social (INAMPS); Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), depois transformado em Instituto Nacional de 

Seguro Social (INSS); Instituto de Administração Financeira da Previdência Social (IAPAS); Fundação Brasileira 

de Assistência Social (LBA) e Fundação Nacional do Bem- Estar do Menor (FUNABEM), que depois passaram a 

compor a Secretaria da Assistência Social (SAS). 
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Em 1977 foi instituída também a Secretaria da Assistência Social (SAS), subordinada 

à LBA, que assumiu uma ampla função no âmbito de implantar e executar a Política 

Nacional da Assistência Social. Também ficou sob sua responsabilidade orientar 

coordenar e supervisionar outras entidades executoras dessas políticas. A 

diversificação de prioridades e programas obrigou a entidade a adotar medidas como 

ampliar a celebração de convênios com outras organizações prestadoras de serviços 

assistenciais, perdendo seu caráter original: 

 

Uma relação ambígua das competências entre o setor público e 

privado na prestação de serviços assistenciais; uma relação 

marginal e instável com o conjunto das políticas sociais; um 

modelo elitista e paternalista na prática do atendimento das 

populações carentes.[...]. Até porque o caráter, dito retrógado e 

ultrapassado, do assistencialismo tem-se mostrado necessário 

à manutenção das práticas políticas de relação do governo com 

as populações despossuídas (Fleury, 1995, p.64- 65). 

 

Listando algumas atividades gerenciadas pala LBA nesse período, confirma-se o que 

o autor disse acima. Suas ações programáticas prioritárias eram: assistência social à 

família, atendimento médico social e materno-infantil, distribuição de alimentos para 

gestantes, crianças e nutrizes; assistência integral a crianças, adolescente e jovens, 

através de creches e abrigos; programa de qualificação e iniciação profissional; 

liberação de instrumento de trabalho (ex.: máquina de costura);  orientação 

advocatícia para regularização e registro de entidades; programa para geração de 

renda; projeto de desenvolvimento social local, como serviços de incentivo e 

orientação a microempresas, assistência ao idoso, com asilos e centro de convivência; 

assistência a portadores de deficiência; assistência ao desenvolvimento social 

comunitário, esporte e lazer comunitário para crianças e adolescentes. Essas ações 

evidenciam que a LBA desenvolvia assistência social junto às famílias, porém com 

foco em seguimentos, direcionada individualmente aos integrantes da família - 

crianças, adolescentes, nutrizes, gestantes, idosos. Nota-se que ainda não havia uma 

discussão sobre a importância do trabalho com o grupo familiar. 
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A ruptura com a ditadura militar foi lenta e gradual. Em 1974, surgem os primeiros 

sinais de esgotamento do projeto ditatorial, conservador e tecnocrático. O processo 

de transição para a democracia foi de intensa mobilização popular: lutas por eleições 

diretas para a Presidência da República, resultaram em eleições indiretas para a 

Assembleia Constituinte livre e soberana, substituída pelo Congresso Constituinte, 

com representantes do Congresso Nacional. Assim a transição democrática inicia-se, 

mas, fortemente controlada pelas elites, o que condicionou, ou melhor, obrigou o 

governo, na década de 1990, a aderir às orientações neoliberais, já em curso em 

âmbito mundial, definindo uma “transição conservadora sem ousadia e turbulência” 

(Fernandes, 1986, p. 18-19). 

Durante os governos José Sarney e Fernando Collor, a Assistência Social não teve 

avanços importantes: permaneceu a cultura do assistencialismo, primeiro-damismo, 

clientelismo e de apoio às organizações privadas e filantrópicas. Com o crescente 

desemprego e o empobrecimento acentuado da população, sujeita à situação de 

vulnerabilidade social, surge a necessidade de definir políticas emergenciais e 

compensatórias, com o lema “tudo pelo social”. O destaque da Assistência Social foi 

através do Programa Nacional de Alimentação, que envolvia o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) que existe até hoje; o Programa de Suplementação 

Alimentar (PSA) e o Programa Nacional do Leite para as Crianças Carentes (PNLCC).   

Na era Collor, com a reforma administrativa, a Assistência Social foi incluída no 

Ministério da Ação Social (MAS), sendo responsável pelas ações de saneamento, 

habitação e promoção social. Mais tarde, no governo de Itamar Franco, esse 

Ministério foi substituído pelo Ministério do Bem-Estar Social (MBES). 

O ciclo da repetição da pobreza acentua-se quando o Brasil não consegue dar passos 

significativos, quando as ações focalizadas e emergenciais não são capazes de se 

traduzirem em direitos. Percebe-se que no período de 1930 a 1980, o crescimento 

econômico não superou os níveis de pobreza e de desigualdade social. Mais do que 

isso, “o país não conseguiu combinar o crescimento econômico com a construção de 

uma sociedade justa, democrática e socialmente menos desigual” (POCHAMANN, 

2004, p.12). Sua forte vinculação ao capitalismo internacional legitimou sua situação 

de país periférico, dependente, subordinado ao capital externo sem capacidade de 

reagir, pelo contrário, mergulhou-o numa fase de estagnação. A classe trabalhadora - 

como sempre - pagaria a dívida.  



76 
 
 

É importante entender como se alicerça o processo de construção histórica que 

engendra a Constituição de 1988 e a garantia da política da Assistência Social para 

não apreender apenas o produto final. Assim, resgatamos alguns pontos que nos 

parecem importantes: primeiramente a Assembleia Constituinte, que agrega um longo 

processo de mobilização e contramobilização, com projeto que se alinha com duas 

forças políticas principais: a primeira vinculada a movimentos sociais, de 

trabalhadores, militantes das políticas sociais, sindicatos urbanos e rurais, setores 

progressistas da Igreja  e partidos da esquerda; a segunda vinculada  aos projetos 

capitalistas neoliberais, partidos de direita ligados aos governistas  e sindicatos 

patronais, etc. Como resultado, o texto constitucional apresenta interesses 

contraditórios, sempre na disputa pela hegemonia de uma  elite conservadora, mas  

apresenta significativos avanços no campo dos direitos sociais, humanos e políticos, 

com um forte acento na seguridade social:  

A política social deve ser apreendida como meio para o 

enfrentamento da questão social, questão essa resultante do 

confronto capital-trabalho, mas a política social deve ser vista, 

também como um movimento que resulta no embate de 

interesses contraditórios, trazendo os movimentos sociais para 

o cenário de decisão. Destaca ainda que a política social 

configura como um espaço de conquista e fortalecimento do 

poder popular. (Silva, 2009, p. 81). 

 

No entender desse processo democrático, no plano social, as conquistas foram 

significativas para a construção de direitos sociais de seguimentos da população: o 

direito da criança e do adolescente, com os estatutos da criança e do adolescente, do 

idoso, da mulher. Na questão do trabalho, foram importantes os direitos à livre 

organização profissional e sindical, ao salário mínimo, ao piso salarial e ao seguro 

desemprego. No plano da Previdência Social, foi significativo para a proteção social a 

definição de um salário mínimo como valor de referência para o menor benefício 

previdenciário, tanto para trabalhadores urbanos quanto rurais. Porém, múltiplos 

foram os entraves visto que “a Constituição se colocou como liberal democrática 

universalista, expressando as contradições da sociedade brasileira e fazendo conviver 
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as políticas estatais com as políticas de mercado, nas áreas da saúde, da previdência 

e da assistência social” (FALEIROS, 2000, p.49). 

Os entraves encontrados entre a promulgação da CF, a normatização e a efetivação 

dos benefícios, tão esperados por aqueles que deles necessitam, enfrentaram um 

longo e demorado processo provocado 

 

pelos ajustes estruturais da economia [...]. Pois se por um lado 

os avanços constitucionais apontam para o reconhecimento de 

direitos e permitem trazer para a esfera pública a questão da 

pobreza e da desigualdade social, transformando 

constitucionalmente essa política social em campo de exercício 

e participação política, por outro, a inserção do Estado brasileiro 

na contraditória  dinâmica e impacto das políticas econômicas 

neoliberais coloca em andamento  processos desarticuladores, 

de desmontagem e retração de direitos e investimento no campo 

social” (YASBEK, COUTO, RAICHELIS,  2012, p. 56).   

 

Com a CF, novos princípios foram consagrados na reestruturação do sistema de 

proteção social com reconhecimento de direitos, inclusão da Assistência Social na 

seguridade social, com uma concepção mais abrangente de conjunto integrado de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, compreendendo direitos universais e 

não contributivos. Porém duas políticas essenciais para a emancipação humana e 

para evitar riscos, vulnerabilidade e segregação, não foram incorporadas na 

seguridade social: a política da Educação e Habitação. Essas políticas fragmentadas 

retardam e desarticulam toda possibilidade de construção de uma sociedade fundada 

em direitos adquiridos. 
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2.3. A POLÍTICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E SUAS DIRETRIZES E 

CENTRALIDADE NA FAMÍLIA - PNAS 1998 

 

A Constituição Federal de 1988, a chamada constituição “cidadã”, sela um avanço nas 

conquistas democráticas, com a luta dos movimentos sociais em rede com 

organizações, como confirma seu Art. 226, com a garantia de direitos fundamentais e 

sociais como responsabilidade pública. Cinco anos depois, com a normatização da 

Lei Orgânica da Assistência Social - LAOS nº 8.742 de 07/09/1993, institui-se a 

Assistência Social como um dever do “Estado e um direito do cidadão”, rompendo 

com a prática de benemerência e passando a ser política pública ao lado da Saúde e 

Previdência Social, compondo a Seguridade Social, não contributiva, estabelecendo 

princípios e diretrizes, bem como a proteção social a ser garantida por meio de 

serviços e benefícios:  

 A inclusão da Assistência Social na Seguridade Social foi uma 

decisão plenamente inovadora. Primeiro por tratar esse campo 

como conteúdo da política pública, de responsabilidade estatal, 

e não como uma nova ação, com atividades e atendimento 

eventuais. Segundo por desnaturalizar o princípio de 

subsidiariedade, pela qual a função da família e da sociedade 

antecedia a do Estado, [...] Terceiro por introduzir um novo 

campo em que se efetivam os direitos sociais (SPOSATI, 2009, 

p.14). 

Muitas resistências aconteceram e tiveram de ser enfrentadas até a sua efetivação 

com ajustes e negociações com as forças conservadoras, fortemente adeptas ao 

mercado neoliberal, que resistiam e, até os dias atuais, resistem em reconhecer 

direitos: 

Durante este período, observa-se que embora a Constituição 

Federal de 1988 tenha estabelecido a assistência social como 

política pública não contributiva, resistia à concepção que a 
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tratava como área de transição de atenções, operando sob a 

ótica de negação do direito, que num viés conservador e 

neoliberal o Estado atuava a partir do princípio da 

subsidiariedade (ISHIKAWA et al., 2003 p.48) 

 

A implantação da política da Assistência Social, iniciada ainda no primeiro mandato 

do Presidente Fernando Henrique Cardoso, teve um reordenamento institucional que 

permitiu pulverizar as ações da Assistência Social em vários órgãos e ministérios. A 

extinção do Ministério do Bem-Estar Social e da LBA, através da Medida Provisória nº 

813, de janeiro de 1995, deu lugar ao Ministério da Previdência e Assistência Social 

(MPAS) visto que a Assistência Social passou a fazer parte de dois órgãos: a 

Secretaria da Assistência Social e do Conselho Nacional da Assistência Social 

(CNAS). As atenções voltadas para a infância e a adolescência, assim como para 

pessoas com deficiência, migraram para o Ministério da Justiça, passando a se situar 

especificamente no Conselho Nacional da Criança e do Adolescente (CONANDA). 

Foi a época do início do acesso ao Benefício de Proteção Continuada (BPC) e de 

ações de órgãos gestores estaduais referentes ao processo de descentralização da 

política da Assistência Social, mas também da realização das primeiras Conferências 

Nacionais, Estaduais e Municipais da Assistência Social, como espaços privilegiados 

de formação, avaliação, debate e propostas para avançar na sua construção e 

efetivação. Entretanto, essa política não se constitui   como direito, no   governo FHC, 

devido às ações focalizadas na população mais pobre e vulnerabilizada: ações 

“sobrepostas, pulverizadas, descontínuas, assistemáticas, e sem impacto e 

efetividade (YASBEK; GOMES, 2001, p. 3-5.) 

Lembramos que o governo FHC criou o Programa Comunidade Solidária, vinculado à 

Casa Civil da Presidência e coordenado pela então primeira dama, Ruth Cardoso. O 

programa acabou reeditando ações assistencialistas da antiga LBA, firmado pela 

Medida Provisória nº 813/01/1995, em que o governo reafirma a posição secundária 

da política de Assistência Social no conjunto das políticas públicas, reiterando a 
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tradição de fragmentação e focalização: “Efetivamente, o Programa Comunidade 

Solidária caracterizou-se por grande apelo simbólico, com ênfase em ações pontuais, 

focalizadas em “bolsões de pobreza”, direcionadas apenas aos indigentes, aos mais 

pobres entre os pobres” (Couto, Yazbek, Silva e Raichelis, 2012, p.58).  

Também em 1995, em meio à crise e à desarticulação das políticas de Seguridade 

Social, sobretudo a política da Assistência Social é penalizada com o esvaziamento 

do CNAS. Foi convocada a primeira Conferência Nacional da Assistência Social, como 

conquista das reivindicações encampadas pelos movimentos sociais e organizações, 

e debateu as teses fundamentais da LOAS, a saber: “o sistema descentralizado e 

participativo, a municipalização, a renda mínima, a relação público-privado, o 

financiamento, o controle social” (SPOSATI, 2010, p.70). Entretanto, pontua a autora 

que, nas duas conferências subsequentes, os temas foram os mesmos, não 

evidenciando avanços na discussão. 

Com a urgência frente à ampliação da pobreza e da desigualdade social, alguns 

estados e municípios criaram programas de renda mínima, programa bolsa escola e 

outros benefícios, condicionados à obrigatoriedade das famílias manterem seus filhos 

na escola. As experiências pioneiras ocorreram no Município de Campinas, Santos e 

Ribeirão Preto: 

 A única forma de minimizar custos sociais tão grandes seria por 

meio de uma relação de interdependência entre programas de 

transferência de renda e escola; sem isso estaríamos fadados a 

uma sociedade cada vez mais pobre e sem perspectiva de 

quebra de ciclo de reprodução da pobreza. Ao adentrar no 

mercado de trabalho na verdade o adolescente não garante a 

sua família melhorias significativas na qualidade de vida,[...] por 

se tratar de trabalhos precários e mal remunerados (Sartori, 

2012, p.217). 
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O ano 2003 começa com muita esperança para a população brasileira simbolizada 

pela ascensão de Luiz Inácio Lula da Silva à Presidência da República. Sua proposta 

de governo tinha um conteúdo preciso: “a redução da pobreza e da desigualdade 

social”, e como objetivo: o enfrentamento da fome e da miséria no Brasil. Em seu 

primeiro pronunciamento foi claro: “Se no final do meu mandato cada brasileiro puder 

comer três vezes ao dia, terei cumprido a missão de minha vida”. Lula começa a 

governar com a seguinte proposta para a área social: “Projeto Fome Zero: uma 

proposta de segurança alimentar”, que envolvia os três níveis de governo – federal, 

estadual e municipal e foi lançado no dia 30 de janeiro de 2003, coordenado por José 

Graziano da Silva. Cria-se, ainda, o Ministério Especial de Segurança Alimentar 

(MESA), ligado diretamente à Presidência da República.  Importante ressaltar que 

essa ação propunha uma execução de forma conjunta por três grupos de políticas 

específicas e pelas políticas locais, voltadas para atender famílias em situação de 

insegurança alimentar. Com o Fome Zero foi lançado um novo programa de 

transferência de renda, o Cartão Alimentação, como parte das políticas específicas. 

O Programa Fome Zero despertou simpatia nacional e internacional. Em outubro de 

2003, a transferência de renda foi alterada com a criação do Programa de 

Transferência Direta de Renda, que ficou conhecido como o Programa Bolsa Família 

(PBF), sinalizando que as transferências de renda desempenhariam um papel 

importante na área social do governo. Com o mesmo formato de outros programas 

anteriores, este manteve a condição de frequência escolar obrigatória. 

Pela primeira vez no Brasil, em 2003, foi criado um ministério específico para a área 

da Assistência Social. A criação do MAS (Decreto, nº 4.655, de 27/03/2003) 

corresponde a uma antiga demanda do CNAS, dos profissionais da política e da 

sociedade civil, com propostas aprovadas nas Conferências Nacionais de Assistência 

Social.  O MAS abrigava três secretarias como estrutura institucional: Secretaria de 

Políticas de Assistência Social; a Secretaria de Avaliação dos Programas Sociais e a 

Secretaria de Articulação dos Programas Sociais (IPEA, 2003, p.33). Como a forma 

de estruturação do MAS não atendeu à expectativa de fortalecimento da política da 

Assistência Social, com suas atribuições específicas, a função de avaliação e a de 

articulação dos programas sociais foram dispersas em duas secretarias, com funções 
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que pareciam mais programa de governo federal do que propriamente de políticas 

assistenciais. 

Entende-se que as mudanças nas estruturas administrativas que compõem o 

gerenciamento dos benefícios que chegam até as famílias vulneráveis são constantes. 

De certa forma, cada modificação representa entraves e morosidade para concretizar 

os direitos e os recursos financeiros destinados à população pobre, sendo que uma 

grande porcentagem era pulverizada com as estruturas gerenciadoras desses 

programas. Novamente ocorrem mudanças: extinção dos dois ministérios - o MESA e 

o MAS - e criação do PBF. Em janeiro de 2004 foi criado o Ministério de 

Desenvolvimento e Combate à Fome (MDS), que acumulou as competências do MAS 

e do MESA e a Secretaria executiva  do PBF,  agregando sob sua responsabilidade  

três políticas e três secretarias: a política da Assistência Social que ficou  com a 

Secretaria Nacional da Assistência  Social (SNAS); a política de Segurança Alimentar  

e Nutricional, sob gestão da Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SESAN) e a Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (SENARC), a qual ficou 

encarregada da Política Nacional de Renda de Cidadania e da gestão do PBF. 

O PBF incorporou seis programas sociais de transferência de renda: o Bolsa Criança 

Cidadã, do PETI e o Agente Jovem, ambos da SEAS/MPAS; o Bolsa Alimentação, do 

Ministério da Saúde; o Auxílio Gás, do Ministério de Minas e Energia (IPEA, 2003, 

p.36). Salientamos que o Programa Bolsa Família manteve seus traços iniciais, porém 

procurou aperfeiçoar o Cadastro Único, ampliando-o para todos os programas. O 

avanço do PBF pode estar associado à focalização em extratos mais pobres da 

população, em que as famílias podem contar com o benefício para complementar o 

orçamento familiar ou para suprir a ausência de renda fixa. Desse modo o PBC é 

destinado às famílias pobres e extremamente pobres. Esse é o propósito quando na 

formulação de seu objetivo: “combater a fome, a miséria e promover a emancipação 

das famílias mais pobres do país”. 

No entanto, entendemos que a emancipação humana não acontece com garantias de 

recursos mínimos. Existem muitos outros condicionantes que são entraves para que 

ela ocorra, mas é imprescindível a efetivação de políticas públicas estruturadas 
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articuladas, capazes de garantir a construção da autonomia, através da educação, 

serviços de saúde, formação para a inserção no mercado de trabalho, de melhores 

condições de moradia, etc. Emancipar as famílias requer a eliminação da extrema 

pobreza que as coloca em situação de vulnerabilidade social e a construção  de sua 

autonomia, vinculada à noção de  cidadania. 

Acreditamos, porém, que os avanços da política da Assistência Social foram 

construídos com a realização da IV Conferência Nacional de Assistência Social em 

dezembro de 200313: além de retomar os espaços de controle social, retomou o 

processo de mobilização e discussão das Conferências Estaduais e Municipais. No 

entanto, o marco relevante da IV Conferência foi, na sua plenária final, a provação da 

nova Política Nacional da Assistência Social (PNAS/2004 aprovada pela Resolução 

nº 145 de 15/11/2004), desencadeando inovações e mudanças, estabelecendo como 

“objetivo e fundamental situá-la no campo dos direitos e retirá-la do campo das 

carências” (Capacita SUAS vol. 3 pág.47)  

Destacamos que, a partir da PNAS/2004 da NOB/SUAS, na política da Assistência 

Social foram sendo dados passos significativos como: a organização da proteção 

social em níveis diferenciados – a proteção social básica e a proteção social especial, 

estando nesta inserida a média e alta complexidade. A gestão da PNAS entra na 

perspectiva do Sistema Único da Assistência Social (SUAS) que apresenta sua 

concepção básica de organização e “eixos estruturantes”. No ano seguinte, em 2005, 

a Norma Operacional Básica (NOB/SUAS) oferece suas inovações importantes à 

política. O ordenamento da PNAS/2004 permitiu que documentos fossem elaborados 

para regulamentar, orientar e padronizar os serviços socioassistenciais, abrangendo 

todo o território nacional, colocou o Estado como garantidor dos direitos e responsável 

pela formulação de políticas públicas. 

A PNAS/SUAS reafirmam a necessidade de articulação e integração em rede com 

outras políticas para enfrentar as diferentes expressões da “questão social”, uma vez 

                                                           
13 No governo FHC, o CNAS passou a convocar as Conferências Nacionais de quatro em quatro anos, e não de 

dois em dois anos como previsto na LOAS. Os grandes intervalos entre as Conferências prejudicaram 

consideravelmente a construção da Política da Assistência sobre a temática social, provocando um esvaziamento 

político de discussões, programas e projetos da Assistência Social naquele período.   
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que tem como objetivo “ Promover serviços, programas, projetos  e benefícios de 

proteção social básica e/ou especial para família, indivíduos e grupos que delas 

necessitam; contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários e grupos específicos, 

ampliando o acesso a bens e serviços  socioassistenciais básicos e especiais, em 

áreas urbana e rural; assegurar que as ações no âmbito da Assistência Social tenham 

centralidade na família e que garantam a convivência familiar e comunitária 

(MDS/PNAS, 2004, p.24).  

Acentuam, ainda, a importância da intersetorialidade, através do desenvolvimento de 

ações conjuntas, superando a fragmentação frente às múltiplas necessidades da 

população, focando a atenção, na proteção social básica ou especial, para o 

enfrentamento das desigualdades sociais:  

A intersetorialidade supõe também a articulação entre sujeitos 

que atuam em áreas que, partindo de sua especificidades e 

experiências particulares, possam criar propostas e estratégias 

conjuntas de intervenção pública para enfrentar problemas 

complexo impossíveis de serem equacionados de modo isolado. 

É uma forma de gestão de políticas públicas que está 

necessariamente relacionada ao enfrentamento de situações 

concretas vividas pela população trabalhadora que não pode 

ficar à mercê do mercado, mas depende do acesso a serviços 

sociais públicos para o seu enfretamento (COUTO, IAZBEK, 

RAICHELIS, 2012, p.62). 

A intersetorialidade constitui, portanto, uma forma de compreender e desenvolver o 

atendimento às famílias e/ou indivíduos numa perspectiva integral. Ela não significa 

juntar programas e projetos de uma mesma política ou de políticas diferentes de forma 

mecanicista e eventual, mas pode ser definida como “a articulação de saberes e 

experiências com vistas ao planejamento, para a realização e avaliação de políticas, 

programas e projetos com o objetivo de alcançar resultados sinergéticos em situações 

complexas” (INOJOSA, 2001, p.92). Também se constitui ela a partir de critérios da 

realidade territorial, com eixos temáticos, seguimentos etários e o que envolve 
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situações de vulnerabilidade social. Assim, é a soma de esforços coordenados, no 

sentido de articulação e complementariedade, para a realizações de ações dentro de 

um programa de uma ou mais políticas sociais, ampliando as possibilidades de 

alcançar resultados mais satisfatórios, efetivos e qualitativos. 

A definição que afirma que a política da Assistência Social deve ser realizada “de 

forma integrada às demais políticas” (LOAS, art. 1º, parágrafo único) reafirma e 

fortalece a concepção de que a Assistência Social, para ser efetivada como direito, 

precisa ampliar as possibilidades de inserção das famílias nas outras políticas sociais. 

E a intersetorialidade é um dos conteúdos utilizados como argumento que justifica a 

possibilidade e os limites de efetividade das ações dessa política junto às famílias e 

aos indivíduos. Portanto a atendimento de modo integral às necessidades das famílias 

não pode ser realizado apenas no âmbito da Assistência Social, mas deve buscar a 

complementariedade com as outras políticas sociais. No entanto, entenda-se que a 

política da Assistência Social assume a responsabilidade pela articulação e efetivação 

da intersetorialidade, na perspectiva dos direitos sociais do seu público usuário, em 

todas as políticas sociais: 

A PNAS também incorpora a territorialidade, como aspecto 

importante, que concerne a organização do sistema de proteção 

social. Na direção do SUAS, a política da Assistência Social 

destaca a necessidade de maior aproximação possível, do 

cotidiano da vida das pessoas, porque é nele que se constituem 

a vulnerabilidade e riscos. A PNAS/2004 considera que os 

espaços urbanos, principalmente nas periferias dos municípios 

de grande e médio porte, bem como as grandes metrópoles, 

passaram a ser produtores e reprodutores de um intenso 

processo de precarização das condições de vida, da presença 

constante de desemprego  e da informalidade, de violência, de 

fragilização  dos vínculos sociais e familiares, ou seja, de 

produção e reprodução da exclusão social, expondo famílias e 

indivíduos a situação de risco e vulnerabilidade social (PNAS, 

2004, p.13). 
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Também reestrutura e organiza como deve ser oferecida a proteção social, 

apresentando: proteção social básica e proteção social especial de alta e média 

complexidade. 

A PNAS de 1998 não foi implantada, mas já apontava como objetivo em seu texto que 

as ações fossem “implementadas tendo a família como seu referencial para o 

desenvolvimento integral dos destinatários” (Brasil,1999, p.70) Portanto, ganha 

destaque  nesse enunciado  um dos princípios relevantes: “a centralidade na família 

para a concepção e implementação dos benefícios, serviços, programas e 

projetos”(PNAS/SEAS,1998.p.66). Esses princípios representaram um significativo 

avanço no desenho da PNAS, porque aparece pela primeira vez a proposta de 

centralidade na família, rompendo com uma atenção individualizada e fragmentada, 

através dos seguimentos crianças, adolescentes, gestantes, pessoas idosas, etc. 

Essa ruptura diz respeito a uma mudança na compreensão dessa atenção  voltada 

não mais para o indivíduo, mas para a unidade do grupo familiar: 

 

As famílias vulnerabilizadas pela pobreza e exclusão compõem 

o núcleo-alvo dos serviços assistenciais [...] focaliza-se o grupo 

familiar e a comunidade como lugares naturais de proteção e 

inclusão social [...] Como princípio normativo, é valorizada a 

implementação de serviços intersetoriais de atenção às famílias, 

com objetivos e processos ambiciosos de proteção e alteração 

da qualidade de vida do grupo familiar e não apenas de seus 

membros (PNAS/SEAS,1999, p.50). 

 

Essas diretrizes fazem-nos entender que a política visualiza o grupo familiar e a 

comunidade situados em lugares naturais de proteção, na lógica que família e 

comunidades são consideradas espaços, cujos vínculos relacionais idealizados são 

receptíveis e favorecem a implementação de projetos coletivos de proteção e 
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qualidades de vida. Dessa forma compreendemos que, para a política, a família e a 

comunidade não são espaços complexos, contraditórios, cercados de frustrações, 

mas agrupamentos protetores, harmoniosos e receptíveis. 

No período da vigência da PNAS/98, os programas, projetos, benefícios e ações da 

política ainda eram direcionados aos segmentos, mas também indicavam de forma 

tímida, a participação da família nos seus documentos oficiais. Por falta, contudo, de 

formulação e diretrizes claras nesses documentos, retardou-se a participação ativa do 

núcleo familiar na dinâmica da concretização dos serviços direcionados à família. 

Julgamos que faltou um documento orientador que sistematizasse uma concepção de 

família para compreendê-la  como uma  totalidade dinâmica, contraditória  e complexa, 

assim como ela é e se representa inserida na sua realidade cotidiana e não no modelo 

idealizado para ser moldada de acordo com entendimento singular de quem  

operacionaliza  a Política da Assistência,  reproduzindo os interesses de uma classe 

social. 

Mesmo sem os esclarecimentos necessários, a PNAS/98 representou um avanço no 

que se refere à importância que a família ocupa na sociedade, a partir do momento 

em que ela passou a fazer parte nesse processo de formulação da Política da 

Assistência Social.  

Destacamos alguns programas da política da Assistência Social do período posterior 

à PNAS/98, ressaltando como em cada desenho específico dos programas a família 

adquire importância e vai abrindo espaço para o seu protagonismo como centralidade, 

mesmo que seja para ser responsabilizada pela proteção de seus membros. 

Elencamos os seguintes programas que confirma o atendimento por seguimentos: 

 Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, 1996 (PETI), com o objetivo de 

eliminar o trabalho infantil em atividades perigosas e insalubre e garantir a 

frequência à escola. Programa desenvolvido em parceria com os Estados, 

Municípios e organizações da sociedade civil. Era destinado a famílias em 

extrema pobreza. Em 2006 os beneficiários desse programa migraram para o 

Programa Bolsa Família; 
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 Programa de Agente Jovem, criado pela Secretaria Estadual de Assistência 

Social (SEAS), direcionado aos egressos do PETI e também aos jovens do 

Programa Bolsa Escola em situação de liberdade assistida, em 2000;  

 Programa sentinela, também criado pela SEAS em 2001, visando cumprir 

metas estabelecidas pelo Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual 

Infanto-Juvenil, aprovado pelo CONANDA. Para que o Programa Sentinela 

fosse implantado, deveriam, em cada município estar funcionando o Conselho 

Tutelar e o Conselho (CT) Municipal de Direito da Criança e do Adolescente 

(CMDCA). Segundo o IPEA (2005, p.99), em 2005, o Programa Sentinela 

estava presente em 435 municípios dos 26 estados da federação, com uma 

capacidade de atendimento a dezoito mil famílias. 

 Em 2000, a criação do Núcleo de Apoio à Família propunha como objetivo 

atender as famílias que tinham pessoas inseridas nos programas da SEAS, 

tais como o Agente Jovem, o BPC, o PETI, Sentinela e os SAC, Serviço de 

Ação Continuada, de atenção à pessoa com deficiência e à pessoa idosa. Os 

NAF deveriam também atender as famílias de pessoas em privação de 

liberdade, em situação de moradia na rua e migrantes. O NAF justifica-se no 

seu desenho, concebido pela SEAS, em que aparece a perspectiva de 

aperfeiçoar o trabalho realizado pelas instituições sociais dos municípios, 

“objetivando atingir o princípio da centralidade na família”. Para tanto, 

deveriam ser realizadas “ações de fortalecimento das relações intrafamiliares, 

ou seja, com os integrantes da família, prevendo abordagens de indivíduos na 

estrutura familiar” (SEAS, Portaria nº 881, de 03/12/2001). 

 

 

2.4. A POLÍTICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL A PARTIR DE 2004 

 

Um novo desenho da política da Assistência Social é concebido com a IV Conferência 

Nacional de Assistência Social realizada em Brasília, Distrito Federal, no período de 

7 a 10 de dezembro de 2003, e que contou com a presença de 1.053 participantes 

das diversas áreas do conhecimento e de gestão da política da Assistência Social. 

Essa Conferência representou um significativo passo na direção da sedimentação dos 
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novos termos da política de Assistência Social no Brasil. O tema geral do evento foi 

"Assistência Social como Política de Inclusão: uma Nova Agenda para a Cidadania - 

LOAS 10 anos” e permitiu uma avaliação dos caminhos percorridos e uma relevante 

pauta de deliberações em torno da construção dos novos caminhos a percorrer, 

apropriando-se dos conselhos transmitidos através de um tempo vivido entre 

conquistas e dificuldades. Tivemos como desdobramento dessa conferência a criação 

da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) em 2004 e do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) em 2005 e, com eles, consecutivas mudanças e avanços 

para a Assistência Social. 

Em outubro de 2004, o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) aprovou a 

PNAS que estabeleceu normas para a construção do SUAS. A PNAS/2004 

representou, na perspectiva de Yazbek (2004), a maturidade do acúmulo do debate 

acerca da Assistência Social no Brasil, como resultado de uma luta coletiva em se 

concretizar a LOAS. Diz a autora que "pela primeira vez temos uma efetiva política de 

Assistência Social construída com tal participação" (YASBEK, 2004, p. 01).  

Nessa política são concretizados os pressupostos constitucionais de assistência 

social, tornando-se o documento normatizador de suas ações concebidas na LOAS. 

Além disso, a PNAS demonstra a intenção de construir coletivamente o redesenho da 

LOAS, na perspectiva de implementação do SUAS. Com isso, houve a criação de uma 

nova PNAS que define o novo modelo de gestão para a nova política de Seguridade 

Social através do SUAS. A ideia central é que a política seja realizada em conjunto e 

de forma integrada com as políticas setoriais, levando em conta as desigualdades 

sociais e territoriais. Sob essa perspectiva, objetivam-se: 

 

Prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção 

social básica e, ou, especial para famílias, indivíduos e grupos 

que deles necessitarem; contribuir com a inclusão e a equidade 

dos usuários e grupos específicos, ampliando o acesso aos bens 

e serviços socioassistenciais básicos e especiais, em áreas 

urbana e rural; assegurar que as ações no âmbito da assistência 

social tenham centralidade na família, e que garantam a 

convivência familiar e comunitária (PNAS, 2004). 
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Neste contexto, a PNAS traz dois marcos importantes para pensarmos nosso atual 

sistema de proteção social: a concepção de proteção social que se divide em básica 

e especial, a constituição de uma rede de serviços socioassistenciais que 

estabelecem uma nova relação entre as esferas pública e privada e a matricialidade 

sociofamiliar que coloca a família no centro das políticas sociais da Assistência. A 

política define a proteção social em dois eixos: proteção Social Básica e Proteção 

Social Especial. 

A Proteção Social Básica tem como objetivos “prevenir situações de risco por meio do 

desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários”(PNAS, 2004). Suas ações destinam-se à população que 

vive em situação de vulnerabilidade social, sendo ela decorrente da situação de 

pobreza, de privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços 

públicos, dentre outros) e/ou fragilização de vínculos afetivos e relacionais e de 

pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, 

dentre outras). As ações da Proteção Social Básica são executadas pelos Centros de 

Referência da Assistência Social – CRAS, que atuam junto às famílias e aos 

indivíduos em seu contexto comunitário visando à orientação e ao convívio 

sociofamiliar e comunitário.  

Os programas que desenvolvem são: Programa de Atenção Integral às Famílias, 

Programa de Inclusão Produtiva e projetos de enfrentamento da pobreza; centros de 

convivência para idosos; serviços para crianças de 0 a 6 anos, que visem ao 

fortalecimento dos vínculos familiares, o direito de brincar, ações de socialização e de 

sensibilização para a defesa dos direitos das crianças; serviços socioeducativos para 

crianças, adolescentes e jovens na faixa etária de 6 a 24 anos, visando a sua proteção, 

socialização e ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários; programas de 

incentivo ao protagonismo juvenil e de fortalecimento dos vínculos familiares e 

comunitários; centros de informação e de educação para o trabalho, voltados para 

jovens e adultos (cf. PNAS, 2004).  

A Proteção Social Especial já tem como objetivo o atendimento assistencial a famílias 

e indivíduos “que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência 

de abandono, maus tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias 
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psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de 

trabalho infantil, entre outras” (PNAS, 2004). A Proteção Social Especial caracteriza-

se por serviços que demandam acompanhamento individual e maior flexibilidade nas 

soluções protetivas. A Proteção Social Especial é organizada em: de média e de alta 

complexidade. Na Proteção Social Especial de média complexidade, são ofertados 

atendimentos às famílias e indivíduos com seus direitos violados, mas cujos vínculos 

familiar e comunitário não foram rompidos. Nela, são ofertados os seguintes serviços: 

Serviço de orientação e apoio sociofamiliar; Plantão Social; Abordagem de Rua; 

Cuidado no Domicílio; Serviço de Habilitação e Reabilitação na comunidade das 

pessoas com deficiência; Medidas socioeducativas em meio aberto (Prestação de 

Serviços à Comunidade e Liberdade Assistida). 

Já no caso da Proteção Social Especial de alta complexidade, busca-se garantir 

proteção integral: moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido para 

famílias e indivíduos que se encontram sem referência e/ou em situação de ameaça, 

necessitando ser retirados de seu núcleo familiar e/ou comunitário, tais como: 

Atendimento Integral Institucional; Casa Lar; República; Casa de Passagem; 

Albergue; Família Substituta; Família Acolhedora; medidas socioeducativas restritivas 

e privativas de liberdade (semiliberdade, internação provisória e sentenciada). 

Além da questão da definição do sistema de proteção social, temos também a 

constituição das redes de serviços socioassistenciais que estabelecem uma nova 

relação entre as esferas pública e privada da sociedade. Isso aponta para a questão 

de que a noção das redes tem feito parte do discurso oficial no que se refere aos 

aspectos de formulação, implementação, execução e avaliação das políticas sociais. 

Nos anos recentes, a formação das redes passa a ser uma habilidade específica da 

administração pública, distribuída entre diversas organizações da sociedade e 

agências estatais, em especial, entre o Estado e a sociedade civil. Os argumentos 

usados para isso são pelo menos dois: o de que a história das políticas sociais 

brasileiras é marcada por um contexto de diversidade, superposição e paralelismo das 

ações, e, ainda, a gravidade dos problemas sociais brasileiros que exige que o Estado 

estimule e gere espaços de colaboração e mobilização de recursos existentes na 

sociedade (PNAS, 2004). É nesse quadro que as famílias são consideradas agentes 

fundamentais na constituição das redes de serviços socioassistenciais. 
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Por outro lado, temos delineado a questão da matricialidade sociofamiliar que coloca 

a família no centro das políticas sociais da Assistência, expressa no documento da 

PNAS. Ela aponta como eixo central da política de Assistência Social a “centralidade 

na família para concepção e implementação dos benefícios, serviços, programas e 

projetos”. Temos aqui uma mudança de paradigma, em que a família que era apenas 

sujeito de intervenção da política social, como apresentado na LOAS de 1993, passa 

agora a não ser apenas sujeito, mas agente central na efetivação das políticas sociais 

de Assistência Social. A matricialidade sociofamiliar passa a ser um dos eixos 

estruturantes da rede de atendimento socioassistencial em nosso país. E, assim, 

chegamos ao ponto que pretendíamos: a matricialidade sociofamiliar que tem como 

premissa. 

 

A centralidade da família e a superação da focalização, no 

âmbito da política de Assistência Social que repousa no 

pressuposto de que para a família prevenir, proteger, promover 

e incluir seus membros é necessário, em primeiro lugar, garantir 

condições de sustentabilidade para tal. Nesse sentido, a 

formulação da política de Assistência Social é pautada nas 

necessidades das famílias, de seus membros e dos indivíduos 

(PNAS, 2004, p. 35). 

 

Essa forma de ver a família coloca-a no centro das ações da Política Nacional Social 

como espaço “privilegiado” e “insubstituível” de proteção social e socialização 

primárias, cujo papel de provedora de cuidados de seus membros lhe é próprio e 

continua sendo de extrema importância no atual quadro de crise econômica e do 

mundo do trabalho. No entanto, as transformações que estão ocorrendo na esfera 

privada e a ressignificação das formas de composição e papel da família sinalizam 

que essa família, conforme a PNAS, precisa também ser cuidada e protegida. Aqui é 

apontada uma das dimensões contraditórias da Política, que apresenta as famílias 

como mediadoras das relações que se dão entre esfera pública e privada e valoriza 

seu histórico papel de proteção e cuidado na esfera privada. Ou seja, a matricialidade 

sociofamiliar passa a ter papel de destaque no âmbito da PNAS, no entanto, não 
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podemos deixar de ponderar que quando falamos em “família” hoje, falamos em 

“famílias” no plural por se tratar de um conceito que está em transformação; pensando 

que se trata de uma construção sociocultural que se transforma e é construída dentro 

de contextos históricos específicos que lhe dão características culturais especiais, de 

acordo com valores, cultura, crença e hábitos predominantes nesses espaços.  

Além disso, o cotidiano das famílias pode atuar como espaço de cuidado e proteção, 

mas também de conflitos e desigualdades, como em qualquer outra instituição da vida 

social. E realizar uma apreciação crítica acerca dessa questão torna-se patente no 

quadro atual.  É nesse contexto que a Norma Operacional Básica do Sistema Único 

de Assistência Social – NOB/SUAS (2005) surge para dar concretude e disciplinar a 

gestão da Assistência Social em todo território brasileiro. A NOB/SUAS é fomentada 

por um pacto entre os entes federativos que assegura a unidade de concepção e 

gestão da PNAS, visando à defesa da proteção social pública de Seguridade Social e 

a cidadania da população. Sendo assim, o SUAS é um sistema público não 

contributivo, descentralizado, que tem por função a gestão do conteúdo específico da 

Assistência Social no campo da proteção social. É ele quem materializa o conteúdo 

da LOAS e define e organiza os elementos essenciais e imprescindíveis à execução 

da política de Assistência Social. Assim sendo, a NOB/SUAS (2005, p. 16) dispõe que 

a proteção social de Assistência Social consiste “no conjunto de ações, cuidados, 

atenções, benefícios e auxílios ofertados pelo SUAS para redução e prevenção do 

impacto das vicissitudes sociais e naturais ao ciclo da vida, à dignidade humana e à 

família como núcleo básico de sustentação afetiva, biológica e relacional”.  

Além disso, aponta os seus princípios: a matricialidade sociofamiliar; a 

territorialização; a proteção proativa; a integração à Seguridade Social e a integração 

às políticas sociais e econômicas. Dentre os diversos princípios, temos interesse 

particular na questão da matricialidade sociofamiliar. Para matricialidade sociofamiliar 

a política de Assistência Social apresenta os seguintes aspectos: a família é o núcleo 

social básico de acolhida, convívio, autonomia, sustentabilidade e protagonismo 

social; a defesa do direito à convivência familiar na proteção de assistência social 

supera o conceito de família como unidade econômica, mera referência de cálculo de 

rendimento per capita e a entende como núcleo afetivo, vinculada por laços 

consanguíneos, de aliança ou afinidade, onde os vínculos circunscrevem obrigações 

recíprocas e mútuas, organizadas em torno de relações de geração e de gênero; a 
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família deve ser apoiada e ter acesso a condições para responder ao seu papel no 

sustento, na guarda e na educação de suas crianças e adolescentes, bem como, na 

proteção de seus idosos e pessoas com deficiência; o fortalecimento de possibilidades 

de convívio, educação e proteção social, na própria família, não restringe as 

responsabilidades públicas de proteção social para com os indivíduos e a sociedade.  

Assim, diante da contextualização realizada, o Programa Bolsa Família foi 

regulamentado pela Lei nº. 10.836 de 9 de janeiro de 2004, como um programa 

destinado às ações de transferência de renda com condicionalidades à unidade 

familiar que se encontra em situação de extrema pobreza. 

Praticamente dez anos após a implantação dos primeiros programas de transferência 

de renda, a família continua tendo um papel preponderante nessa área. Conforme 

consta em seu artigo 1º, parágrafo único, o Programa busca a unificação dos outros 

programas de transferência de renda do governo federal, tendo se tornado um dos 

maiores programas de transferência de renda em nosso país. Para Silva  e Almeida 

Lima (2010, p. 36-37): “o Bolsa Família (BF) é o maior programa de transferência de 

renda em implementação no Brasil, assumindo a centralidade do Sistema de Proteção 

Social”.  

O PBF fez parte dos programas do Fome Zero  e apresentou algumas 

condicionalidades básicas, como: na área de saúde, as famílias beneficiárias 

assumem o compromisso de acompanhar o cartão de vacinação e o crescimento e 

desenvolvimento das crianças menores de 7 anos; as mulheres na faixa de 14 a 44 

anos também devem fazer o acompanhamento e, se gestantes ou nutrizes (lactantes), 

devem realizar o pré-natal e o acompanhamento da sua saúde e do bebê; na 

educação, todas as crianças e adolescentes entre 6 e 15 anos devem estar 

devidamente matriculados, com frequência escolar mensal mínima de 85% da carga 

horária, os estudantes entre 16 e 17 anos devem ter 75% de frequência; na área de 

assistência social, crianças e adolescentes com até 15 anos que vivem em risco social 

ou foram retirados do trabalho infantil devem participar de programas como o de 

Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e de Serviços de Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos (SCFV).+ 

A gestão do Programa é descentralizada e compartilhada entre a União, estados, 

Distrito Federal e municípios. Seus objetivos são os seguintes: “combater a fome, a 
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pobreza e as desigualdades por meio da transferência de um benefício financeiro 

associado à garantia do acesso aos direitos sociais básicos: saúde, educação, 

assistência social e segurança alimentar”14; bem como “promover a inclusão social, 

contribuindo para a emancipação das famílias beneficiárias, construindo meios e 

condições para que elas possam sair da situação de vulnerabilidade em que se 

encontram”. Fazem parte do PBF famílias que estão cadastradas no CadÚnico e que 

tenham renda per capita de até ½ salário mínimo e com filhos entre 0 e 17 anos de 

idade. A seleção das famílias é feita com base nas informações registradas pelo 

município no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal. Com base 

nesse cadastro, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) 

seleciona as famílias que serão incluídas no PBF. As famílias que participam do 

Programa assumem compromissos a serem cumpridos nas áreas da saúde e 

educação e o não cumprimento desses compromissos pode levar a suspensão ou até 

ao cancelamento do benefício. Para fins do benefício, considera-se família “a unidade 

nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços 

de parentesco ou de afinidade e que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo 

teto e que se mantém pela contribuição de seus membros” (Lei nº. 10.836 de 2004; 

artigo 2º, parágrafo 1º, inciso I). Além disso, o pagamento do benefício será feito 

preferencialmente à mulher, mediante o cumprimento das condicionalidades citadas 

acima. Essa questão nos remete à centralidade das famílias e ao papel da mulher 

assume uma responsabilidade: isso constitui uma referência prioritária nos programas 

de transferência de renda do governo federal.  O PBF continua sendo o eixo fundante 

na promoção da “inclusão social e produtiva da população extremamente pobre, 

tornando residual o percentual dos que vivem abaixo da linha da pobreza”.  

Nele, as famílias brasileiras continuam a ter centralidade nas políticas públicas não 

contributivas, por continuarem a ser compreendidas enquanto esferas de mediação 

                                                           
14 O Fome Zero é uma estratégia impulsionada pelo governo federal para assegurar direitos humanos básicos como 

o da alimentação adequada. Tal estratégia se insere na promoção da segurança alimentar e nutricional visando 

atender a população mais vulnerável à situação da fome. As Condicionalidades são os compromissos assumidos 

tanto pelas famílias beneficiárias do Bolsa Família quanto pelo poder público para ampliar o acesso dessas famílias 

a seus direitos sociais básicos. Assim, as elas devem assumir e cumprir esses compromissos para continuar 

recebendo o benefício e o poder público é responsabilizado pela oferta dos serviços públicos de saúde, educação 

e assistência social. Ver detalhamento das condicionalidades no site do Ministério de Desenvolvimento Social. 
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entre as instâncias pública e privada e agentes fundamentais para o funcionamento 

da sociedade15. 

Não podemos, todavia, apenas fazer essas considerações ou enfatizarmos esses 

preceitos sem atentar para algumas questões que esse sistema apresenta e traz para 

a vida das famílias, para a forma como vê e coloca as famílias como estratégia pública 

de proteção social. O foco de suas ações nas famílias coloca em debate a centralidade 

delas nas políticas públicas sociais, que ganham espaço e visibilidade no quadro 

atual. Essa centralidade, de certa forma, aponta para a preferência que tem se dado 

às famílias enquanto promotoras (pública, mas também privada) da proteção e do bem 

estar social e, ao mesmo tempo, revela seu caráter ativo e participante nos sistemas 

públicos de proteção social em curso, após processo de reconfiguração dos estados 

de bem-estar social. Com isso, a matricialidade sociofamiliar passou a ser o ponto de 

partida das reflexões e intervenções sociais entre pesquisadores e gestores públicos 

por se ter a família como importante agente de proteção social e esfera de gestão da 

crise em que se vive nas diversas sociedades. Esses processos acontecem contíguos 

às mudanças expressivas em nosso sistema de proteção social. Por isso, a seguir, 

abordaremos os aspectos contraditórios que se apresentam na relação entre Estado 

e as famílias, tendo como base a centralidade das famílias nas políticas de proteção 

social não contributivas. 

 

2.5. VIGILÂNCIA SOCIAL COMPONDO A POLÍTICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

  

A partir da PNAS, 2004, a Vigilância social passa a compor o discurso da política da 

Assistência Social, como resultado de um processo da organização das informações 

através de cadastros como identificação de situações de vulnerabilidade e risco social. 

                                                           
15  BRASIL, Ministério do Desenvolvimento Social, 2006. Conforme a Cartilha do Programa Bolsa 
Família, entre os compromissos assumidos na área da Saúde temos de levar as crianças aos locais de 
campanha de vacinação; manter atualizado o calendário de vacinação, conforme instrução do 
Ministério da Saúde; levar as crianças para o posto de saúde com o cartão de saúde, para 
acompanhamento físico e outras ações promovidas pelo Ministério da Saúde. Compromissos na área 
de Educação: matricular crianças e adolescentes de 6 a 17 anos na escola; garantir a frequência 
mínima de 85% das aulas mensais (no caso de crianças e adolescentes entre 6 e 15 anos); garantir a 
frequência mínima de 75% das aulas no caso de adolescentes entre 6 e 17 anos mensal; informar à 
escola quando o aluno precisar faltar à aula, ocorrendo a necessidade de explicar o motivo; informar 
sempre que ocorrer mudança de escola dos dependentes entre 6 e 17 anos de idade. 
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Ela não está voltada para prevenção, cuidado, proteção e riscos, mas atua como 

avaliadora dos serviços socioasssistenciais, é responsável por construir indicadores 

para medir, nos territórios, as situações de riscos sociais e violação de direitos. Nota-

se que não menciona quais são os indicadores e tampouco o conceito de território. 

 

Vigilância social refere-se à produção, sistematização de 

informações, indicadores e índice territorializados das situações 

de vulnerabilidade e risco pessoal e social que incidem sobre 

famílias/pessoas nos diferentes ciclos da vida (crianças, 

adolescentes, jovens, adultos e idosos); pessoas com redução 

da capacidade pessoal, com deficiência ou em abandono; 

crianças e adultos, vítimas de preconceitos por etnias e gênero, 

vítimas de apartação social que lhe impossibilita sua autonomia  

e integridade,  fragilizando sua existência social, em especial 

aqueles que operam na forma de albergues, abrigos residências, 

moradias provisórias para diversos seguimentos etários. Os 

indicadores a serem construídos devem mensurar no território 

as situações de riscos e violação de direitos (Brasil. 2004, p. 37). 

 

Em 2005 com a efetivação do SUAS, a Vigilância social ganha status de função da 

política da Assistência Social. São definidos o objeto, os objetivos e a 

responsabilidade dessa função. Assim sendo, as situações de vulnerabilidade e risco 

pessoal e social que incidem sobre família/pessoas nos diferentes ciclos da vida são 

o objeto da função. A “produção e sistematização de informações, indicadores e 

índices territorializados” são seus objetivos. E a identificação das situações de 

vulnerabilidade e risco social é de responsabilidade do órgão gestor. 

A NOB-SUAS 2005 aponta ainda, como parte do escopo da Vigilância 

socioassistencial a necessidade de conhecer o cotidiano das famílias a partir de 

condições concretas do lugar onde vivem, responsabilizando-se pela identificação dos 

“territórios de incidência” (Brasil, 2005ª, p.26) de riscos nos âmbitos da cidade, do 

estado e do país, a fim de que a Assistência Social desenvolva política de prevenção 
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e monitoramento de acordo com as perspectivas da proteção social. Nesse sentido, a 

Vigilância é elaborada para introduzir um modo de gestão que conheça e analise a 

realidade, saindo do modelo de atenção emergencial, apreendendo uma série de 

conhecimento multidisciplinares, que para a Assistência Social é um mecanismo de 

avanço, inovação e ao mesmo tempo um desafio para os profissionais que assumem 

essa função. 

Na perspectiva de fazer valer a função da Vigilância socioassistencial, seu lugar na 

gestão do SUAS é também  a articulação da função com as atividades de avaliação e 

monitoramento e  com o sistema de informação que compõe o banco de dados a as 

respectivas ferramentas, evidenciando três elementos  a serem considerados para a 

análise territorial, a  saber:  “Diagnóstico socioterritorial” atende às necessidades da 

vigilância assistencial, considerando esse um eixo transversal da política de 

Assistência Social, prevista na Norma Operacional Básica (NOB) que atua 

basicamente em três frentes: a vigilância de territórios com incidências de riscos e 

vulnerabilidades, o monitoramento de padrões de ofertas e serviços e a avaliação da 

adequação  entre as situações identificadas e sua cobertura, em todos os casos, para 

articular informações e a capacidade de proteção à população.  

Entendendo que o trabalho da Vigilância se baseia nos conceitos de risco, 

vulnerabilidade e território, o diagnóstico é uma ferramenta com a qual é possível 

estabelecer parâmetros de prioridades, devendo utilizar e construir conhecimentos 

que avaliem, monitorem e direcionem os serviços e demandas da Assistência Social. 

Essa observação é importante, tanto na produção e sistematização de informações, 

como na elaboração de indicadores territorializados, condizentes com situações de 

vulnerabilidade e risco às quais as famílias e populações locais estão sujeitas. As 

informações territorializadas obtidas através do diagnóstico têm como objetivo 

subsidiar a gestão da política da Assistência para planejar ações, utilizando 

metodologia de trabalho que permitam a localização da incidência de situações de 

vulnerabilidade e risco, bem como primar pela prevenção e proteção, nos territórios 

com maiores riscos de desproteção.  

A topografia dos “Territórios de vida e vivência” concebe que a realidade do território 

não é neutra, isto é, em cada um deles há diferenças físicas, naturais e técnicas que 

oferecem leituras multidimensionais. Ela exprime as diferenças socioterritoriais ao 
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agregar em uma mesma leitura aspectos físicos ambientais, demográficos, 

socioeconômicos, os atores privados e públicos em diferentes escalas territoriais:  

 

[...] a topografia social expressa a heterogeneidade do território 

sem cair na excessiva fragmentação; ela significa a expressão 

territorial da rugosidade das desigualdades sociais das cidades. 

Assim, para construção da topografia social o território, categoria 

eminentemente política, é tomado em sua dimensão relacional 

definida a partir dos usos dos elementos espaciais efetivados 

pelos agentes sociais, pelas relações políticas, pelos jogos de 

forças e pelo exercício de poder que conformam espaços 

apropriados pelos mais diversos sujeitos coletivos (SPOSATI, 

(2010, p.55 apud Brasil, 2013, p.78). 

 

A “Trajetória de vida e vivência de territórios e famílias” mostra as particularidades das 

condições de vida das famílias em seu território, com a complexidade que as envolve    

enquanto grupos e indivíduos que constroem sua história de vida pessoal e coletiva. 

Essa abordagem 

 

[...] permite observar caminhos entrecruzados de famílias cujo 

nexo comum residiu um dia no mundo do trabalho, e cujas vidas 

tomam rumos diferenciados a partir das conexões estabelecidas 

e experimentadas com outros universos e agenciamentos, que 

podem ser desde a rede do tráfico de drogas, a rede do emprego 

informal, os grupos ligados às igrejas, as organizações 

socioassistenciais até os centros de defesa de direitos da 

criança e do adolescente (BRASIL, 2013a, p.87). 

 

Refletir sobre o trabalho e função da vigilância dos serviços socioassistenciais 

significa coletar, produzir e sistematizar as informações referentes aos atendimentos 
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prestados e às ofertas e benefícios da rede com o intuito de aprimorar a qualidade 

dos serviços e também adequar a localização e capacidade às demandas dos 

territórios. Os dados coletados devem se referir à quantidade e perfil dos recursos 

humanos; tipo e volume do serviço prestado; cumprimento dos procedimentos 

necessários ao atendimento das diretrizes técnicas e legais de qualidade e perfil dos 

usuários atendidos. 

No entanto, as propostas, os aspectos apontados, os caminhos traçados pela 

Vigilância Social, como eixos que direcionam a implementação das políticas públicas, 

exigem um comprometimento muito além da análise e dos resultados obtidos, que 

ultrapassa o quantificável, que precisa efetivamente ser concretizado e não 

permanecer apenas no papel com dados diagnosticados para compor as estatísticas. 

A Vigilância deve ser um instrumento que possibilita o enfrentamento de quaisquer 

ameaças que agridam e firam os direitos humanos, deve ser função e prioridade da 

Assistência Social, afiançando e oferecendo segurança de acolhida e de convívio para 

favorecer a autonomia das pessoas atendidas em todas as suas dimensões. 

 

 

2.6. A CENTRALIDADE DAS FAMÍLIAS E SEUS ASPECTOS 

CONTRADITÓRIOS 

 

A discussão acerca da matricialidade sociofamiliar nas políticas sociais dá visibilidade 

às famílias e ao seu papel enquanto promotora da proteção e do bem-estar social, 

além da sua funcionalidade para o Estado na atual conjuntura do País. Por princípio, 

o Estado deveria ser responsável pelas questões públicas e seu protetor, e a família, 

pelas questões próprias do espaço doméstico, deveria sê-lo do espaço privado. Essa 

relação, todavia, nem sempre se apresentou de forma clara e sem ambiguidades. 

Longe disso, sempre houve um misto de contradição, conflito e reciprocidade entre 

essas esferas. A família, nessa trajetória, foi entendida como o espaço doméstico, que 

se refere às coisas da casa, sendo, dessa forma, uma esfera tida como não politizada 

e que estava fora do interesse público. Tal concepção   tornava-a “invisível” colocando-

a fora do debate e dos interesse coletivos. Segundo Mioto (2006) e Sarraceno (1996), 
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desde que houve a separação das esferas pública e privada, a relação entre família e 

Estado sempre foi conflituosa e contraditória e, ao mesmo tempo, paradoxal. 

Em nossa história, diversos momentos podem indicar essa forte relação entre o 

Estado e a família. Como exemplo disso, podemos apontar para duas décadas, em 

especial os anos de 1930 e de 1990. No Estado Novo, o governo assumiu uma feição 

mais “humanizada” e “preocupada” com o povo, principalmente com o trabalhador e 

sua família. Não só os problemas que se referiam ao trabalho interessavam ao Estado, 

mas tudo o que fazia menção ao cotidiano do trabalhador era uma questão de 

interesse nacional. Para isso, a família foi ressignificada e tornou-se a base e principal 

alvo das ações do Estado, na tentativa de modificação de seus hábitos e costumes16.  

Assim sendo, vemos que, historicamente, o Estado brasileiro tem colocado sobre a 

família a responsabilização pelo desenvolvimento dos cidadãos. Ela seria o ponto de 

partida das intervenções sociais realizadas através de gestores público quando, na 

década de 1990, o estado de bem-estar social, especialmente nos países de 

capitalismo periférico, passa por dificuldades de manutenção diante das atuais crises. 

Ou seja, a família volta ao cenário político de discussão, debate e intervenção e torna-

se o centro das políticas de proteção social, especialmente das políticas sociais.  

Para Brant de Carvalho (2005, p. 269), “A família está no centro das políticas de 

proteção social. Há 20 anos, apostávamos no chamado modelo de Bem-Estar Social, 

capaz de atender a todas as demandas de proteção. Hoje, nas sociedades em que 

vivemos, um conjunto de fatores derrubou nossas expectativas e vem exigir soluções 

compulsoriamente partilhadas entre Estado e sociedade”. De acordo com a autora, a 

família e as políticas públicas apresentam funções correspondentes e essenciais ao 

desenvolvimento e proteção social dos indivíduos. 

Fatores sociais, políticos, culturais e econômicos contribuíram para isso e têm levado 

à situação de vulnerabilidade social segmentos representativos da sociedade. 

Percebemos, do mesmo modo, que a família e suas novas configurações, mesmo 

diante das situações de vulnerabilidade social, continuam a ser o principal eixo de 

                                                           
16 A década de 1930 foi considerada o marco inicial do sistema de proteção social brasileiro, principalmente a 

partir da implantação do Seguro Social, política contributiva, aos trabalhadores inseridos no mercado de trabalho 

formal. Isso se deu sob a gestão de Getúlio Vargas. Cf. Costa, 2004; D‟Incao, 2001; Nunes, 1991; Neder, 1988; 

Almeida, 1987; Castro, 1979. 
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inclusão e proteção de muitas pessoas. Como fala Pereira (2006), a família retorna à 

cena política como locus privilegiado de promoção dos programas e políticas sociais 

na sociedade capitalista neoliberal.  

A matricialidade sociofamiliar está presente nas ações, programas e projetos das 

políticas sociais governamentais. Com isso, tem-se enfatizado o papel da família 

enquanto promotora do bem-estar e proteção social de seus membros. Ela volta ao 

palco político, também enquanto estratégia de intervenção, e nela as mulheres 

continuam sendo as maiores responsáveis pelo cuidado dos filhos e afazeres 

domésticos. 

Para Brant de Carvalho (2005), a presença das famílias nas políticas sociais, a 

centralização dessas políticas sociais na família fizeram com que esta retornasse à 

cena como agente “corresponsável” pelo desenvolvimento dos cidadãos. Ou seja, a 

família volta ao cenário político de discussão, debate e intervenção e torna-se o centro 

das políticas de proteção social. Só que agora a esfera pública e a privada apresentam 

funções correlatas e imprescindíveis ao desenvolvimento da sociedade, pois “o 

Estado e a família desempenham papeis similares, em seus respectivos âmbitos de 

atuação: regulam, normatizam, impõem direitos de propriedade, poder e deveres de 

proteção e assistência” (p. 268). É neste cenário que “introduz-se a problemática da 

família como importante substituto privado do Estado na provisão de bens e serviços 

sociais básicos” (Pereira, 2006, p. 25). Dentro de uma concepção neoliberal, o 

presente discurso defende que esses agentes, como as famílias, devem partilhar com 

o Estado as responsabilidades no que se refere à promoção de bens e serviço na área 

de bem-estar social. 

Observa-se que é a família, mais especificamente a mulher, que tem o papel de cobrir 

a insuficiência do Estado. A matricialidade sociofamiliar, ao apresentar um conjunto 

de discussões que envolvem a família e o seu papel como tal na proteção social, 

particularmente no âmbito da Política de Assistência Social, reforça o pressuposto da 

obrigação feminina com os cuidados familiares. Assim a política se volta para uma 

visão “familista”, o que significa dizer que "a atribuição às famílias da responsabilidade 

principal pelo bem-estar dos seus membros" (RODRIGUES, 2011, p. 122). Impõe-se 

a contribuição preponderante da família e da mulher no controle de todos os membros 
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que apresentam incapacidades para o trabalho por questões relacionadas ao ciclo de 

vida ou por questões relacionadas a outras vicissitudes da vida.  

Essas observações remetem a pensar em todas as ações da PNAS, por meio de seus 

serviços, benefícios programas e projetos situados no campo da Proteção Social, na 

perspectiva de sua efetividade de forma concreta, articulada às outras políticas do 

capo da Seguridade Social, em especial saúde e previdência, incorporando educação 

e habitação.  Concordando que a família, para ser protegida, precisa ser analisada no 

contexto das situações de vulnerabilidade social vivenciadas, de suas demandas e 

necessidades, acreditamos que é por meio das políticas públicas que se constroem 

respostas eficientes a essas realidades. 

Assim a matricialidade sociofamiliar exige a oferta de serviços e cuidados com 

qualidade, isto é, atendendo às reais necessidades das famílias. Há que se ter, 

contudo, a devida atenção crítica para que as necessidades das famílias superem a 

atenção individualizada e fragmentada que reforça uma visão e consequentemente 

uma intervenção centrada nas responsabilidades individuais e grupais dos sujeitos 

submetidos a essas condições. 
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CAPÍTULO III 

A ATUAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL JUNTO ÀS FAMÍLIAS 

  

O Serviço Social, em sua atuação específica, tem o privilégio de poder se aproximar 

das famílias em situação de vulnerabilidade e perceber como vivem o dilema da 

escassez de recursos, adentrando de forma mais ampla, crítica e profunda nas 

expressões da “questão social”.  Os desdobramentos dessas situações exigem do 

profissional conhecimento e reconhecimento das experiências de sofrimento, nos 

mais diversos processos de exploração, sobretudo suas condições de trabalho, mas 

também suas condições de moradia e a realidade do território onde estão inseridas, 

que aviltam seus direitos e condicionam os grupos familiares e cada pessoa a 

permanecerem no seu estado de pobreza extrema.  

Neste contexto refletimos a “centralidade na família”, colocada em pauta pela PNAS 

2004, sua importância no âmbito do território, espaço em que o trabalho do assistente 

social se materializa e é requisitado.  Abordamos também a Vigilância Social, tendo 

em vista a sua inserção na política de Assistência Social vigente, considerando que 

os sujeitos de nossa pesquisa fazem parte desse universo de realidades concretas, 

vividas por famílias e indivíduos que se encontram em situações de vulnerabilidade 

social, sem acesso aos serviços socioassistenciais como garantia dos direitos 

legalmente adquiridos. 

A proposta do trabalho social com famílias como sujeito político demanda desenvolver 

metodologias coletivas emancipatórias, afirmando que a participação sociopolítica é 

essencial para a defesa, preservação, ampliação dos direitos sociais e fortalecimento 

de uma cultura democrática, reforçando que os problemas vivenciados não são 

individuais e produzidos por incapacidades pessoais. 

É imprescindível para nós desvelar o que significa ser família pobre e trabalhadora, 

ser família vulnerável socialmente, que perdeu sua capacidade de luta pelos direitos 

e pela sobrevivência, que tem questões singulares, como particularidade de 

determinada condição de classe social. O que afirmamos é a urgência da superação 

da condição individual do sujeito e das famílias para compreenderem, na condição de 
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sujeitos coletivos, que têm seus direitos negados. Para tornar isso possível temos que 

assumir um projeto profissional em contínua qualificação nos aspectos teórico-

metodológico, ético e técnico operativo, voltado à defesa do trabalhador e de suas 

famílias, sobretudo aquelas em situação de vulnerabilidade, numa relação 

democrática, como um processo de construção e afirmação dos direitos, interferindo 

em instâncias capaz de reconhecer as necessidades humanas, frente às 

desigualdades sociais, visando à sua superação. Nossas propostas de ação são 

alicerçadas sobre princípios éticos e políticos:  

 O reconhecimento da liberdade como valor ético central, que requer o 

reconhecimento da autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos 

sociais e de seus direitos; 

 A defesa intransigente dos direitos humanos contra todo o tipo de arbítrio e 

autoritarismo; 

 A defesa, aprofundamento e consolidação da cidadania e da democracia, 

entendidas como socialização da participação política, da cultura e da riqueza 

produzida; 

 O posicionamento a favor da equidade e da justiça social, que implica a 

universalidade no acesso a bens e serviços e a gestão democrática; 

 O empenho na eliminação de todas as formas de preconceitos e a garantia do 

pluralismo; 

 O compromisso com a qualidade dos serviços prestados na articulação com outros 

profissionais e trabalhadores (IAMAMOTO, 2008: p. 226 apud CRESS – 2000). 

 

É preponderante no exercício profissional, a defesa  e prática de uma participação 

política que defenda  a mobilização da população na defesa  e garantia de direitos  do 

cidadão, em especial  das famílias pobres, para poder estabelecer com elas uma 

relação socioeducativa, percebendo suas potencialidades  e capacidades  de  se 

reconhecerem  como sujeitos de direitos e  não permanecerem paralisadas na  sua  

condição de pobreza material, sendo cooptadas por forças políticas conservadoras 

que desconsidera todo o avanço da PNAS. Mesmo com seus limites a assistência 

social é um instrumento legal de garantia de direitos, que elimina toda forma de 

favoritismo e benemerência:    
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[...] o SUAS deve proporcionar condições objetivas para que a 

população usuária da assistência social rompa com estigma de 

desorganizada, despolitizada e disponível para manobras 

eleitorais, como comumente é apresentada a população que 

tradicionalmente aciona os atendimentos da política. O trabalho 

com o usuário deve partir da compreensão de que esse sujeito 

é portador de direitos e que esses direitos para serem garantidos 

exigem um movimento coletivo, de classe social e de suas 

frações e seguimentos. Para trabalhar essa perspectiva, é 

preciso construir novos parâmetros, devolvendo a esses sujeitos 

as condições políticas e sociais de pensar a sociedade, seu lugar 

nela, disputando a reversão do modelo hegemônico construído 

(YASZBEK  et al. 2011:49). 

 

É nesse embate que a prática profissional se desenvolve, materializando o projeto 

ético político que direciona, encaminha e formata junto às famílias, aos grupos e à 

população, ensinando-lhes formas de organização que os qualificam como sujeitos 

políticos.   

 

3.1. A QUESTÃO SOCIAL COMO DEMANDA DO SERVIÇO SOCIAL 

                

Quanto mais os Assistentes Sociais forem capazes de explicar 

e compreender as lógicas que produzem a pobreza e a 

desigualdade do capitalismo, mais condições terão para intervir, 

para elaborar propostas qualificadas do ponto de vista teórico, 

político, ético e técnico (Yazbek, 2010, p.154).  

 

A efetivação do Serviço Social no trabalho com famílias só é possível fazendo um 

breve resgate da motivação primeira, que possibilitou a consolidação da profissão, 

formulou sua identidade, focando fundamentalmente na base que tange a “questão 
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social”, com suas diversas maneiras de expressão diante da exploração da força de 

trabalho e do processo de resistência e luta dos movimentos dos trabalhadores em 

busca de garantias de seus direitos.   Por isso, deve ser entendida como uma profissão 

que se insere na divisão social e técnica do trabalho, a partir das configurações 

expressas pelas relações de classe e estabelecidas pelo modelo capitalista de 

produção e reprodução das relações sociais: 

 

A questão social não é senão as expressões do processo de 

formação e desenvolvimento da classe operária e de seu 

ingresso no cenário político da sociedade, exigindo seu 

reconhecimento como classe por parte do empresariado e do 

Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da 

contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a 

exigir outros tipos de intervenção, mais além da caridade e 

repressão (Iamamoto & Carvalho, 2011, p. 83-84). 

 

Pautada nessa relação, a profissão é responsável pela mediação entre Estado, 

burguesia e classe trabalhadora, na implantação de política sociais destinadas ao 

enfrentamento da “questão social” que, surgida na primeira metade do século XIX, 

com o aparecimento do pauperismo na Europa Ocidental, ganha hoje novos contornos 

a partir do complexo cenário formado pelos monopólios e pelo ideário neoliberal” 

(Pastorini, 2007, p.16). Neste sentido vemos que a política social e a econômica estão 

intrinsicamente relacionadas com a evolução do capitalismo que tem como princípio 

a exploração da força de trabalho e acumulação do capital:  “Assim como cresciam os 

impérios econômicos, à medida que o capitalismo monopolista ganhava solidez, 

crescia também a pobreza e generalizava-se a miséria [...] o pauperismo bradava por 

um atendimento mais adequado” (Martinelli, 2011, p.95).   

É nesse cenário que os assistentes sociais vêm respondendo às necessidades do 

Estado e, por sua vez, do capital, “tornando-se, executores terminais das políticas 

sociais” emanadas do Estado ou das instituições privadas.      
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Na década de 80, com o processo de ruptura com o conservadorismo, o Serviço Social 

passou a tratar o campo das políticas sociais não mais como regulação dos conflitos 

relacionados à população empobrecida, para conter os efeitos perversos do sistema 

capitalista, mas colocando como primazia de sua prática o acesso aos direitos sociais 

e a defesa da democracia, apropriando-se dos  conhecimentos em diferentes áreas, 

percebendo as contradições  da sociedade capitalista expressa na “questão social”  

que se apresenta no seu cotidiano como um desafio.. 

Nessa mesma década, o projeto de ruptura alterou o discurso teórico-metodológico 

da profissão. Portanto, ao romper com vertentes conservadoras, o Serviço Social volta 

seu olhar para uma totalidade social e não mais para uma visão microssocial e começa 

a movimentar-se para construir novas formas de intervenção. As décadas de 1980 e 

1990 foram importantes para o Serviço Social brasileiro, trazendo visibilidade e 

objetividade à profissão através de seu Código de Ética, parte significativa de um 

processo reflexivo e de luta da categoria: 

 

[...] salto de qualidade em sua autoqualificação na sociedade. 

Essa adquiriu visibilidade pública por meio do Novo Código de 

Ética do Assistente Social, das revisões da legislação 

profissional e das profundas alterações verificadas no ensino 

universitário na área. (...) houve, também, um adensamento do 

mercado editorial e da produção acadêmica. (...) Os assistentes 

sociais ingressaram nos anos 90, como uma categoria que 

também é pesquisadora, reconhecida como tal, pelas agências 

de fomento (Iamamoto, 1998:51).  

 

Sem dúvida, esse processo favoreceu a conquista, entre tantas outras, de novos 

patamares de atuação profissional. Destacamos dois: a gestão das políticas sociais, 

com a atribuição de promover a socialização de informações e o fortalecimento de 

ações que dialoguem com a população usuária dos serviços socioassistenciais, e a 

maior possibilidade de ampliação e consolidação da cidadania, na garantia dos 
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direitos civis, políticos aos segmentos mais vulnerabilizados da sociedade, em 

especial a família.  

Dessa maneira a ação profissional, além de ser a mediação para o acesso aos 

direitos, também articula na participação política, na elaboração de planos e projetos 

para a implantação dos serviços. 

No entanto, com a dinâmica do capitalismo que ameaça os direitos e leva ao embate 

profissional com as forças antagônicas presentes nessa relação, nota-se o retorno da 

prática da benemerência e dos favores, representando um entrave no cotidiano da 

profissão: 

Há que se ter claro que no Brasil as políticas sociais apresentam 

profundos paradoxos, pois embora garantidas 

constitucionalmente, sofrem sérios impedimentos ao seu 

reconhecimento como direitos conquistados, em virtude de 

regulações à ordem “capitalista internacional, com seu caráter 

regressivo e conservador, que focaliza, ameaça o direito e a 

cidadania, trazendo de volta a meritocracia, a disciplinarização, 

a refilantropização, a criminalização da Questão Social” 

(RAICHELIS, 2013, p. 619). 

 

Percebe-se que a “questão social” continua sendo o elemento central da relação 

profissional na sua mais complexa realidade, onde é chamada a intervir nas relações 

sociais cotidianas, visando à ampliação  da cidadania  na garantia dos direitos. Seja 

no universo do trabalho, da saúde, da educação ou em outras formas em que os 

direitos humanos são violados’.  

Como proposta para efetivar o trabalho profissional, temos como marco legal a política 

da Assistência Social, que coloca a família como “centralidade” para suas ações “que 

demandam, projetos e ações sistemáticas de pesquisa e intervenção de conteúdos 

mais diversos, que vão além de medidas ou projetos da Política da Assistência Social” 

(CEFSS 2013, p.10). Cabe aqui lembrar que a Assistência Social é política. E Serviço 

Social é profissão que exige competência teórica, metodológica e clara estratégia 
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operativa, inserida no mercado de trabalho com amplas possibilidades de atuação e 

gestão das políticas sociais. 

A Política Nacional da Assistência Social - PNAS - tem como eixo estruturante a 

“matricialidade sociofamiliar” e, com a resolução 109 de 11/11/09, coloca a Tipificação 

Nacional que define o PAIF (Serviço de Proteção a Atendimento Integral à Família) 

que tem um caráter preventivo e territorializado. Dessa mesma forma é capaz de 

estabelecer tal aproximação, uma vez que se orienta pela “primazia atenção às 

famílias e seus membros, a partir do seu território de vivência, com prioridades 

àquelas com registros de fragilidades, vulnerabilidades e presença de vitimização 

entre seus membros” (Brasil, 2005 p.28). 

Ressaltamos aqui o Serviço Social e sua intervenção na família que traz na sua 

história os diferentes mecanismos estruturais, já muito analisados neste trabalho, que 

a colocam em situação de vulnerabilidade social, acreditando que é nesse contexto 

dinâmico que deve acontecer a intervenção do profissional.   Consideramos, ainda, 

que a família encontra-se diretamente ligada à crise estrutural do capitalismo que 

lança as pessoas no desemprego ou num emprego precarizado. É preciso ver “que, 

por trás de uma criança excluída da escola, nas favelas, no trabalho precoce urbano 

e rural em situação de risco, está a família desassistida ou inatingida pelas políticas 

públicas”17 (Kaulostian e Ferrari, 1994, p.11).  

O discurso analítico confirma-se neste depoimento de uma família pesquisada; “Meu 

filho fez até o quarto ano, depois saiu da escola e ficou vendendo coisa no farol para 

me ajudar na casa e se meteu com coisa ruim. Foi preso, saiu e agora está na 

cracolândia” (Deuzuina, 59 anos).  Completando, Martins (1993) afirma que “a criança 

abandonada é apenas a contrapartida do adulto abandonado, da família abandonada, 

da sociedade abandonada”. 

                                                           
17

 Kaloustian SM&Ferrari M. 1994. Introdução, p 11-15. In SM Kaloustian (org). Família brasileira, a base de 

tudo. Ed. Cortez- Unicef.  São Paulo. José de Souza Martins – Professor emérito do Departamento de Sociologia 

e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. Autor de muitos livros como: A Chegada do Estranho (1993); 

O Poder do Atraso (1994); A degradação do outro nos confins do humano (2009); A sociabilidade do homem 

simples (2007) e A Exclusão Social e a Nova Desigualdade (2007).  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Faculdade_de_Filosofia,_Letras_e_Ci%C3%AAncias_Humanas_da_Universidade_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Faculdade_de_Filosofia,_Letras_e_Ci%C3%AAncias_Humanas_da_Universidade_de_S%C3%A3o_Paulo
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A política de proteção social, com a proposta de garantir direitos, ainda não tem uma 

atuação expressiva em especial com a família pauperizada, incapaz de chegar até os 

serviços. Aliás, o retraimento do Estado nos investimentos públicos na área social está 

cada vez mais vinculado ao desempenho econômico, fazendo com que   a família seja  

  

Chamada a responder por esta deficiência sem receber 

condições para tanto. O Estado reduz suas intervenções na área 

social e deposita na família uma sobrecarrega que ela não 

consegue suportar tendo em vista sua situação de 

vulnerabilidade socioeconômica (GOMES E PEREIRA, 2006, p 

.361). 

 

Desta forma, o papel das famílias, particularmente das famílias pobres, é criar 

estratégias de sobrevivência na gestão e superação da pobreza. Nessa realidade se  

firma a base  de atuação para o Serviço Social, tratando de um profissional que 

contribui para a ampliação e consolidação dos direitos  dos cidadãos. É fundamental 

a identificação e o apoio às famílias vulneráveis através de políticas públicas bem 

articuladas, para atingir objetivos prioritários através da proteção integral, como 

assegura a PNAS através do PAIF, via CRAS e CRES, visando reduzir a pobreza com 

acesso à saúde, educação, moradia, alimentação e ao saneamento básico. 

Lembrando que as necessidades e demandas das famílias devem ser consideradas 

como prioridade, certos de que os serviços dirigidos às famílias vulnerabilizadas 

devam ser implantados efetivamente de forma a potencializar suas possibilidades 

inclusivas e o seu fortalecimento no interior das relações sociais, onde os vínculos 

relacionais normalmente estão “esgaçados”. Ao implementar a política da Assistência 

Social há que ainda ter em mente o entendimento de família:   

 

A família para os pobres, associa-se àqueles em quem se pode 

confiar.(...) Como não há status ou poder a ser transmitido, o 

que define a extensão da família entre os pobres é a rede de 
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obrigações que se estabelece: são da família aqueles com 

quem se pode contar, isto quer dizer, aqueles que retribuem ao 

que se dá, aqueles, portanto, para com quem se tem 

obrigações. São essas redes de obrigações que delimitam os 

vínculos, fazendo com que as relações de afeto se 

desenvolvam dentro da dinâmica das relações pouco favorável 

[...] A família não é apenas o elo afetivo mais forte dos pobres, 

o núcleo da sua sobrevivência material e espiritual, o 

instrumento através do qual viabilizam seu modo de vida, mas 

é o próprio substrato de sua identidade social. Sua importância 

não é funcional, seu valor não é meramente instrumental, mas 

se refere à sua identidade de ser social e constitui o parâmetro 

simbólico que estrutura sua explicação do mundo (Sarti, 1996, 

p. 63). 

 

As ações de apoio às famílias ocorrem tanto na vida privada quanto na pública pois o 

direito à convivência familiar acontece nessas duas dimensões em que entram a 

família e a comunidade estabelecendo relações de reciprocidade. Essa prática não 

deve ser ignorada pelo profissional de Serviço Social que, direta ou indiretamente, tem 

a família como público alvo de sua intervenção. Ele deve considerar que “a família 

vive num dado contexto que pode não ser fortalecedor de suas potencialidades” 

(Carvalho, 1998, p. 31) da mesma forma que “ela própria carece de proteção para 

processar proteção” (Carvalho, 1998, p.35).            

A PNAS, ao eleger “matricialidade sociofamiliar”, traz também a territorialização, 

estabelecendo a aproximação, uma vez que se orienta pela “primazia e atenção às 

famílias e seus membros, a partir do seu território de vivência, com prioridades 

àquelas com registros de fragilidades, vulnerabilidades e presença de vitimização 

entre seus membros” (Brasil, 2005 p.28). 

Enquanto sistema de análise situacional de vulnerabilidade e risco social, a Vigilância 

Social constitui para o Serviço Social um instrumento de construção de saberes que  

implica no conhecimento da realidade, a partir das demandas, necessidades e 
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potencialidades  da população e do  monitoramento dos serviços  de toda a rede 

assistencial  em curso.  

 

3.2. TERRITÓRIO, VIGILÂNCIA E O TRABALHO COM FAMÍLIAS  

 

No avanço da reflexão, direcionamos novamente o olhar para uma realidade já 

conhecida e vivenciada numa relação muito próxima com os moradores de Cidade 

Ademar, para expor a pesquisa empírica que cuidadosamente foi concretizada a partir 

de uma percepção aguçada do relato de cada família por nós entrevistada. A realidade 

que encontramos obriga-nos a eleger, dentro no universo das possibilidades da 

prática do profissional de Serviço Social, subsídios que acreditamos contribuir para 

um trabalho mais efetivo e que pensamos ser fundamental para contemplar as 

necessidades dos sujeitos, especialmente as famílias em situação de vulnerabilidade 

social. Nessa perspectiva, queremos motivar a prática profissional na percepção da 

realidade concreta, lembrando que nosso projeto ético-político garante-nos um espaço 

privilegiado para atuar a favor da emancipação das pessoas. 

A PNAS-2004, que coloca como primazia a “matricialidade sociofamiliar, em 2005 

passa a definir e organizar os elementos essenciais e imprescindíveis à sua execução, 

colocando o território, a unidade sociofamiliar e a dinâmica social da população numa 

perspectiva socioterritorial, buscando, sob sua responsabilidade, dar respostas a três 

funções: Proteção Socioassistencial, Defesa Social e Institucional e Vigilância Social. 

Na função Proteção Social, a política é hierarquizada entre proteção social básica e 

especial, que deverão ser ‘’afiançadas” pela Assistência Social. Ela tem por princípio 

o desenvolvimento humano e social e os direitos de cidadania. Para tanto, deve ser 

entendida como o conjunto de todos os serviços, programas, projetos e benefícios do 

SUAS que visam à “redução e prevenção do impacto das vicissitudes sociais e 

naturais ao ciclo da vida, à dignidade humana e à família como núcleo básico de 

sustentação afetiva, biológica e relacional” (BRASIL, 2005b, p. 19). 

A função Defesa Social e Institucional deve estar organizada de forma a garantir aos 

usuários o acesso ao conhecimento dos direitos, bem como sua defesa.  
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A Vigilância Social, terceira função definida pelo Sistema Único de Assistência Social, 

corresponde ao planejamento, produção, organização e sistematização de 

informações sobre a realidade socioterritorial, com o objetivo de identificar situações 

de vulnerabilidade e risco pessoal e social de famílias e indivíduos (BRASIL, 2004, 

2005b)18. 

Essas três funções “se inter-relacionam e se complementam no sistema 

descentralizado e participativo, construindo as referências centrais para a organização 

dos serviços socioassistenciais” (BRASIL, 2008, p. 50). Da mesma forma, 

proporcionam condições reais para a ruptura com a cultura do imediatismo, da 

focalização e da fragmentação, tão necessárias à política de Assistência Social e para 

a definição do campo específico da responsabilidade pública da Assistência Social. E 

também asseguram que a prática dos profissionais que articulam essa política tenha 

objetividade e concretude na sua atuação, apropriando-se de uma teoria crítica e 

metodológica, como instrumental imprescindível à implementação da política social.  

Nessa lógica, se faz necessário reformular a forma de intervenção na família, que 

parece ser uma instituição capaz de centralizar as possibilidades de superação das 

condições de exclusão e de vulnerabilidade social. No decorrer da pesquisa 

constatamos que na sua fragilidade e insegurança ela não tem condições por si só, 

quando contemplada pelos serviços, prosseguir nos encaminhamentos feitos pelos 

técnicos, através de um minucioso monitoramento, se a intenção for de romper com o 

ciclo de vulnerabilidade das famílias, que já ocupam um território precarizado.  

É preciso ter claro que vulnerabilidades e riscos são fatores presentes nos territórios 

que devem ser “cobertos” por uma política de proteção social. “Ao se tratar das 

vulnerabilidades sociais, das respostas quanto à proteção social, faz-se importante 

considerar o chão concreto onde elas ocorrem colocando em evidência a escala do 

cotidiano pelos sujeitos que as vivenciam” (Koga, 2008, p.46).  Completando, é 

preciso ver o chão dos que ali vivem, que se transforma cotidianamente num espaço 

de luta, de sobrevivência, de abandono, do não reconhecimento por parte do Estado 

                                                           
18BRASIL, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria Nacional de Assistência Social. 

Secretaria de Avaliação e Gestão de Informações Sociais, Bolsa Família e Cadastro Único. 03/2016. Disponível 

em : http://aplicações .mds.gov.br/sagi/Rlv/geral/index. 

 

http://aplicações/
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que se ausenta, de insegurança e de situações adversas como a especulação 

imobiliária e o tráfico de drogas  

A especulação imobiliária, em especial na Zona Sul de São Paulo, é a grande 

causadora da periferização e segregação de muitas famílias que necessitam ser 

protegidas e amparadas por uma rede de serviços oferecida pelas políticas públicas. 

Logo, compreender as vulnerabilidades sociais significa entender a “mediação entre 

o acesso a direitos, rede de serviços e políticas públicas e a capacidade de sujeitos e 

grupos sociais de acessar esse conjunto de bens e serviços, exercendo a sua 

cidadania” (BRASIL, 2010, p. 76). Nesse sentido, conforme: 

 

 As relações dos sujeitos, seja ela individual ou coletiva, com 

padrões de desenvolvimento geradores de desigualdade, 

tendem a produzir situações de fragilidades desses sujeitos, dos 

seus grupos de sociabilidade e dos territórios onde se encontram 

inseridos. Essa perspectiva possibilita reconhecer a 

descontinuidade ou mesmo a ausência de investimento estatal 

nos territórios e nos indivíduos, bem como as situações de 

estigma e desamparo que engendram ou reforçam condições de 

fragilidade. Por outro lado, possibilita também a compreensão 

das capacidades e potencialidades dos sujeitos para enfrentar 

as situações de risco e exclusão decorrentes dessas inter-

relações (BILAC, 2007 apud BRASIL, 2010, p. 76). 

 

O risco social e a vulnerabilidade estabelecem intrínseca relação com a vigilância 

socioassistencial, pois se dá no âmbito do território e perpassa um processo que visa 

impedir os agravos da vulnerabilidade que levam ao risco e, consequentemente, à 

perda de mais direitos. E a Assistência Social assegura que prevenir risco  é um direito 

do indivíduo e uma responsabilidade do Estado. Contudo, é importante ter clareza 

quanto à definição de risco social e diferenciar a noção de risco social utilizada pela 

política de Assistência Social e a “das teses que intitulam a sociedade moderna como 
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‘sociedade do risco’, em função do alto grau de incerteza que comanda o futuro da 

civilização” (COUTO; YAZBEK; RAICHELIS, 2010, p. 53).  

A produção de informações entre as necessidades da população (demanda) e a oferta 

dos serviços, na perspectiva do território, constitui um dos eixos do sistema de 

Vigilância Social. É a partir do território que os dados são “colhidos”, sistematizados e 

analisados, auxiliando nas atividades de planejamento e avaliação dos próprios 

serviços. De tal modo, é impossível deixar de atrelar Vigilância Social ao território, pois 

ele é o chão onde ela se legitima e onde o Serviço Social se insere como articulador 

para implementar a política da Assistência Social. 

A perspectiva de território adotada pelo SUAS interpreta a cidade com significado vivo, 

a partir dos autores que dela se utilizam (SANTOS; SILVEIRA, 2010). Essa análise, 

desenvolvida pelo geógrafo Milton Santos, permite que se compreenda 

[...] a forma como as relações sociais se materializam num dado 

espaço, conformando em um local específico as estruturas de 

oportunidade e ambientes de exposição a riscos, fazendo 

emergir na análise as potencialidades e vulnerabilidades 

próprias da dimensão territorial. Isto significa dizer que as 

potencialidades ou vulnerabilidades de uma mesma família ou 

indivíduo podem apresentar variações significativas, conforme o 

território em que está inserida. Como consequência desta 

perspectiva, o território em si, também deve ser encarado como 

objeto de intervenção/atuação da política de Assistência Social, 

para além das ações desenvolvidas com as famílias e indivíduos 

(SANTOS apud BRASIL, 2010, p. 74).19 

 

Para Couto, Yazbek e Raichelis (2010, p. 50), “o território é o terreno das políticas 

públicas, onde se concretizam as manifestações da questão social e se criam os 

tensionamentos e as possibilidades para seu enfrentamento” A apropriação da 

                                                           
19 Milton Santos destaca-se por suas pesquisas a respeito de geografia, globalização espaço urbano, 

epistemologia da geografia, entre outras temáticas. Professor da Universidade de São Paulo entre 1983 e 1995.  
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perspectiva territorial, na gestão de políticas sociais, pode se constituir num 

instrumento fortalecedor da democratização, pois permite o conhecimento objetivo 

das diferenças de acesso, a partir de condições concretas, principalmente, em 

contextos de desigualdades.  Dessa maneira“ ao considerar a possibilidade da gestão 

territorial como instrumento de democratização é preciso entender o território como 

um espaço dinâmico de relações onde necessidades e possibilidades se confrontam 

no cotidiano” (SPOSATI, 2008, p. 1). Assim num projeto que visa consolidar uma 

relação democrática, “o território é considerado como um dos elementos potenciais 

para uma nova perspectiva redistributiva possível para orientar políticas públicas” 

(Koga, 2003, p.20). 

Essa proposta traz a preocupação com o protagonismo dos moradores, assim como 

sua inclusão nos debates sobre a organização dos espaços territoriais; a questão dos 

direitos e da cidadania; a dimensão cultural; suas lutas e conquistas, as necessidades 

e as particularidades locais. Esse conhecimento possibilita levantar, além das 

vulnerabilidades, também as potencialidades do lugar, para elaboração de projetos e 

planejamentos, com a participação dos sujeitos sociais.  No entanto, não se pode 

afirmar ingenuamente que a presença das políticas públicas será suficiente para 

resolver os problemas da exclusão social pois é necessário considerar a forma como 

elas são implementadas, qual a intencionalidade e o comprometimento do Serviço 

Social e qual a sua leitura de realidade. Essa é uma tarefa privilegiada do profissional 

que, pelo seu domínio teórico, metodológico e operativo do assunto, vem, 

ultimamente, ampliando sua posição de gestor e organizador de uma equipe 

multidisciplinar. 

Importante é, nessa complexa relação com os territórios normalmente segregados, 

não os estigmatizar como espaço da pobreza, da violência, do tráfico de drogas, 

veiculando imagens ou dizeres negativos, seja por parte da população que vive no 

local ou da sociedade em geral.  Importante é buscar estratégias de articulação entre 

territórios para evitar que se tornem guetos homogêneos da pobreza e possam 

estabelecer relações de reciprocidade com o todo, aproveitando as oportunidades dos 

espaços coletivos que a cidade possui:  
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Território não é um terreno no sentido de uma dimensão de terra. 

Território é dinâmico, pois para além da topografia natural 

constitui uma topografia social decorrente das relações entre os 

que nele vivem suas relações com os que vivem em outros 

territórios. Território não é gueto, apartação, ele é mobilidade 

(Sposati, 2008, p.9). 

 

Os responsáveis pela articulação da vigilância social, inclusive o Serviço Social 

desempenhado nos CRAS, têm que ter claro que a mesma tem como função saber 

onde estão e quantos são os que demandam proteção social, qual a capacidade dos 

equipamentos e serviços para suprir suas necessidades, e que nessa dinâmica deve 

ser decisiva a consolidação da universalidade dos direitos. Nesse sentido a 

NOB/SUAS define “o desenvolvimento da capacidade e de meios de gestão 

assumidos pelo órgão público gestor da Assistência Social para conhecer a presença 

das formas de vulnerabilidade social da população e do território pelo qual é 

responsável” Isso significa organização e disponibilização de recursos humanos 

qualificados, proativos e operativos, e recursos financeiros para a execução de um 

atendimento sempre  em prontidão e atento  para “detectar e informar  as 

características e dimensões das situações que vulnerabilizam  e trazem riscos e danos 

aos cidadãos e sua autonomia, socialização  e o convívio familiar” (Brasil 5b, p.20).                             

Assegura-se que a Vigilância Social seja facilitadora para que a Assistência Social 

formule estratégias de intervenção, ao se organizar em eixos preponderantes: 

“vigilância de riscos e vulnerabilidade” e “vigilância de padrões de serviços”. A partir 

desses eixos são articuladas as informações sobre as necessidades e características 

da população, bem como a distribuição da rede de proteção social para oferta de 

serviços. Essa organização parece ser clara e precisa. Mas falta estrutura adequada, 

tanto de recursos humanos como de recursos tecnológicos para fornecer as 

informações e agilizar os serviços. Normalmente as fichas são preenchidas 

manualmente, o que dificulta saber quem são essas famílias, quantas são, onde 

estão, quais são suas características e necessidades. São dados de que o Serviço 

Social necessita para dar encaminhamentos e estabelecer prioridades. Visto que a 

Vigilância Social é uma estratégia, adotada pela política da Assistência Social para se 
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apropriar do conhecimento da realidade socioterritorial, com dados que oferecem 

subsídio para o desenvolvimento de ações concernente ao Serviço Social,  

 

Cabe à vigilância fornecer sistematicamente às unidades da 

rede socioassistencial, especialmente aos CRAS e CREAS, 

informações e indicadores territorializados – produzidos a partir 

de dados do CAdÚnico e de outras fontes- objetivando auxiliar 

as ações da busca ativa e subsidiar as atividades e avaliação 

dos próprios serviços (Caderno - SUAS, 2012- p.31) 

 

Uma atenção especial faz-se necessária quanto à Vigilância Social e diz respeito às 

interpretações equivocadas que ela pode conduzir, tendo em vista que a assistência 

foi construída historicamente permeada pelo caráter dos não direitos dos pobres, a 

quem o Estado deveria controlar e não proteger. Esses equívocos podem permear a 

ação dos profissionais que atuam na prestação do Serviço Social, quando é vista 

como ferramenta de controle e coerção da população, para vigiar, punir e enquadrar 

o cidadão. E quando serve apenas para fornecer dados estatísticos, sem propor ações 

efetivas. Na verdade, sua proposta é de ser um instrumento revestido de aspectos 

teórico–metodológicos, facilitador de aproximação entre os serviços e a população, 

provocador de mudanças sociais qualificadas e de alcance aos direitos. Esse deve 

ser um compromisso contundente dos CRAS no seu cotidiano de trabalho direto com 

a população, em especial com a família que é vista como centralidade das ações.  

Nessa visão de direitos, questiona-se a nova redação da Vigilância Social que afirma 

ser sua função “analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nelas a 

ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimização e danos” (2011, p.1) E 

por que não “fazer a análise territorial da capacidade protetiva do Estado” em relação 

às famílias dos territórios? Essa inversão seria mais correta. É tarefa do Estado 

identificar   quem são e quantos são os que demandam proteção e que não entram 

na agenda do sistema de proteção, por viverem no anonimato sua extrema pobreza, 

assim como é também sua obrigação perceber a capacidade e a qualidade de 
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atendimentos, via equipamentos sociais públicos ou privados para responder às 

situações de vulnerabilidade e riscos sociais.     

Consideramos que o processo de formulação e implantação da política de Assistência 

Social, sobretudo com a família, que sempre se localiza em um determinado território, 

é um espaço privilegiado para a atuação com ações propositivas, fundamentadas em 

princípios teórico-metodológicos e práticos, que possam contribuir para o 

desenvolvimento técnico-operacional do profissional inserido no processo de 

formulação e implementação dos serviços. De acordo com Iamamoto (1997, p.43), o 

processo de trabalho no Serviço Social é pautado no instrumental técnico-operativo, 

porém esse instrumental não compreende apenas um conjunto de técnicas, “mas um 

arsenal teórico-metodológico que é constituído pelos recursos essenciais que o 

assistente social aciona para exercer o seu trabalho” (Iamamoto,1997, p.43). 

Nessa perspectiva, a apropriação dos instrumentos de gestão para a realização do 

trabalho profissional, no âmbito da Assistência Social, torna-se estratégia no 

enfretamento das demandas apresentadas, tanto pela população atendida pelos 

serviços, tanto como pelo Estado e pelas instituições da sociedade civil conveniadas. 

Considerando, ainda, que a capacidade de analisar, refletir, planejar e organizar a 

ação profissional é instrumento importante na construção de uma prática propositiva, 

capaz de superar as contradições postas pelo sistema capitalista vigente  e consolidar 

valores  e princípios fixados no projeto ético-político da profissão. 

Neste contexto propositivo na operacionalização do trabalho, aparece uma agenda 

previamente planejada em instâncias maiores, seja no setor público ou privado a ser 

observada. Nota-se a valorização do trabalho burocrático, que interfere diretamente 

na ação profissional, como confirma: “estimulando a burocratização da prática e o 

vazio profissional” (Iamamoto- 2003, p. 161). 

Com essas propostas, o profissional enfrenta dificuldades de implementar serviços 

condizentes com a realidade apresentada cotidianamente. Frente a todos esses 

entraves, considera-se que a gestão do trabalho e a capacidade de planejar e 

organizar de forma propositiva a ação profissional tornam-se instrumentos de grande 

importância na formulação de propostas para enfrentar os desafios postos ao 

profissional de Serviço Social. 
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Isso se faz necessário para o enfrentamento das complexas e diversas expressões 

da “questão social” que emergem no conjunto das desigualdades como consequência 

do capitalismo contemporâneo. Nesse sentido, a atual conjuntura convoca o 

assistente social a intensificar sua inserção nos espaços “precarizados”, articular 

políticas públicas focalizadas utilizando a premissa de que ”ela é direcionada para 

aqueles que dela necessitam. 

 É nesse espaço que o profissional vai elaborar formas alternativas de 

resistência, combatendo a transformação dos serviços assistenciais terceirizados em 

mercadoria que atendem a interesses econômicos, e aproximando-se dos 

movimentos sociais de lutas pela efetiva consolidação e universalização de direitos. 

É na organização coletiva que se opõe às desigualdades construídas pela prática da 

sociedade capitalista: 

 

Finalmente a profissão é interpelada e desafiada pela 

necessidade de construir mediações políticas e ideológicas 

expressas sobretudo por ações de resistência e de alianças 

estratégicas no jogo da política em suas múltiplas dimensões, 

por dentro dos espaços institucionais e especialmente no 

contexto das lutas sociais. Isso porque, como sabemos, questão 

social é luta, é disputa pela riqueza socialmente construída 

(Yazbek, 2014, p.686). 

 

Esse movimento é possível frente  à postura de  alguns assistentes sociais, presos a 

emergências cotidianas que se apresentam nos serviços, em especial nos CRAS, 

condicionados ao empirismo, à abordagem individual no trabalho com famílias, no seu 

circuito de imediatismo e de sobrevivência. Tais ações convertem-se numa prática 

burocratizada, mediatizada por normas institucionais, numa lógica de competência e 

produtividade no cumprimento de metas.  

Na contramão dessa postura, muitos profissionais são lúcidos e, rompendo com essa 

postura, destacam-se com temas importantes a serem potencializados, como as 

fragilidades dos programas e serviços que focam ainda“ nos que deles necessitam” e 
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que não contemplam a família ameaçada pela miséria e que continua desprotegida.  

Há os que entendem que é preciso mudar o gerenciamento – descontínuo e paliativo 

- de situações emergenciais, que é importante a ação de cada profissional, mas 

também o trabalho de uma equipe para pensar e intervir criticamente, visualizando os 

entraves políticos locais, a falta de recursos, o lugar subalterno e precário da 

Assistência Social. É nessa arena de contradições e tensões entre a política da 

Assistência Social e o Serviço Social, que o profissional tem algo a dizer, propor, 

programar e intervir, num anúncio contundente de que, em hipótese alguma, pode 

reduzindo-se a ela com programas paliativos de ajustes e contenção perversa dos 

efeitos do sistema neoliberal que condiciona muitas famílias a darem continuidade ao 

ciclo da pobreza. 

 

3.3. CONSIDERAÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS 

 

Ao darmos corpo ao trabalho de pesquisa junto às famílias escolhidas, entendemos 

claramente que ''temos que pesquisar e pesquisar com qualidade. O dado numérico 

em si nos instrumentaliza, mas não nos equipa para trabalhar com o real em 

movimento, na plenitude que buscamos'' (Martinelli, 2012 p.23). Dialogando com a 

autora, optamos pela pesquisa qualitativa, a qual, inserindo-se na dimensão do 

materialismo histórico, considera a existência de uma relação dinâmica entre o mundo 

real e o sujeito, coloca o foco principal no “processo” e trabalha com o sentido e não 

apenas com o conteúdo: um conteúdo que não é traduzido, mas produzido.  

A pesquisa qualitativa tem como preocupação fundamental o estudo e a análise do 

mundo empírico no seu território, valorizando o contato direto do pesquisador com a 

situação que está sendo estudada e o ambiente, onde o fenômeno pode ser  

observado  e compreendido no contexto em que  ocorre  e do qual  é parte. O 

pesquisador -  com sua presença e potencial - é o instrumento mais confiável de 

observação, seleção, análise e interpretação dos dados coletados 
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porque à medida  que se quer  localizar a percepção dos sujeitos 

torna-se indispensável, e este é um outro elemento muito 

importante - o ''contato direto com o sujeito da pesquisa’ ‘Trata-

se portanto de uma outra  ambiência, onde vamos privilegiar 

instrumentos que superam o questionário, o formulário...Se 

queremos conhecer modos de vida  temos que conhecer as 

pessoas (Martinelli 2012, p.24).  

 

Portanto, a pesquisa qualitativa busca profundidade, tenta atingir objetivos, trabalha 

com valores, crenças, opiniões, atitudes e representações, com questões objetivas e 

subjetivas; considera os aspectos dinâmicos e individuais das experiências humanas 

vividas no seu cotidiano: 

  

Pouco a pouco, as narrativas deixam transparecer que a 

experiência da pobreza se tece, de resto como toda experiência 

humana, de ações, emoções, valores e representações. A  

privação penetra no âmago das relações  familiares, interferindo 

nos modos de vida e na cunhagem das identidades de cada um. 

Cada história é o ensejo de proclamação de um lugar social e  

de uma forma de pertencimento à sociedade (Yazbek , 2009, 

p.136). 

 

Seu interesse está em verificar como determinados fenômenos se manifestam em 

atividades e interações diárias   buscando seu entendimento como um todo, na sua 

complexidade. O percurso de análise da pesquisa teve como referência Maria Lúcia 

Martinelli que nos propõe dar vida, historicidade e dinamismo à pesquisa: 

 

muito mais que descrever um objeto, buscar conhecer sua 

trajetória  de vida, experiências  sociais dos sujeitos,  o que exige 

uma grande disponibilidade  do pesquisador e um real interesse  
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em  vivenciar  a experiência da Pesquisa (Martinelli,  2012,  

p.27). 

 

O interesse dessa pesquisa foi interagir com a vulnerabilidade de quem a vive no seu 

cotidiano, de forma habitual, no improviso e no provisório, e tentar captar o  significado 

que cada família dá a sua realidade vivida, seja objetiva ou subjetiva, colocando-nos 

à escuta, refutando todos os conceitos e preconceitos para apenas  interpretar a partir 

da narrativa do sujeito pesquisado: 

 

A Pobreza é um problema para quem a vive não apenas pelas 

difíceis condições materiais de sua existência, mas pela 

experiência subjetiva de opressão, permanente e estrutural, que 

marca sua existência (Sarti, 2012, p.12). 

A pesquisa compreende duas partes:  

1) uma pesquisa bibliográfica e documental sobre a família, seu 

contexto histórico  e a política  da Assistência Social  voltada 

à família; 

2) uma pesquisa de campo junto a grupos  familiares. 

 

  

Optamos por transcrever seguidamente a fala das quatro famílias entrevistadas, o que 

nos permitiu perceber suas dificuldades dentro do contexto em que vivem. Suas 

histórias de vida servem de subsídio para entendermos como se constituem seus 

arranjos familiares, como se sentem como sujeitos individuais e coletivos com relação 

aos direitos de usufruírem dos serviços oferecidos pelas políticas sociais em especial 

a política de Assistência Social. 

 

Foi nesse percurso, nesses pontos de encontro e reencontro, que o lugar foi tomando 

sentido e a escolha de pesquisar a família em situação de vulnerabilidade nos trouxe 

os fios condutores e condensadores que nos permitem perceber as causas que levam 

uma família à situação de vulnerabilidade, num território concreto igualmente  
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vulnerável, onde a política da Assistência Social não consegue atingir com impactos 

positivos  e  pobreza extrema vai se repetindo e ampliando. 

 

Assim, nossa pesquisa privilegiou a fala, a compreensão dos diferentes sujeitos 

discorrendo sobre a história da vida que os colocou em situação de vulnerabilidade, 

mas também construção de identidades e a descoberta de rostos que necessitam ter 

visibilidade. Pouco a pouco fomos tocando o chão de uma realidade que atinge muitas 

famílias e, nesse processo, nos colocamos como aprendizes, percebendo a dor e luta 

no enfrentamento de situações de extrema pobreza. Ao entrar em diferentes caminhos 

de vida cotidiana, redobramos a atenção para apreendermos seu real sentido: o 

verdadeiro e tangível, não o teórico e subentendido.   

 A aproximação ao território e às pessoas a serem pesquisadas foi tranquila, por conta 

do vínculo já existente e muitas famílias se dispuseram a contribuir com a pesquisa. 

O critério para escolher quatro famílias veio do fato que apresentavam históricos 

diferentes, ainda que na mesma situação de vulnerabilidade. Utilizamos nomes 

fictícios para preservar as identidades e as transcrições, sem correções gramaticais, 

respeitaram a forma de expressão de cada um. As entrevistas aconteceram em várias 

visitas informais com a intenção de nos familiarizar mais com a comunidade e os 

vizinhos. Mesmo já conhecendo o território, sentimos necessidade de ter uma visão 

mais detalhada do conjunto da comunidade considerando o objeto da pesquisa.  

A primeira entrevistada foi com a família de dona Joana, migrante nordestina que 

chegou com os pais e mais quatro irmãos com a idade entre três e oito anos. Foram 

acolhidos provisoriamente pelo tio paterno no bairro de Santo Amaro, onde o pai já 

tinha um emprego garantido na construção civil. Logo a mãe conseguiu um emprego 

de doméstica e deixava os filhos menores aos cuidados da cunhada. Os pais eram 

analfabetos e encontraram muitas dificuldades para conviver na grande metrópole. Os 

filhos maiores foram para a escola, mas, quando atingiram a idade de treze e catorze 

anos, tiveram que abandonar os estudos e assumir um trabalho para ajudar no 

orçamento familiar. Dona Joana conseguiu comprar um barraco e ter seu espaço com 

maior privacidade.  

Hoje com 59 anos, ela reside na favela situada em Cidade Ademar e vive em extrema 

pobreza. Na impossibilidade de avançar nos estudos, deu continuidade à profissão da 
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mãe, como empregada doméstica. Sua entrevista despertou em nós sentimento de 

indignação pois, no início de nossa vida profissional, acompanhamos o drama das 

famílias que foram desapropriadas dessa área, por meio de intervenção judicial 

acompanhada de  polícia  e tratores,  como  prática do  Estado policialesco.  

Entre fins de 1995 e início de 1996, a Prefeitura de São Paulo removeu das áreas do 

Córrego Águas Espraiadas, favelas com aproximadamente 9 600 moradores: aquele 

espaço era conhecido como Buraco Quente. Não havia justificativa técnica para essas 

remoções e nada impedia a construção de obras viárias no loca, mas é obvio que a 

área, nos anos 90, sinalizava um grande potencial de valorização imobiliária na 

cidade. A Prefeitura, em parceria com um grupo de empresários do ramo imobiliário, 

decidiu remover os moradores que foram relocados para outros destinos: parte deles 

foi para a área de proteção ambiental da Bacia da Represa de Guarapiranga. 

Como relata dona Joana, 59 anos, três filhos, a única a falar durante a entrevista a 

que estavam presentes o filho e a filha com os netos, intervindo apenas pra aprovar o 

que ela dizia: “Eu cheguei do Nordeste junto com meus pais e mais quatro irmãos, 

ainda pequena. Ficamos morando no bairro de Santo Amaro, na casa do meu tio. 

Sempre foi tudo com dificuldade, às vezes não tinha o que comer. Meu pai trabalhava 

de empregado para uma empresa que constrói prédio, ganhava muito pouco:  às 

vezes ele se desgostava e bebia cachaça. A gente dormia num mesmo quarto, minha 

mãe separava com um pano feito cortina a cama dela e do meu pai com a nossa. 

Minha mãe trabalhava de doméstica e cuidava dos filhos. Eu via toda aquela labuta 

de minha mãe, eu tinha dó dela. Eu lembro que ela ia numa instituição do governo 

(LBA): lá ela aprendia a costurar e algumas outras coisas para cuidar dos filhos e da 

casa. Às vezes ela recebia cesta básica e leite. Isso ajudou um pouco. A gente ia pra 

escola e depois ajudava a cuidar dos irmãos. Depois tivemos que ir trabalhar: eu fui 

quando tinha 13 anos e meu irmão catorze. Ele também teve que trabalhar. Nenhum 

de nós estudou muito, principalmente as meninas, porque tivemos que trabalhar para 

ajudar a família. Depois, mais tarde (eu nem quero contar essa história), meu irmão 

foi preso: mexia com porcaria, por lá mesmo ele morreu. A gente não tinha recursos 

para visitar. 

Depois eu me juntei com meu marido e vim morar com ele na favela do Buraco Quente 

(Águas Espraiadas), ali ganhei meus três filhos. Tinha meu emprego de faxineira, 
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meus filhos cresceram, ia para a creche, meu marido trabalhava como pedreiro, tudo 

era mais fácil, perto de mercado, da escola, do posto de saúde. Conseguimos 

melhorar devagar nosso barraco, que nem posso falar que era um barraco, mas uma 

casa, porque era de tijolo, rebocada, com piso, pintada e o banheiro tinha até azulejo. 

Antes ele era de resto de madeirite. Também tanto tempo deixamos de comer bem, 

passear, vestir roupa nova pra construir. Demorou cinco anos para ficar pronto. Meu 

marido construiu no final de semana. À noite, quando chegava do trabalho, cansada, 

cada dia eu ajudava um pouco. Sabe as coisas do pobre é sempre difícil, se tiver 

preguiça não consegue nada. Depois chegou os tratores do Paulo Maluf derrubando 

tudo.... Que tristeza! Eu fiquei olhando: o que gastamos cinco anos pra construir com 

luta e sacrifício, em dez minuto foi tudo pro chão, parecia que aquele trator, com o 

barulho do motor e do dinheiro, me destruiu por dentro, eu e minha família. A 

indenização foi muito pouca, nem me lembro quanto.  Fomo morar no bairro do 

Guarapiranga, numa ocupação. Lá parece que tudo se acabou, não consegui mais 

casa para fazer faxina, me tornei inútil. A prefeitura falou que a gente ia ter uma casa, 

mas foi tudo uma mentira, nos enganaram. Cada dia chegava alguém dizendo que 

era proibido construir, porque era área de tal manancial, qualquer momento ia chegar 

o fiscal e colocar todo mundo pra correr.   Eu me desgostei tanto! Meu marido faleceu 

de acidente e eu fui morar de favores com minha irmã, aqui na Favela da Cidade 

Ademar, que tem o nome Coreia. Nós só cami0nhou pra trás, nada mais deu certo. 

Hoje a gente vive na miséria, meus filhos estudou pouco, foram todos  trabalhar. Agora 

nem trabalho tem, só um filho meu que foi embora para Minas. Moramos nesse 

cantinho, em seis pessoas. Meu filho que é alcóolatra, minha filha, eu e três netos. Eu 

não tenho mais força para trabalhar, fiquei doente, vivemos de ajuda de um e de outro. 

Eu sei que você vai me perguntar se não tenho benefício do governo. Mas já vou dizer, 

minha filha trabalha registrada, ganha um salário mínimo e meus netos perderam o 

Bolsa Família. Agora vivemos os seis com esse salário, meus remédios são caros. 

Olha esse barraco não tem nada”. 

Joana foi muito espontânea: em meio à conversa, ela ria e chorava. Estávamos 

atentas em acolher toda essa realidade. Ela fez um momento de silêncio e disse: 

“Sabe, tem noite 0que eu sonho que estou morando lá na casa do Buraco Quente, 

meu Deus aquilo era um paraíso. Meus filhos nasceu lá. Quando o mais velho tinha 

oito ano, nos foi desapropriado, expulso. Eu sonhava uma vida melhor para eles.” 
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O senhor Carlos, 71 anos, pai de nove filhos, trabalhou muitos anos na construção 

civil como servente de pedreiro. Apresenta facilidade na comunicação e estudou até 

o quarto ano do ensino fundamental. Sua saúde é frágil, perdeu a visão e vive 

precariamente com sua esposa e  um filho de 26 anos. Sobrevive do trabalho informal: 

faz bicos, quando aparecem, de pedreiro ou de carregador de carro. Sua casa, como 

a de todos os moradores das favelas, é em terreno cedido, com um espaço mínimo  

para abrigar todos  que compõe o grupo familiar. Os poucos utensílios domésticos 

foram doados por vizinhos ou patroas. O espaço é insalubre, com poucas luzes e 

ventilação, dificuldade de acessibilidade, pois as vielas são muito estreitas.  

Ele é aposentado, recebe assistência do Programa da Saúde da Família –PSF, e 

conduziu nosso diálogo de forma muito eloquente, iniciando já  dizendo que é de  

Minas Gerais:  “ Lá a gente não tinha salário, trabalhava para o patrão em troca da 

comida e do barraco para se esconder, e não dormir no relento. A gente continuava a 

mesma vida de escravo que vivia meu avô e outros da família. Nós viemos pra cá em 

buscar uma vida melhor. O trabalho é diferente, o dinheiro chega na mão, mas sai na 

mesma hora e continuamos pobre e cada dia eu sinto o peso da vida de nunca ter 

conseguido nada e ter trabalhado muito. Agora eu me sinto inútil, mas o importante 

que tamos  vivendo como Deus quer. Além de minha visão fraca,  também não consigo 

caminhar , quase não saio de casa. A minha velha também, com sua idade 69 anos 

precisa de ajuda”. 

Logo em seguida, Anete de 34 anos, sua filha, entra na conversa e diz: “Já estou 

cansada de receber visita da pessoa da saúde: ela é boa, mas não resolve nada. 

Precisamos de ajuda, meu pai precisa de medicação, de um suplemento alimentar, 

ela sempre anota e volta dizendo que no posto ainda não chegou esses 

medicamentos. Eu preciso trabalhar, tenho  três filhos que depende de mim, mas devo 

cuidar dos meus pais que são dependentes. Os meus irmãos não me ajudam, não 

colaboram nada com o  cuidado desses dois velhos, mas também eles são muito 

pobres, vivem na miséria. Uma assistente social veio aqui e viu nossa  necessidade, 

disse que precisamos arrumar o nosso banheiro e o quarto dos meus pais  e  que ia 

ver lá num lugar  (se eu entendi direito chama CRAS), até para ver um lugar para 

meus filhos fazerem alguma atividade depois da escola, para não ficar a tarde toda 

dentro de casa, ou na rua, mas  até  agora  ainda não conseguiu nada. Elas vêm aqui, 

olha tudo, pergunta, e vai perguntando sem parar, escreve, a gente fica até sem jeito, 
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responder coisas pra saúde, responder pra assistente social. [Momento de silêncio] 

Depois não resolve nada: quando a gente pensa que é lembrada, a gente já é 

esquecida.  Vivemos com a aposentadoria dos meus pais e benefícios dos dois filhos 

que estão na escola; o outro de dezesseis anos estuda à noite e não consegue 

trabalho. Os gastos com medicamentos e alimentação é muito.  Não sobra mais para 

nada, não adianta  falar que temos que arrumar aqui e ali.  

Deuzuina, 55 anos, veio de Pernambuco, tem cinco filhos e vive atualmente com a 

filha Natali, de 22 anos, cujo companheiro, pai de seus  três  filhos,  está  preso. 

Visitamos essa família três vezes antes  de efetuar a entrevista. A intenção era de nos 

aproximar para observar com precisão a situação e a convivência familiar. A acolhida 

foi boa em cada visita. Deuzuina, sempre alegre, estava alcoolizada em duas visitas: 

numa  delas assistimos à  abordagem  do Conselho Tutelar que  recebeu denúncia  

de  que as três crianças estavam em situação de abandono. Em seu barraco,  

construído em cima  do córrego, vivem cinco pessoas em extrema pobreza: o esgoto 

é escoado de maneira irregular, sem os mínimos cuidados, provavelmente 

contaminando a água de abastecimento, possibilitando a proliferação de vetores que 

podem transmitir doenças  e infectar alimentos. Nas vezes em que realizamos as 

visitas visualizamos ratos que transitavam pela casa, onde há apenas um beliche, uma 

geladeira e um fogão em péssimas condições de conservação. 

Assim Deuzuina começou a contar sua história de vida: “Eu vim do Ceará, ainda 

jovem, junto com meu pai minha mãe e meus irmãos. Logo eles voltaram porque não 

gostava dessa cidade grande, levaram meus irmãos porque ainda eram pequenos. Eu 

não quis ir não, fiquei com meus tios e logo me casei. Sempre gostei muito de 

trabalhar. Trabalhei de doméstica, depois numa firma.  Meu marido trabalhava de 

pedreiro, de ajudar pintar carro. Logo no começo, o que a gente ganhava dava para 

pagar aluguel, bem barato, mas dava. Depois foi   nascendo os filhos: tive cinco filhos, 

quatro meninas e um menino. Tudo ficou difícil, meu marido foi embora, me 

abandonou com as cinco criança. De vez enquanto ele me ajudava com alguma coisa, 

depois com o passar do tempo ele deixou de ajudar. Arrumou outra mulher e levou 

uma das filhas para morar com ele.  

Eu continuei  trabalhando fichada,  consegui um trabalho  mais perto de onde moro. 

Servia café e limpava a sala da diretoria da empresa, gostava muito do que fazia. 
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Depois que perdi o emprego, nunca mais consegui outro porque não tenho instrução, 

mal e mal sei ler.  Meus filhos também não estudaram, só aprenderam ler. Aí 

desanimei com a vida e agora vivo de ajuda. A cachaça me  ajuda a não lembrar do 

que eu era, porque não consigo ser mais  como eu era, parece que alguém roubou eu 

de mim, e hoje não consigo me achar. 

Eu vivo uma tristeza grande, porque minha filha Natali, que mora comigo, não cuida 

dos filhos, é usuária de drogas, às vezes dorme na rua. O Conselho Tutelar deu a 

guarda dos dois meninos para a avó paterna cuidar e a menina está  com a vizinha 

que também  vai pedir a guarda dela. O filho vive na Cracolândia,  foi preso, depois 

saiu  e agora não sei por onde anda. Tive uma grande triste quando vi ele lá.  Agora, 

graças a Deus que as outras três filhas são direitas, trabalham, cuidam dos filhos, são 

pobres, moram na favela, mas são boas e trabalhadeiras. Os outros meus netos estão 

estudando, eles não gostam de chegar aqui, mas eu não importo, porque não gosto 

que eles fica vendo que  tem dia estou bebendo pinga. Eu tenho parentes que mora 

no Ceará. Tem dia que penso em ir embora e ficar com eles, mas tenho medo, não 

sei se vai dar certo.  Ainda mais agora que a minha mãe veio de volta pra São Paulo. 

Ela está com minha irmã, mas eu também tenho que cuidar dela. Minha mãe tem 

dificuldade de andar, teve derrame (AVC). Aqui sempre passava a moça da saúde 

(PSF): era bom porque agente sentia bem, ela ensinava tanta coisa que dava certo. 

Quando tinha no Posto, ela trazia, medicamento, muita coisa não precisava comprar. 

Agora minha irmã levou minha mãe pra São Bernardo, tudo complicou. Quando voltar 

vai ser uma dor de cabeça pra conseguir tudo de novo”. Mas é assim cada um tem 

que cuidar um pouco. 

Valdirene, nascida em São Paulo, tem 52 anos, estudou até o terceiro ano do ensino 

fundamental, tem   oito filhos. Na entrevista apresentou descontentamento por ter  tido 

filho com 15 anos, mas sempre o acompanhou e manteve  sob  seus cuidados.  Com 

a participação do pai, o grupo familiar conseguiu que os filhos frequentassem de forma 

regular a escola e a creche. Valdirene trabalhava alguns dias como faxineira para 

contribuir com o orçamento familiar. Lutou muito tempo contra uma tuberculose, mas 

durante o período de tratamento engravidou e sua filha nasceu com a doença, 

necessitando ser submetida à mesma terapêutica. Os resultados foram positivos e se 

curaram. Ela perdeu o marido vítima de acidente e, com a indenização e ajuda da 
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igreja e uma rede de pessoas solidárias, adquiriu uma casa maior e com melhor 

localização  na favela. 

Assim ela narra sua história: “Eu sempre fui pobre, me casei muito nova, logo meu 

filho nasceu, depois outro e assim foi. Me preocupava com cada um, todos frequentou 

a escola e creche quando ficava no meu poder.  Os mais velhos, cada um foi tomar 

de conta da sua vida.  Fiquei viúva em 2006: meu marido foi atropelado, foi muito 

triste, ele era um bom pai. Mais tarde, conseguiu uma  indenização  da empresa que 

ele trabalhava como funileiro. 

Com ajuda da igreja e umas pessoas, comprei um espaço maior, era até uma casa 

boa. Mas depois o meu filho e minha filha se viciaram, eu também comecei beber, 

arrumei um companheiro que é alcoólatra. A gente começou a brigar muito, até com 

os vizinhos. Perdi minha casa por causa da dívida de droga. Cheguei morar um tempo 

na rua. Uma filha o juiz tomou. Quando ela nasceu, eu morava na rua, saí do hospital, 

e fiquei morando em uma capota de caminhão perto do lixão. A vizinha que pegava e 

dava o banho nela.   Meus filhos foi morar com a irmã do meu marido e foi dois que o 

juiz me tomou porque estava abandonado na rua e os vizinho denunciaram. Foi pro 

abrigo e de lá nunca mais vi. Só sei que eles foram adotados. Fui chamado lá e assinei 

um papel. Uma assistente social foi me visitar, mas eu não estava em casa e ela 

deixou um papel com a vizinha. Mas eu não consegui chegar no lugar que estava 

escrito no papel. Agora vivo aqui nesse barraco, minha filha foi abandonada pelo 

marido com 2 filhos e veio morar aqui Pra você vê, aqui não tem nada: essas coisas 

velhas foi tudo que ganho. Eu e meu companheiro vive catando papelão pra vender. 

Meus dois netos recebe Bolsa Família, vão pra escola, depois vão pra uma ONG, por 

lá mesmo eles aprende, come. A mãe deles só trabalha dois dias de faxina. O pai não 

ajuda com nada. Assim a gente leva a vida.  

Nós aqui somos abandonados: os políticos não chega. Nós existe pra eles na 

campanha política, aqui quem votava não sabia ler, já entregava o papel marcado o 

X. Chegando lá era só copiar e colocar na caixa; acabava, nem lembrando o nome 

dele.  Agora a gente leva o desenho daquela máquina. Eu acho se esse terreno fosse 

da prefeitura a gente ia conseguir alguma coisa melhor. 
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3.4. PROCEDIMENTOS DA COLETA DE DADOS 

 

Os dados foram obtidos em nossas entrevistas parcialmente estruturadas no território 

pesquisado, em visitas domiciliares agendadas com as famílias residentes na 

comunidade acima citadas, por meio de comunicação por escrito e/ou pessoalmente. 

Foi elaborado um roteiro de entrevista com perguntas que seguiram os seguintes 

critérios:  

 Pertinência ao tema;  

 Termo de consentimento livre e esclarecido – (TCLE) (Anexo). 

 

Em acordo com os participantes, a entrevista foi gravada e transcrita tal qual expressa 

pelo entrevistado. Ao elaborar as perguntas, tivemos o cuidado para que houvesse 

lógica e organização de ideias, permitindo abertura e leveza no diálogo. 

As perguntas foram organizadas a partir de ideias precisas para evitar respostas 

descentradas do assunto em pauta, evitando possibilidade de induzir as respostas de 

acordo com os interesses do entrevistador. Tivemos o cuidado, durante as entrevistas, 

de assumir uma postura de diálogo centrado no entrevistado. Considerando cada um, 

particularmente, como principal sujeito da nossa pesquisa, demostramos interesse 

pela sua fala e história de vida, observando suas reações e expressões facial e 

corporal, levando em conta que o corpo se comunica. Nas entrevistas estavam 

presentes os grupos familiares, como condição da pesquisa e para sua completude.   

 

 

3.5. ANÁLISE DA PESQUISA 

 

 

Cabe aqui destacar que nossa pesquisa, sendo qualitativa, não teve a intenção de 

estabelecer um percentual exato de famílias em situação de vulnerabilidade social que 

habitam nessa comunidade. No entanto, constatamos que na sua grande maioria, 
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vivem em extrema pobreza, já que o distrito de Cidade Ademar há 94 favelas, num 

total de 16.764, domicílios, conforme descrevemos no primeiro capítulo. Nosso 

objetivo foi, a partir da coleta de dados empíricos junto aos grupos familiares, perceber 

se eles conseguem ser protegidos pela política da Assistência Social que tem sua 

centralidade na família. Por essa razão, tivemos a preocupação de não perder de vista 

a especificidade de cada família em extrema pobreza material, os motivos pelos quais 

ela dá continuidade ao ciclo da pobreza e o que ela tem a dizer a respeito dos 

diferentes serviços apresentados pela política da Assistência Social.   

Optamos por descrever os relatos das quatro famílias entrevistadas, garantindo que, 

ao ouvir cada uma, confirmaríamos um interesse sempre maior em conhecer, de forma 

mais profunda, quem são e como vivem no seu cotidiano. Buscamos dar visibilidade 

às suas formas de expressão, seus sentimentos e suas inquietações sobre as 

condições concretas que vivenciam e que as mantêm em condições de extrema 

vulnerabilidade. Verificamos um permanente processo intergeracional de reprodução 

das condições que geram a pobreza, representada pela fome, pela precariedade 

habitacional e salarial, quando não pela inexistência de renda, exploração do trabalho 

infantil e pelo difícil acesso aos direitos sociais fundamentais, como educação e 

saúde.  Incluímos outro, percebido na pesquisa: a mobilidade urbana, agravada pelo 

alto custo dos meios de transporte coletivo. 

Constatamos dados relevantes na pesquisa, sobretudo no âmbito relacional, marcado 

por conflitos, envolvendo violência física e verbal, dependência química, com 

ocorrência de atos ilícitos e gravidez precoce.  De forma acentuada, nas relações 

familiares, a violência e a dependência química fragilizando os vínculos, criando 

insegurança. Não é só a pobreza, mas também a desigualdade, de forma complexa, 

que aciona a violência nas diferentes instâncias e com vasta amplitude. Nos territórios 

pobres há uma população jovem, com pouca escolaridade, um grupo na faixa etária 

de 15 a 25 anos que deveria ser privilegiado pelas políticas públicas e que não está 

enquadrado em programas sociais sólidos e efetivos, nem encontra motivações para 

buscar um emprego. Assim, a estratégia encontrada por eles é o tráfico de drogas, 

que oferece uma possibilidade de ganhos financeiros em curtíssimo prazo. É uma 

atração para os jovens, principalmente àqueles que não têm acesso à educação, que 

não se inserem na sociedade e não visualizam um futuro promissor.  
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Notamos também que a criminalização da pobreza, com práticas arbitrárias que 

violam os direitos humanos, impede a efetiva relação democrática. É importante 

abordar esse assunto, por ter sido mencionado várias vezes nas entrevistas de forma 

contundente e ao mesmo tempo velada. Não temos a intenção de aprofundar o 

conceito de violência e pobreza, por serem multidimensionais e merecem ser levados 

em conta em sua complexidade, afastando considerações que buscam simplificar as 

suas configurações e restringir a práticas seletivas e individualizadas dessa conduta, 

culpabilizando e naturalizando a violência. Mas não podemos nos omitir de 

direcionarmos uma acirrada crítica ao Estado policialesco, com suas relações 

autoritárias e conservadoras, entre uma classe, que concentra as riquezas 

socialmente produzidas e delas usufrui, sem nenhum escrúpulo de ferir a ética, e outra 

continua explorada e excluída, arquitetando formas de sobrevivência como confirma: 

 

[...] A violência urbana da pobreza é parte de nossa experiência 

diária. Os impactos destrutivos das transformações em 

andamento no capitalismo contemporâneo vão deixando suas 

marcas sobre a população empobrecida: o aviltamento do 

trabalho, o desemprego, os empregados de modo precário e 

intermitente, os que se tornaram não empregáveis e supérfluos, 

a debilidade na saúde, o desconforto da moradia precária e 

insalubre, a alimentação insuficiente, a fome, a fadiga, a 

ignorância, a resignação, a revolta, a tensão e o medo são sinais 

que muitas vezes anunciam os limites  da condição de vida dos 

excluídos e subalternizados na sociedade. Sinais que 

expressam, também, o quanto a sociedade pode tolerar a 

pobreza e banalizá-la e, sobretudo a profunda incompatibilidade 

entre os ajustes estruturais da economia à nova ordem 

capitalista internacional e os investimentos sociais do Estado 

brasileiro (Yazbek, 2001. p.35). 

 

A pesquisa realizou-se em uma comunidade da favela situada na Zona Sul de São 

Paulo, pertencente ao CRAS Cidade Ademar, com aproximadamente 520 famílias, 
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somando cerca de 4.260 pessoas.  Apresenta esse espaço um alto índice de violência, 

os barracos são insalubres e as vielas estreitas, o que dificulta a circulação das 

pessoas. A rede de esgoto foi construída em sistema de mutirão, com cotização dos 

próprios moradores para a aquisição do material necessário. Inicialmente os barracos 

eram de madeira, alguns feitos com restos de maderite retirados da construção civil. 

É uma comunidade estigmatizada pela violência, onde o poder público se faz ausente. 

Existem nas mediações serviços de saúde, escolas e serviços sociais, mas não 

conseguem atender à demanda que ali se concentra, fazendo com que os últimos 

atendidos sejam os moradores dessa comunidade. Atualmente, o que mais chama 

atenção é o número de idosos, muitos sem conseguir receber os benefícios sociais; 

aqueles que recebem dividem entre os membros da família que os acolhe. 

O terreno é de propriedade particular, ocupado desde 1965, sem nenhum controle 

urbanístico.  Esse é um movimento comum em que os trabalhadores buscam realizar 

o sonho da casa própria ou ter um espaço de moradia, mesmo que irregular, para não 

pagar aluguel. Houve uma tentativa fracassada de legalizar e obter a propriedade dos 

lotes por usucapião.  Para o senhor Carlos, de uma das famílias pesquisadas, sair da 

zona rural para a urbana não possibilitou sair da pobreza: “Nós viemos pra cá buscar 

uma vida melhor. O trabalho é diferente, o dinheiro chega na mão, mas sai na mesma 

hora e continuamos pobre e cada dia eu sinto o peso da vida de nunca ter conseguido 

nada e ter trabalhado muito”.(Carlos) 

Aqui a pobreza tem suas raízes fincadas na desigualdade social que funda a 

sociedade de classes no Brasil, e na ordem capitalista que define as condições de 

vida e sobrevivência das famílias empobrecidas. Assumindo a condição de ser pobre, 

trabalhador, desempregado, negro, mulher, os pobres devem reforçar a capacidade 

de assumir esse estigma, carregado de preconceito e discriminação, presentes nas 

relações de poder dessa sociedade que continua a culpabilizar e responsabilizar os 

indivíduos pela sua incapacidade de sobrevivência. 

Explica Villaça que a diferença de valores se dá pela localização, sendo que a 

acessibilidade é o fator que mais agrega valor. Assim se aglomeram os que podem 

pagar por uma terra mais cara e em outros lugares, aqueles que não podem pagar. 

“É a segregação por classes sociais que “domina a estruturação das nossas 

metrópoles” (Villaça, 2001, p.142). O autor ainda afirma, e agregamos a sua afirmação 
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em nossa pesquisa, constatando que os espaços onde estão as pessoas em situação 

de extrema vulnerabilidade são legitimados pelo próprio sistema capitalista: 

 

a segregação é um processo necessário à dominação social, 

econômica e política por meio do espaço [...] Entende-se por 

dominação por meio do espaço urbano o processo segundo o 

qual a classe dominante comanda a apropriação diferenciada 

dos frutos, das vantagens e dos recursos do espaço urbano 

(Villaça, 2001, p.328). 

 

Negado esse direito de desfrutar dos espaços urbanos, agregados de políticas 

públicas e com equipamentos necessários para suprir suas necessidades e ampliar o 

seu mundo, cria-se o indivíduo periférico que, por sua vez, é potencialmente um 

reprodutor das relações sociais do espaço em que está inserido. No seu mundo ficam-

lhe restritas as possibilidades de sair do ciclo da pobreza. 

Notamos que existe um esvaziamento da presença de serviços junto àqueles que 

realmente precisam de assistência. Nas diversas tentativas de implantação, eles não 

chegaram a ser operacionalizados e acabaram fadados ao fracasso. Seja por falta de 

motivar a participação da população para eleger e priorizar as necessidades do 

entorno. Prática normal quando se trata de tomar decisões referentes à implantação 

de serviços em bairros pobres, vemos que os moradores também não têm voz ativa, 

não são consultados como sujeitos participativos. Mas também, talvez seja pela não 

persistência da família em prosseguir o acompanhamento proposto pelo profissional, 

ou por falta de documentação exigida para obter os benefícios. São diversos os 

entraves que impedem a família socialmente vulnerável de obter os benefícios ou 

participar dos serviços oferecidos pelo CRAS. Para o trabalho com a família em 

situação de vulnerabilidade, é primordial compreender a forma como se organiza, 

quais as suas demandas e necessidades, a partir do contexto por ela vivenciado como 

sujeito político, fato que exige uma atuação profissional capaz de fortalecer sua ação 

política a partir do que é vivenciado na sua vida cotidiana, como espaço de luta contra 

toda a violação dos direitos:  
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Trabalhar a proteção social significa ampliar a conhecimento 

sobre as condições de provisões e demandas de proteção social 

das famílias que vivem sob a área de abrangência do CRAS. É 

preciso entender que proteção social como direito significa a 

provisão de cuidados e serviços, e isto não está absolutamente 

viabilizado, nem como oferta e nem como demanda, do ponto de 

vista territorial (Sposati, 2012, p.52).  

 

Torna-se visível a fragmentação das políticas públicas que não conseguem 

concretizar suas propostas, são apenas paliativas, omitindo-se de visualizar o grupo 

familiar na sua historicidade, apropriando-se de suas necessidades reais. São 

expressivas as narrativas que destacam o descontentamento com um serviço que não 

contempla o núcleo de suas necessidades objetivas e subjetivas, como revela a 

entrevista:  “Com ajuda da igreja  e umas pessoas, comprei  um espaço maior, era até 

uma casa boa. Mas depois o meu filho e minha filha se viciaram, eu também comecei 

beber, arrumei um companheiro que é alcoólatra. A gente começou a brigar muito, até 

com os vizinhos”. Percebe-se que as relações nesse território são paradoxais: a 

solidariedade e os conflitos se misturam constantemente, ressaltando as 

particularidades das pessoas; vivendo num espaço comum, algumas  são aliciadas 

pelo vício, outras,  perpassadas pela pobreza, fazem do seu  ambiente um espaço de 

trocas solidárias assim completa:  “a concepção de território supõe movimento, isto é, 

a concepção de território não se confunde com uma área de abrangência, mas sim 

deve ser compreendida historicamente a partir da vivência histórica dos indivíduos 

que nele circulam, pois constitui e controla sua identidade em uma dimensão de 

relações” (Sposati, 2013, p.6). 

             Fomos constatando, no desabrochar da pesquisa, trazendo para uma 

realidade concreta à política da Assistência Social e sua centralidade na  família, 

contextualizada na Zona  Sul de São Paulo, que o território se apresenta como 

categoria importante, merecendo atenção especial e necessária conexão na gestão 

da Assistência Social. Há de se lembrar que a PNAS elege como matrizes de 

interpretação do contexto social categorias como o território, a unidade sociofamiliar 

e a dinâmica social da população numa perspectiva socioterritorial. Mas essa 
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conquista ainda não é sentida pela família, que parece estar sempre forçada a ser 

uma “instituição” capaz de centralizar as possibilidades de superação das condições 

de exclusão e de vulnerabilidade social. Nessa direção, a centralidade sociofamiliar, 

juntamente com a territorialização como pauta a PNAS/2004, é contraditória. Nas 

entrevistas, as famílias veem a relação com o território como espaço abandonado, 

sem importância: ‘’aqui nós só somos lembrados quando acontece tragédia e na 

época de eleições. Às vezes tem alguma madame que para seu carro longe e manda 

perguntar se tem alguém para passar roupa e limpar casa. Aqui é um lugar feio e 

quem tem dinheiro não gosta de chegar e nem fazer melhorias”(Joana).  

Assim elucida: “Com relação às favelas e às configurações dos espaços, podemos 

apontá-las como vivência urbana complexa, apresentando-se na cidade de São Paulo 

especificamente nas áreas urbanas denominadas vulneráveis, por ser consideradas 

espaços de não interferência para o capital, pois não trazem ganho imobiliário” (KOGA 

- Artigo, 2012). 

Pelas precárias condições de moradias sentidas no contato com a população desse 

distrito, somente pelo quesito moradia, as famílias são consideradas em situação de 

vulnerabilidade, acreditando que a condição de moradia é um fator que possibilita ou 

não as condições de proteção e o acesso aos serviços que podem facilitar ou 

proporcionar a capacidade protetiva da família. 

Agrega-se a essas condições de moradia das famílias em situação de vulnerabilidade 

a rede de esgoto. Esse, como já foi dito, é escoado de maneira irregular e ameaça a 

água de abastecimento; quando não, o esgoto é a céu aberto, o que favorece a 

contaminação dos lençóis freáticos e obriga as famílias a conviverem com o mau 

cheiro e todo tipo de contaminação.  Quanto à destinação do lixo, esse é jogado em 

terrenos baldios ou lançado no córrego que passa nas proximidades dos domicílios: 

[...] a falta de acesso aos serviços de proteção e segurança também é resultado de 

condições extremamente precárias, pois muitas favelas, loteamentos clandestinos e 

conjuntos habitacionais localizam-se em áreas isoladas, com graves déficits de 

serviços urbanos básicos” (Rodrigues, 2006, p.3)20 

                                                           
20 Ruthe Imanishi Rodrigues é Mestra em Economia pela Universidade de Campinas (UNICAMP) doutora em 

economia pela università di Siena Itália. Atualmente é técnica de planejamento e pesquisa do instituto da Pesquisa 

Econômica Aplicada – IPEA. 
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No entanto, entende-se que os serviços urbanos são necessários para a proteção e a 

sobrevivência das famílias, tanto no aspecto de saneamento básico, como na 

prevenção de endemias e epidemias que podem ser causadas por falta desses 

mesmo serviços. Destacamos que, para analisar as condições de vida das famílias 

em situação de vulnerabilidade, necessariamente, é preciso considerar as condições 

do local em que elas vivem, as particularidades territoriais, as condições naturais do 

território, a oferta de serviços e também suas condições de mobilidade e acesso. Os 

problemas encontrados nas entrevistas são gerados pelas diferenças nas formas de 

produção e apropriação da moradia num espaço urbano precarizado e segregado, 

visto que   a sobrevivência na cidade depende do acesso   à moradia, além de ao 

trabalho, à saúde, à educação que habilita os indivíduos e seu grupo familiar a fazerem 

outras escolhas e desenvolverem suas habilidades. Como relata Joana na entrevista: 

“Eu cheguei do Nordeste junto com meus pais e mais quatro irmãos, ainda pequena. 

Ficamos morando no bairro de Santo Amaro, na casa do meu tio e sempre foi tudo 

com dificuldade. Às vezes não tinha o que comer... tive que deixar de estudar...”.  Um 

quadro como esse mostra - de forma circular e acumulativa - como os filhos 

reproduzem a situação de pobreza dos pais, principalmente nas áreas concentradoras 

da pobreza urbana e com escassez de políticas públicas de inclusão social.   

Todas as famílias entrevistadas apresentaram baixo nível de escolaridade, tanto os 

pais, quanto os filhos. Dentre os entrevistados, três jovens conseguiram terminar o 

ensino médio. A pesquisa mostra que a influência do meio social define o desempenho 

escolar: “[...] e a conclusão do ensino médio seria explicável não apenas pelas 

condições particulares de um dado indivíduo (renda, escolaridade dos pais, etc.), mas 

também por características da vizinhança ao seu local de residência” (TORRES, 2005, 

p.129). O mesmo autor chama atenção para o fato que “ um local de moradia com alta 

concentração de pessoas de baixo nível socioeconômico  tende a ser  relacionado a 

escolas com alta concentração de pobres e de pessoas com baixo desempenho 

escolar” (2005, p.137). Espaço segregado, marcado pela pobreza, determinando o 

mínimo de investimento dos serviços público, levando ao baixo desempenho escolar, 

limitando o conhecimento e o desenvolvimento intelectual do indivíduo, que se traduz 

numa provável tendência desse indivíduo pobre, com péssimas condições de 

educação e de profissionalização, a continuar sendo pobre e um reprodutor da 

pobreza. Confirmando nossa pesquisa, afirma o autor que  
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famílias de menor renda são em geral, aquelas cujos pais têm 

menor escolaridade; pais com menor escolaridade têm filhos 

com menos escolaridade que, assim vão ser mais pobres no 

futuro, produzindo uma dinâmica de ‘transmissão 

intergeracional’ da pobreza e vulnerabilidade social (TORRES, 

2005, pag.126). 

 

Nessa arena de discussão se configura o cotidiano das famílias pesquisadas e a forma 

como reproduzem a sua realidade: pais com baixa formação educacional, com um 

salário precarizado, que dependem  do complemento  salarial dos filhos quando estes 

trabalham, formal ou informalmente, ou pedem esmolas, levam os mesmos a ver a 

escola como algo não fundamental. A consequência é o abandono dos estudos para 

se dedicar a uma fonte de renda qualquer: “A gente ia pra escola [...] Depois tivemos 

que ir trabalhar: eu fui com treze anos e meu irmão com catorze. Ele também teve que 

trabalhar (Joana, participante da pesquisa). E seu exemplo se repete em diversas 

famílias empobrecidas da periferia, dos centros urbanos e do meio rural.  

São diversos os fatores desfavoráveis constatados pela pesquisa, para quem mora 

em áreas vulneráveis socialmente, em especial na periferia, onde se minimizam as 

oportunidades de conseguir um emprego. Os desempregados, tem dificuldade de 

obter informações, que os ajudem a encontrar oportunidades de trabalho, problemas 

com a mobilidade urbana, impostos pelo alto custo dos transportes, impossibilita a 

busca, por recolocação no mercado, como afirma uma entrevistada que saiu da região 

central: “Fomos morar no bairro São José, numa ocupação. Lá parece que tudo se 

acabou, não consegui casa para fazer faxina, me tornei inútil” (Joana).   A fala de 

Joana confirma que todo ser humano deseja seu autonomia, produzir sua própria 

subsistência e de sua família, o fato de se sentir inútil fere a sua dignidade e o impede 

de viver a sua dimensão de “ser” em potencial. 

Nos chamou atenção nos relatos que muitas vezes focaram na ausência de 

oportunidades de inserção num espaço educacional e de qualificação para o mercado 

de trabalho. Parece paradoxal, mas são necessidades reais de sobrevivência, que os 

jovens quando completam quinze anos e saem do PBF, abandonam os estudos para 

ajudar financeiramente suas famílias. De maneira que, na ausência de um estímulo 



141 
 
 

para o acesso à educação e sua permanência nela, perpetua a pobreza ao longo das 

gerações, uma vez que os trabalhadores subqualificados recebem salários menores 

e são incapazes de financiar o estudo dos próprios filhos. 

Torna-se urgente a articulação da política educacional com as demais políticas 

públicas, é essencialmente necessária a efetivação de uma ação conjunta que incida 

sobre os resultados qualitativos do sistema de ensino e na melhoria de condições de 

vida das famílias; “A escola, que se caracteriza como uma instância de ação, que 

surge da própria necessidade da humanidade, adquire valor especial quando os ideais 

educacionais podem ser traduzidos em práticas sociais e políticas” (LUCKESI, 

1994)21.  

A conscientização do ser humano leva à necessidade da educação e essa tem como 

principal função formar esse ser humano: “Mulheres e homens se tornaram educáveis 

na medida em que se reconheceram inacabados. Não foi a educação que fez 

mulheres e homens educáveis, mas a consciência de sua inconclusão é que gerou 

sua educabilidade” (FREIRE, 2010, p. 58). Elabora aqui o autor um pensamento que 

fundamenta uma educação para a emancipação, reconhecendo a autonomia do 

sujeito racional, que tem conhecimento e liberdade, e que coletivamente, sem negar 

os saberes construídos na experiência, pode romper com a estrutura social opressora 

e construir uma sociedade emancipada e justa22. 

Nas fala das família, das famílias pesquisadas, fizemos presentes também as falas 

das 16.764, famílias que residem em favelas  e sobretudo aquelas que se encontram 

em extrema pobreza, para confirmar  que, apesar da maioria dos programas  da PNAS 

fazerem referência a Centralidade na Família a realidade concreta percebida e sentida 

na cuidadosa e respeitosa entrevista, a realidade  concreta  das famílias  manifesta 

cicatrizes da fragilidade e da insuficiência  da Política da Assistência Social, assim 

como de outras políticas sociais. As famílias continuam vivenciando situação de 

pobreza extrema, com diferentes situações de vulnerabilidade social, se agravando 

cada vez mais, expressando uma negação de direitos.  

                                                           
21 Cipriano Luckesi é bacharel em Teologia (PUC/SP); licenciado em Filosofia (UCSal); mestre em Ciências 

Sociais (UFBA); doutor em Educação (PUC/SP); formado pelo Centro de Biossíntese da Bahia (1996) e pela 

Escola Dinâmica Energética do Psiquismo (1997); professor aposentado da Universidade Federal da Bahia. 
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A precarização das condições de vida, nos permite confirmar que, nas práticas das 

políticas que contemplam as necessidades das famílias reproduzem a negação dos 

direitos legalmente adquiridos, para os integrantes do grupo familiar. Esse não direito 

favorece a inserção das crianças, jovens e adultos em atividades ilícitas, como o 

trabalho infantil, exploração sexual, trabalho em rede de comercialização e 

distribuição de drogas, a mendicância. Esses atos ocorrem principalmente nas 

famílias em extrema pobreza, cujas as condições de vida são precarizadas com 

reduzidas possibilidades de criação de estratégias para a manutenção da família. A 

reprodução dessas relações de sobrevivência, faz com que os vínculos afetivos e o 

compromisso familiar tem menos importância. “Vimos na entrevista da Deuzuina a sua 

angustia de seu filho ter migrado para a cracolândia e ali vive até nos dias atuais”.    

Apesar do avanço, ainda continua no discurso dos formuladores da PNAS, narrando 

a importância de potencializar a capacidade protetiva das famílias em relação aos 

seus integrantes, reforçada pela ideia da solidariedade familiar, como rede de 

proteção no âmbito do núcleo familiar. Esse discurso parece, não perceber as 

condições de pobreza e de dificuldades de acessos às informações sobre os direitos 

e benefícios as quais, são garantidos legalmente. Isso não ocorre isoladamente, mas 

é uma prática estrutural da PNAS, que é, fragmentada e seletiva. Na grande maioria 

das vezes a vizinhança assume o papel do Estado. Por ineficiência de uma política, 

de não conseguir construir, estratégias de uma efetiva gestão, capaz de promover 

mudanças no campo do trabalho, de alcance a direitos, articuladas com outras 

políticas públicas, no sentido de possibilitar, a inserção num trabalho digno e a 

construção da autonomia das famílias, favorecendo o acesso a educação básica, 

acreditando que ela é um dos pilares para a ascensão social. 

Portanto percorrendo no mundo dessas famílias e trazendo outras tantas que vivem 

essa mesma realidade, nos apropriando da teoria que incide na prática e nos 

encaminhamentos e efetivação de uma Política que necessita ser proativa, saindo da 

macro gestão e chegar numa micro gestão, capaz de operacionalizá-la com 

competência e fazer tocar o chão da realidade.  Ressaltamos aqui que revalorizar a 

família no campo da Assistência Social, não pode significar responsabilização da 

sociedade e da própria família com sua proteção e inclusão social, principalmente 

aquelas mais vulneráveis. Porque, num contexto onde se acentua as desigualdades, 

da pobreza, das vulnerabilidades sociais, as necessidades se ampliam, tornando-se 
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cada vez mais complexa, gerando demandas, que as famílias não conseguem 

atender. A família na sua fragilidade, para efetivar sua proteção, ela deve se sentir 

protegida por um Estado de direito. Isso depende das possibilidades que ela terá de 

entrar na agenda de uma política econômica que favoreça as políticas sociais a 

articular, não só a Assistência social, mas uma educação, sólida e cativante, uma 

saúde curativa e preventiva. Assim a família será entendida e atendida na sua 

realidade concreta, será incluída e não segregada, participando das riquezas 

socialmente produzida, que necessitam ser redistribuída, com equidade e justiça, para 

que não haja mais, milhares de Carlos, Deuzuína, Joana e Valdirene que nunca 

desfrutaram de uma vida digna.  

               

3.5.1. APROXIMAÇÃO DE UMA ANÁLISE DA PESQUISA E SUA DIMENSÃO 

SUBJETIVA 

 

No decorrer da pesquisa, as falas, gestos e expressões ecoavam sentimentos, 

emoções, momentos de silêncio, carregados de objetividade e subjetividade. Isso nos 

obrigou a recorrer ao assunto para elucidar a análise das falas e de todo o contexto 

vivenciado na entrevista com cada família e a comunidade.  Apropriamo-nos da teoria 

de Lev S. Vygosky23, cujo pensamento   

 

 [...] busca compreender o vivido por “dentro” que veio de “fora”, 

mas que não se cristaliza, não se torna estático ou estável, 

porém não é inefavelmente indolor, pelo contrário, é 

significativamente sentido e vivido nas experiências, nas 

pausas, nas(in)determinações das in(ter)venções e nas 

situações sem que o sujeito se posicione. Coloca-se, então, o 

problema do outro: qual o alcance do outro, o que o outro capta, 

                                                           
23 Lev Vygotsky nasceu na cidade de Orsha, na Rússia, em 1896. Viveu na Rússia e morreu em Moscou de 

tuberculose aos 37 anos. Professor e pesquisador, foi contemporâneo de Piaget, construiu sua teoria tendo por 

base o desenvolvimento do indivíduo como resultado de um processo sócio histórico, enfatizando o papel da 

linguagem e da aprendizagem nesse desenvolvimento, sendo essa teoria intitulada Psicologia histórico-cultural. 
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qual é o alcance de cada um, o que cada um capta. O olhar do 

outro sempre será diferente, mas precisa-se dele para se 

enxergar de forma diferente (MOLON, 2011, p.613). 

 

Com essa visão e dentre as suas inúmeras contribuições teóricas a respeito da 

construção do sujeito, Vygotsky enfatiza o papel da realidade social na formação do 

sujeito individual, conduzindo-nos no caminho da análise da pesquisa, sinalizando que 

a cultura e o meio social, permeado de historicidade, contribuem de forma 

determinante para a construção do sujeito social, compreendendo a constituição do 

mesmo e de sua subjetividade na processualidade. Esse processo, por sua vez, não 

desvincula a pessoa de sua realidade social, histórica e cultural. Portanto, sujeito e 

subjetividade são constituídos e constituintes nas e pelas relações sociais que ocorre 

dialeticamente pela mediação. Sendo assim, a constituição da subjetividade ocorre a 

partir de situações de intersubjetivação.   

O autor leva-nos a perceber que o sujeito não se dilui no outro, nem se perde no social, 

mas adquire singularidade justamente na relação com o outro, em relação ao outro, 

sendo esse outro uma complexidade que se apresenta e representa de diferentes 

modos. Assim, aponta-nos formas de superar a dicotomia entre o sujeito abstrato e o 

empírico, entre a objetividade e a subjetividade. Como afirma:  “Assim, ser 

reconhecido pelo outro é ser constituído em sujeito pelo outro, na medida em que o 

outro reconhece o sujeito como diferente e o sujeito reconhece o outro como diferente. 

Assim, subjetividade significa uma permanente constituição do sujeito pelo 

reconhecimento do outro e do eu” (ROSELTO, artigo Travisia, 5, 2014). 

A expressão de cada sujeito entrevistado revela como “sentem e vivem” a pobreza e 

como influência a vida de quem a vivencia. Torna-se essencial a compreensão dessa 

expressão que sinaliza problemas e necessidades decodificados por essas famílias 

que vivem cada dia o seu drama de vulnerabilidade. Tradicionalmente, ela está 

relacionada a dimensões materiais e objetivas, associando um perfil subjetivo que se 

configura como ausência de liberdade, de esperança, de conquistas e direitos. Esses 

aspectos tornam-se relevantes para a análise das questões subjetivas que emergem 

das falas: 
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 Eu continuei trabalhando fichada, consegui um trabalho mais 

perto de onde moro. Servia café e limpava a sala da diretoria da 

empresa, gostava muito do que fazia. Depois que perdi o 

emprego, nunca mais consegui outro porque não tenho 

instrução.  A cachaça me ajuda a não lembrar do que eu era, 

porque não consigo ser mais como eu era, parece que alguém 

roubou eu de mim, e hoje não consigo me achar  (Deuzuina, 

entrevistada). 

 

A pobreza tem como uma das causas mais visíveis a quebra da ligação   com o mundo 

do trabalho. A ruptura com esse importante elo estruturador da vida torna a pobreza 

visível, como consequência imediata da perda de rendimentos, mas não se detém por 

aí: simboliza o início de uma série de privações, incluindo a dimensão existencial das 

pessoas, como baixa autoestima, afetando as relações sociais cotidianas, gerando 

conflitos familiares, diminuição da participação na vida da comunidade. Inicia-se um 

percurso de intimidação social levando ao isolamento, acentuam-se o alcoolismo e 

outras dependências químicas. A dimensão subjetiva perpassada as falas das 

famílias: “A falta de rendimentos conduz à situação em que as necessidades básicas 

não podem ser satisfeitas, o que por sua vez, cria uma situação existencial que atinge 

os mais diversos e profundos aspectos da vida e da personalidade humana.”  (COSTA 

et al, 2008, p.30). 

Trata-se, portanto, de uma perda de oportunidades e possibilidades de acesso à 

saúde, à educação, à habitação e de vontade de buscar alternativas para usufruir dos 

serviços básicos, como garantia de direitos. A pobreza material se entrelaça à pobreza 

existencial e cria uma forma de expressar como ela é vivida num ciclo e reprodução 

da pobreza   no interior do núcleo familiar, fato que coloca os indivíduos em situação 

de extrema vulnerabilidade. É nesse espaço que se fortalece a pertença a um grupo 

familiar ou a uma comunidade econômica e socialmente vulnerável, visto a 

impossibilidade de possuir uma habitação digna, num espaço digno, e sempre ser alvo 

de uma segregação marcada por insucessos de ter que abandonar a escola, pertencer 

a uma classe de desempregados, ter um salário precarizado ou nem ter salário. Essas 

são marcas historicamente construídas e seladas pelas contradições e desigualdades 
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da sociedade contemporânea em que estão implicadas, em nível objetivo, subjetivo e 

existencial, inúmeras pessoas e famílias em situação de extrema pobreza, como 

aponta estatisticamente os dados do plano decenal de 2016 do Município de São 

Paulo. 

Interessante perceber que, na fala das famílias, a moradia mesmo precarizada, 

apresentou-se como um lugar de referência, com possibilidades de relações, de 

partilha, de acolhida, de encontro, seja ele construtivo, gerado a partir dos laços de 

convivência, do respeito e do apoio recíproco, ou mesmo destrutivo. É um espaço que 

se vincula à dignidade humana, onde existe a percepção do outro.   

A pobreza narrada do ponto de vista de quem a vive, junto com suas questões 

objetivas, traz um conjunto de memórias, afetivas e emocionais. Nessa relação de 

abertura e desprendimento racional, o pesquisador que acolhe a narrativa deve 

centrar no sujeito, na autenticidade do relato de suas experiências vividas nas 

condições de pobreza, permitindo que sua análise vá se configurando pela 

necessidade de identificar processos pessoais e sociais que vitimizam inúmeras 

pessoas. E a perspectiva dessa análise deve contribuir para a elaboração de políticas 

públicas específicas ao alcance dessas pessoas que, por múltiplas razões, se 

encontram em situação de vulnerabilidade, que não se reconhecem contempladas 

com uma política de Assistência Social que as coloca como primazia no atendimento 

àqueles que mais necessitam.   

Aqui já nos transportamos para o plano da imagem de pessoas que vivem e 

interpretam a experiência da pobreza como acontecimento que transforma o seu 

cotidiano numa permanente conflito, em que a dignidade e a identidade são 

continuamente afetadas e as relações de reciprocidades vividas no mundo privado, 

ameaçadas de cisão a todo instante. Vivem essas pessoas numa luta cotidiana em 

buscam retomar trajetórias, tecendo relações e vínculos, reconstruindo sonhos, 

rompendo com o imponderável, com situações que as torna desiguais pela exclusão, 

e iguais por pertencerem anonimamente a um segmento estigmatizado socialmente.  

Podemos notar que a história dos pobres, em sua maioria migrantes, constitui-se de 

trajetórias incertas, de mobilidade espacial no universo urbano, de experiências 

intrinsecamente vinculada a situações de insegurança, geradas no cenário da 

exclusão, violência e periferização.  A forma como se organizam territorialmente 
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demonstra a inflexão que determinou a reconfiguração da cidade, marcada, de um 

lado, pelo progressivo aumento dos segmentos pobres e pela constituição das favelas; 

por outro, pela necessidade de o Estado definir o ordenamento urbano, considerando 

a presença dos pobres que se configuram numa classe trabalhadora precarizada e 

que se mostra expressiva. Sua forma de habitação, identificada com o termo favela, 

anuncia que os problemas urbanos se aprofundam e que os sinais das desigualdades 

sociais não resistem mais à lógica segregadora do binômio centro-periferia, frente à 

expansão dos contrastes de riqueza e miséria imposta pelo capital. 

As famílias pobres, não encontrando espaço adequado para morar, instalam-se nos 

mais diferentes lugares, geralmente em condições inadequadas e de risco, regidas 

pela legalidade/ilegalidade, alterando as relações entre os diferentes contingentes 

urbanos. O espaço tornou -se um elemento que perpassa de ponta a ponta a 

experiência e o universo simbólico das famílias entrevistadas, assim como de tantas 

outras famílias pobres em suas trajetórias de trabalhadores rurais, migrantes e pobres 

desta grande metrópole. A instalação numa favela, mesmo carregada de transtornos, 

é importante porque, na busca de territorializar-se, encontram ali a chance de ter a 

posse da terra. “A territorialização significa a conquista do lugar, o rompimento com o 

nomadismo involuntário e as relações provisórias, internalizadas como algo latente 

em suas vidas” (LIMA, 2014, p.10). 

A pesquisa evidenciou um forte traço que atravessa a história dessas famílias e que 

caracteriza a vida de grande parte dos moradores das favelas: a mobilidade. Essa, 

que poderia significar, idealmente, o direito do morador da cidade de movimentar-se 

livremente, de ir e vir, de fato, representa a ausência de direito à moradia e 

instabilidade em todas as esferas da vida social.  O possuir uma casa, assim como ter 

um trabalho, é para as famílias vulneráveis uma batalha não vencida: “O trabalho é 

diferente,o dinheiro chega na mão, mas sai na mesma hora e continuamos pobre.  

Cada dia eu sinto o peso da vida de nunca ter conseguido nada e ter trabalhado muito” 

(Carlos, entrevistado). E que, se vencida, seria para essas famílias um sinal de status 

e de diferenciação no meio social interno, onde a pobreza é hierarquizada entre as 

famílias de um determinado território. Existem aquelas menos pobres e as mais 

pobres. Existe sempre uma família em pior situação que a outra e que precisa ser 

olhada com mais atenção. 
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Na visita à comunidade onde foi realizada a pesquisa, uma família disse: “Aqui, ai do 

pobre se não fosse o outro pobre: aqui a gente empresta uma coada de café, um copo 

de arroz. Às vezes, a gente termina da fazer a comida na vizinha porque o gás acabou. 

Aqui a gente se ajuda, a gente briga, mas a gente vive também”.  

São os espaços - familiar e local - os lugares em que constroem e vivem, 

verdadeiramente, suas experiências pessoais e coletivas, tecem suas redes de 

solidariedade e projetam seus sonhos e desejos. Encontram nesse campo de 

sociabilidades a base da sobrevivência e dos vínculos sociais, por razões que 

independem de sua vontade e escolha. A partir dessas redes, experimentam modos 

de vida, identificam-se socialmente e atribuem significados a um mundo onde  vistos 

como pobres.  
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CONSIDERAÇÃOES FINAIS 

 

O objetivo desta dissertação foi analisar famílias em situação de vulnerabilidade a 

partir da sua territorialização, tecendo uma paisagem geográfica da Zona Sul de São 

Paulo, sua forma de repetição da pobreza e o trabalho da Assistência Social a elas 

direcionado.  Dialogando com diferentes autores, seja   da área urbanística, da 

Geografia ou das Ciências Sociais, sobretudo do Serviço Social, tivemos um 

arcabouço que nos auxiliou a refletir criticamente a respeito    do tema e que nos levou 

a  constatar a perpetuação da pobreza pela  ineficiência  das políticas públicas e pela 

segregação socioespacial. 

Muitos foram os desafios e limites encontrados no caminho percorrido. No entanto, 

debruçamo-nos com um olhar original sobre nossa pesquisa, colocando-nos “com” as 

quatro famílias em situação de vulnerabilidade social, acolhendo-as e percebendo-as 

em suas singularidades, entendendo suas condições de vida e de organização e sua 

representação de pobres urbanos que se instituem pelas relações cotidianas, 

carregadas de significados que informam e formam o modo como se inserem, 

suportam, relacionam e pensam sobre as circunstâncias em que vivem. 

Buscamos fundamentar nossa reflexão no contexto histórico, com a “questão social” 

que perpassam até os dias atuais as relações sociais entre capital e trabalho.  

Começamos situar, historicamente as mudanças políticas na década de 1930, com a 

regulamentação do trabalho urbano, o incentivo à industrialização e à construção da 

infraestrutura industrial, entre outras medidas, que reforçaram o movimento migratório 

campo-cidade. Com a ausência de alternativas habitacionais, seja via mercado 

privado, seja via políticas públicas, evidentemente, a ocupação ilegal e predatória de 

terras urbanas foi praticamente obrigatória. Os investimentos dos governos municipais 

revelam um histórico comprometimento com o setor imobiliário, promotor da 

desigualdade social no território urbano. 

Algumas décadas depois, a imagem da Zona Sul, comprometida com a área de 

mananciais   parece estar associada à violência, a um grande número de família 

vulneráveis socialmente, a crianças desamparadas, a dependência química e tantos 

outros problemas decorrentes de uma pobreza estrutural, pela precarização do 
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salário, ou desemprego.  As oportunidades que de fato havia, nas primeiras décadas 

do século XX para a população, através da inserção econômica e melhora de vida, 

parecem quase extintas. A extensão das periferias urbanas a partir dos anos de 1980 

cresceu e tem sua expressão mais concreta na segregação espacial ou ambiental que 

se configura em imensas regiões nas quais a pobreza é homogeneamente 

disseminada de forma desumana. A ausência de serviços públicos tendo como 

justificativa a ilegalidade da ocupação daquelas terras que abrigam mananciais. Assim 

a vida das pessoas também parece que se torna ilegal, tamanho o descaso das 

autoridades e a pobreza dos que lá vivem.  

Esse contexto possibilitou-nos ver mais profundamente o território como espaço de 

pertencimento, pensado a partir das histórias de vida dessas famílias e compreender 

as formas como as relações sociais se configuram, num dado espaço, como são 

produzidas e reproduzidas as desigualdades sociais e de que maneira elas nos 

sinalizam que as potencialidades ou vulnerabilidades das famílias são, de certa forma, 

reflexo das características do território em que estão inseridas. 

As inúmeras dificuldades sociais, a fragilidade dos vínculos familiares e a 

precariedade dos sistemas públicos de proteção social tornam a sobrevivência das 

famílias pobres mais complexa, fazendo com que busquem maior apoio em suas 

redes familiares, até mesmo por conta de sua capacidade de articulação permanente. 

Foi comum encontrar, por diferentes motivos, membros de uma família que foram 

morar com um parente, por um tempo determinado, a fim de escapar de uma situação 

que se fazia ainda mais grave e miserável. 

No tocante à centralidade na família, ela sempre esteve presente nas intervenções do 

Estado e, ao longo da história, foi organizada de diversas formas, mas, formalmente, 

seus padrões foram sendo estabelecidos a partir de interesses da classe dominante. 

Cada período político e econômico exigiu da família uma postura e o Estado se ocupou 

desse controle e definição. Nunca, todavia, a família foi foco de atenção do Estado 

para garantia de proteção em sua integridade e autonomia, até a Constituição Federal 

de 1988, que trouxe novos parâmetros de proteção e direitos sociais. A importante 

mudança, no entanto, não foi suficiente para a implantação e a execução de novas 

políticas sociais. Ao contrário, um desafio se impôs para a efetiva observância das 

normas constitucionais quanto aos   direitos sociais das famílias. 
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A Assistência Social faz parte desse desafio, tendo sido concebida na Constituição 

Federal de 1988 a partir de um novo paradigma, elevando-a à política pública, 

compondo o “tripé da seguridade social”. Portanto é dever do Estado e direito do 

cidadão. A partir da Constituição Federal, uma farta legislação passou a regular a 

política de Assistência Social, estabelecendo novos princípios e diretrizes para sua 

implantação. Entre eles, a diretriz da matricialidade  sociofamiliar, trazendo um novo 

olhar às famílias, rompendo com a fragmentação na atenção ofertada, com os 

modelos tradicionais de família e estendendo as atenções aos núcleos compostos por 

laços de afetividade e solidariedade. Rompe também com os paradigmas do “não 

direito” e das ações de caráter paternalista e emergencial, passando a estabelecer o 

direito de acesso a serviços e benefícios de caráter público e contínuo, na perspectiva 

da emancipação humana. Uma breve análise na legislação brasileira apontou, no 

entanto, que, apesar dos avanços, conceitos legais de família e de responsabilidade 

pública não acompanharam com a mesma velocidade as discussões teóricas da 

política de Assistência Social.   

A matricialidade sociofamiliar trouxe desafios também aos profissionais, que carregam 

na sua formação pessoal e acadêmica esse reflexo conservador e reproduzem as 

antigas formas de executar as ações sociais, desconsiderando a relação da família 

com uma sociedade carregada de desigualdades e preconceitos, olhando para ela a 

partir de suas relações internas, centralizando a atenção para dentro da família, 

desconsiderando as múltiplas e complexas relações sociais. Avançar nesse modelo 

de trabalho é o nosso desafio. Entendendo que o trabalho com família compõe o 

cotidiano do trabalho do Serviço Social e que as famílias são sujeitos ativos na 

construção de seu cotidiano e sua história. Há de se reconhecer que a implementação 

da  política  da Assistência Social depende da mediação do profissional da área. 

            O SUAS propõe ações intersetoriais e territorializadas que promovam o 

protagonismo e autonomia das famílias e sua participação nas decisões, seja de 

caráter individual ou coletivo, além do controle social para garantir a participação dos 

usuários da política, através do pacto federativo por ela requerido pela política, mas a 

execução dos serviços, muitas vezes, permanece na teoria. O CRAS é o espaço que 

acolhe a família, com suas experiências cotidianas, porém nos faz refletir e questionar  

o imediatismo de seu trabalho profissional e sua  excessiva ocupação com as 

questões burocráticas, fazendo com que os mais vulnerabilizados, dependentes e 
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desprovidos se retraiam ainda mais e acabem por tornar natural sua  condição de 

pobreza. 

Temos ainda a NOB/SUAS 2005 que define que caberá à vigilância socioassistencial 

analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência da 

vulnerabilidade, vitimizações e danos. Ela pressupõe dar um suporte  na construção 

de planos municipais de Assistência Social como instrumento de planejamento, com 

a previsão da realização de diagnóstico, que garanta o conhecimento e levantamento 

da demanda  e sua gravidade. Portanto, há que se fortalecer a função da Vigilância 

socioassistencial  como estratégia importante, para a prevenção de vulnerabilidade  e 

riscos sociais  e favorecer a intervenção nas   situações daquelas famílias que já se 

encontram em vulnerabilidade social e não  foram atendidas pelos serviços, fadadas 

ao esquecimento e a repetição da pobreza. 

Reconhecemos o avanço do atual sistema brasileiro de proteção social não 

contributivo e a discussão acerca da matricialidade sociofamiliar nas políticas sociais, 

dando visibilidade às famílias e ao seu papel enquanto promotoras da proteção e do 

bem estar social, todavia, não podemos simplesmente apontar para a centralidade 

das famílias nas políticas sociais de transferência de renda, reduzindo-a ao mínimo 

economicamente, sem considera-las em sua contemporaneidade, em suas questões 

cotidianas e em suas relações contraditórias em constante transformação, e que 

necessitam serem inseridas na ampla dimensão dos direitos a elas legalmente 

garantidos. 

Torna-se necessário fazer referência ao Programa Saúde da Família – PSF, do 

Ministério da Saúde (Brasil, 2002) como estratégia em termos de política pública que 

centrou seu foco na família e que prevê ações para detectar nos domicílios as 

necessidades de suporte e incrementar estratégias comunitárias, no sentido de 

ampliar redes de apoio social. Aqui, também, a insuficiência de medicamentos e 

insumos necessários para materializar o atendimento e suprir as necessidades 

emergentes do indivíduo não permite a efetivação desse programa. 

Diante da realidade apresentada, é possível afirmar que a situação de esgarçamento 

dos vínculos familiares é resultado da situação de extrema vulnerabilidade a que estão 

sujeitas as famílias, com possibilidade de continuar a repetição da pobreza pelas 

gerações seguintes.  Essa será a realidade caso não aconteça uma efetivação das 
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políticas públicas - sobretudo Saúde, Educação e Assistência Social -  que tenha um 

olhar diferenciado para essas famílias. 

Acreditamos que essa constatação possa ajudar o Estado a pensar em políticas 

públicas de caráter universalizados, que assegurem proteção social e que reconheça 

a família como sujeito de direitos, capaz de potencializar as ações e propostas, 

garantidas em leis. As políticas sociais, fragmentadas e pontuais, muito pouco têm 

contribuído para amenizar as condições de vulnerabilidade social das famílias e que 

pensamos não entrarem na agenda do governo para um efetivo atendimento e 

encaminhamentos.  

Esse estudo, adentrando na análise da pesquisa de campo e bibliográfica, somado a 

nossa trajetória de vida profissional, delineia uma percepção que perdura na 

sociedade brasileira: a reprodução da desigualdade social em condições sociais e 

econômicas inadmissível para o século XXI. São Paulo abriga uma paisagem 

contraditória que se entrecruzam entre pobreza e riqueza: pontes “cenográficas” que 

ostentam e motivam a especulação imobiliária, máfias com todo o seu aparato 

tecnológico e conchavos políticos, chegam controlando serviços públicos, 

transformando-os em moeda de troca. Tudo se mercantiliza, o que é público tornou-

se um balcão de negócios, entre os poderes executivos, legislativos e judiciário, para 

lotear as melhores fatias do mercado dos serviços públicos.  

Aos indicadores econômicos prevalecem sobre os indicadores sociais. Torna-se mais 

preocupantes a queda da bolsa de valores, a desvalorização da moeda, do que as 

pessoas vivendo em situação desumana, o narcotráfico destruindo os jovens da 

periferia. E mais: edifícios luxuoso construídos com todos os aparatos de segurança 

a pouca distância de ruas sem esgoto, barracos  em péssimas condições para serem 

habitados, moradores de rua perambulando pela cidade em busca de pão e de 

atenção, jovens fazendo malabarismo diante de carros nos congestionamentos e 

semáforos,  convidam a perceber que na agilidade de seus movimentos existem um 

grande potencial e talentos a serem desenvolvidos, mas lhes faltam oportunidades, 

venda de objetos contrabandeadas, como forma de sobrevivência, e na maioria das 

vezes punidos pelos fiscais.  Assistimos um cenário que mobilizou muita indignação 

em uma parcela da sociedade  e uma outra aplaudiu, com uma prática da política 

higienista do Governo Municipal de São Paulo, expulsando os moradores da 
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Cracolândia, tratando-os como caso de polícia  e não como, espaço privilegiado para 

consolidar direitos, através de implementação de Políticas Públicas, consistentes, sem 

naturalizar a situação degradante a qual vivem, mas perceber, que essa realidade 

histórica é fruto de omissão e ausência de um Estado protetivo. Na entrevista ouvimos 

a angústia da Deuzuina, cujo o filho está na Cracolândia. 

Os extremos de pobreza e riqueza seguem se distanciando, a tal ponto que parece 

não haver entre eles mais nada em comum. É uma minoria globalizada pela 

ostentação e concentração da riqueza, que habita, consome e trabalha em espaços 

fortificados e com aparatos de segurança privada e serviços públicos. Enquanto isso, 

do outro lado, os barracos das favelas vão se multiplicando nas encostas, à beira dos 

córregos, às margens das represas de abastecimento de água. Aspectos significativos 

apresentam que que devem ser ressaltados, a lógicas dos espaços ocupados  

irregularmente, dilemas que marcam a vida das famílias que sobrevivem apesar da 

exclusão. São elas que se movimentam para obter o básico para a sua sobrevivência.  

É uma situação de precariedade que inicialmente se pensava passageira, temporária, 

que sonhava melhores condições de vida para a classe trabalhadora. Hoje é uma 

realidade consolidada, fundamentada na lógica capitalista neoliberal excludente 

produzindo   uma pobreza estrutural.  

Assistimos a continuidade de umas relações marcadas pelo autoritarismo, opressão 

e dominação de uma cultura machista que incentiva diversas formas de violência, seja 

na relação de trabalho, seja no interior da família, que, na verdade, confirma a raiz 

escravagista que marca a trajetória da formação sócio- histórica, que perdura na 

sociedade brasileira, fragilizando as relações, já que são estabelecidas dentro da 

ordem capitalista de reprodução das desigualdades. 

A exploração do trabalho e a precariedade da vida marcam o cotidiano das famílias e 

se confirmam pelas falas e expressões, daquelas  pesquisadas, traduzindo realidades 

de fome; de negação ao direito ao trabalho com segurança social, de falta de 

atendimento de qualidade à saúde; de atendimento a doença; de educação deficitária 

que favorece a subordinação; de precariedade habitacional; de inexistência de 

saneamento básico; de exposição permanente à violência; de vivência cotidiana do 

preconceito e da discriminação  que faz com que as famílias sejam culpabilizadas por 

uma condição que lhes é determinada socialmente.  
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Concluímos nossas considerações denunciando um governo ilegítimo, que dizimou 

os movimentos sociais, silenciou os movimentos populares, com migalhas de 

benefícios focalizados, que aliado às forças conservadoras, sustentadas por agências 

midiáticas, legitimadas e fortalecida pela classe empresarial, do agro- negócio e 

latifundiária brasileira, impõe cortes de recursos para a continuidade e efetivação dos 

programas e benefícios sociais, com destaque na Assistência Social, Saúde e 

Educação. Na pesquisa de campo constatamos que o Bolsa Família, foi retirado de 

famílias em extrema pobreza, que realmente dela necessitam, sem nenhuma consulta 

prévia. Assistimos ainda a alterações em leis que ferem os direitos, em especial 

aquelas que desvinculam os benefícios do salário mínimo. As reformas das leis 

trabalhistas e previdenciárias, discutidas a partir de interesses da elite, que passa por 

cima de direitos conquistados como um rolo compressor, com a ausência de diálogo 

com a sociedade civil em especial a classe trabalhadora.   Passamos por uma forte 

regressão em termos de direitos adquiridos, ferindo o estado democrático que foi uma 

conquista da organização popular. Como confirmou uma moradora líder da 

comunidade pesquisada: “Nos organizamos, lutamos, sentimos que conquistamos 

alguma coisa e nos alegramos. Agora estão tirando de nossas mãos essas conquistas 

que custou tanto tempo para sentir que conquistamos... me sinto de mãos vazias, 

assim como outras pessoas sentem.”   

Uma das intenções da pesquisa era ouvir o que as famílias tinham a nos dizer a 

respeito da política da Assistência Social, essa líder comunitária conseguiu expressar 

o quão grande é o vazio de direitos e de cidadania, que ameaçam ao Estado 

democrático. Aqui queremos mais uma vez resgatar a singularidade das famílias 

vulneráveis sujeitos dessa pesquisa que apresentam uma necessidade de atenção, 

considerando que elas representam as inúmeras famílias situadas nos diferentes 

territórios, que na sua grande maioria, servem apenas para compor números 

estatísticos. Esse é um dos desafios da Assistência Social, de não dar conta de 

atender esse contingente, porém deve ser visto compondo um coletivo amplo e 

complexo, como resultados da exploração capital-trabalho presente em nossa 

sociedade.  

Assistimos o desmonte das políticas de direitos, tantas formas de violação dos direitos 

humanos, dramas vividos pelas famílias e grupos, que continuamente solicitam do 

profissional do serviço social, um trabalho engajado em defesa da vida, com uma 
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efetiva busca de meios para assegurar direitos fazendo com que os serviços cheguem 

aqueles que deles necessitam  

A nossa intenção é defender a família como espaço constituído, não só de 

necessidades mas, revestida de uma força, que desafia a situação de miséria e 

vulnerabilidade e faz transparecer a vida. Em cada entrevista tivemos o cuidado de 

observar sim, a ausência de bens matérias envolvendo as questões objetivas. Mas 

fomos mais além, dialogando e percebendo cada pessoa, com suas potencialidades, 

desejos, sonhos e vontade de lutar pela sobrevivência, no seu cotidiano.   

Consideramos esse ser um espaço fecundo para o trabalho profissional junto as 

famílias, seja no CRAS, ou nas Organizações da Sociedade Civil, interagindo de forma 

planejada com as famílias, como sujeitos coletivos, capazes de entrarem num 

processo de restabelecimento de sua dignidade, percebendo-se como pessoas, que 

ocupam um espaço na sociedade e que, podem usufruir dos bens e serviços, como 

direito e não como benemerência e favores fortalecendo o clientelismo. Isso 

pressupõe um comprometimento profissional, permitindo-se, inserir numa realidade 

concreta, fazendo alianças com setores progressistas, seja da sociedade civil, ou 

poder público, capazes de não se deixarem cooptar por forças conservadoras da 

classe política e empresarial e juntos buscar possibilidades, com  uma metodologia 

participativa, capaz de elaborar um trabalho alternativo  de intervenção, que 

direcionam famílias e grupos para a sua emancipação,  onde  a participação dos 

serviços  e benefícios oferecidos pelas Políticas Públicas, seja  um  efetivo exercício 

de cidadania. Nessa perspectiva podemos estabelecer uma relação mais 

democrática, mais humanizada e humanizante, de valores, de dignidade e respeito 

pela vida. 

Porém, temos que admitir que esse cenário de atuação profissional, é desafiante e 

constantemente está ameaçado por contradições. Não desmerecendo as conquistas 

que a Política da Assistência Social possibilitou, como  já mencionada neste trabalho, 

na organização dos serviços, apesar que, ainda continuam no âmbito das intenções, 

compreendendo que a CF de 1988, enquanto é gestada com mobilização da 

sociedade civil, com forte expressão de luta popular, convocando para a 

democratização do país e implementação de políticas sociais mais justas, passamos 

a conviver com um momento de expansão, de uma outra proposta de ordem 

neoliberal. Com tendência dominante do capitalismo mundializado. É nesse espaço 
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de tempo que a família ganha “Centralidade” como parceira, responsável última, na 

luta contra a extrema pobreza, com recursos mínimos, quando são selecionadas para 

deles usufruir.   

Asseguramos que levantar essa bandeira é um desafios, que exige perseverança, 

determinação, apropriando-se de conceitos teórico, metodológicos que fundamentam 

a operacionalização, elaborando objetivos claros, com critérios e diretrizes, 

fortalecendo uma prática, que permite a mudança da realidade. Visto que a Política 

da Assistência social fundamenta-se na supremacia das necessidades sociais, sobre 

a rentabilidade econômica. Enquanto profissionais articuladores dessa política, deve 

ter como princípio, fazer acontecer a universalização dos direitos sociais, vedando 

qualquer comprovação vexatória de renda ou necessidades, permitindo que a Política 

da Assistência Social seja operacionalizada como política da direito e não como favor, 

benemerência, obrigação moral, de assistir o pobre oferecendo-lhe migalhas que 

sobra, como confirma: “Vivo da ajuda dos outros, quando me dão” (membro da família 

entrevistada). Certamente esse refrão ressoa nas vozes de muitas famílias, nos 

diferentes espaços brasileiros. Nessa perspectiva o profissional deve evitar uma 

prática guiada pelo improviso, por falta de planejamento, de conhecer a realidade do 

território onde atua, permitindo no seu espaço de atendimento, onde interage com 

outros profissionais, que não arquive processos de encaminhamentos de famílias, em 

situação de vulnerabilidade e em conflito com a lei, por ser assunto muito complicado 

e não tem mais o que fazer. 

A erradicação da vulnerabilidade social, da redução das desigualdades sociais, deve 

ser a pauta da prática profissional, sem omitir qualquer oportunidade para fazer 

prevalecer a conquista de direitos, fazendo valer o projeto ético político profissional. 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Gostaria de convidá-lo(a) a participar da pesquisa intitulada “As famílias em situação de 

vulnerabilidade e a Política da Assistência Social”,  que estou realizando sobre orientação da 

Profª. Drª. Carmelita Yazbek para obtenção do grau de Mestre no Programa de Estudos Pós-

Graduados em Serviço Social da Faculdade de Ciências Sociais da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (PUC-SP). Essa pesquisa tem como objetivo geral, analisar as  políticas 

da Política de Assistência Social na vida das famílias vulnerabilizadas. 

Para atingir o objetivo proposto, é necessário que sejam entrevistadas famílias em 
situação de vulnerabilidade social.  Sua colaboração me concedendo uma entrevista será 
muito importante para que seja possível atingir o objetivo pretendido. 

Caso concorde em colaborar com esta pesquisa, saiba que você terá o direito de 
desistir de participar do estudo a qualquer momento, sem qualquer penalidade ou prejuízo.  

As informações coletadas serão analisadas em conjunto com os participantes e será 
garantido o sigilo quanto à identidade dos(as) entrevistados(as), e a confidencialidade das 
respostas dadas às questões. Os resultados desta pesquisa serão divulgados na forma de 
uma dissertação de mestrado e, posteriormente, pode se tornar um artigo científico de tal 
forma que as pessoas que responderem as questões não serão identificadas, sendo mantido 
o sigilo sobre a identidade dos(as) participantes. 

Caso você tenha alguma consideração ou dúvida sobre os aspectos éticos da 
pesquisa, poderá entrar em contato comigo na Obra Social Coração Imaculado de Maria, à 
Rua João Pedreira Duprat 195 – Telefone 5563-0085. 

Desde já agradeço sua colaboração.  
Para participar, além de ler o texto acima, é preciso ler a declaração abaixo e assinalar se 
concorda com ela. A participação na pesquisa dependerá da aceitação desse termo. 
 

Declaro que li (ou que foi lido para mim) e entendi os objetivos deste estudo. 
Estou ciente que a participação é voluntária e que, a qualquer momento, 
tenho o direito de obter outros esclarecimentos sobre a pesquisa e de retirar-
me da mesma, sem qualquer penalidade ou prejuízo.  
 
(  ) Concordo e aceito participar da pesquisa 
(  ) Não quero participar da pesquisa 

 
Nome legível: __________________________________________________ 

 
Assinatura ____________________________________________________ 

 
 

Data: _____/_______/__________ 
 
 
 

________________________________________________________ 
Pesquisadora-Mestranda: Maria da Penha de Oliveira 

PEPG Serviço Social – PUC-SP 
 
 
 

________________________________________ 
Orientadora: Profª Drª Carmelita Yazbek 

PEPG Serviço Social – PUC-SP 


